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Editorial

Com grande satisfação, o nosso 
Instituto coloca à disposição de 
seus sócios e de quantos queiram 
encontrar assuntos de seus interess-
es, relativos à História Militar em 
textos de autores confiáveis, sem a 
mácula do revisionismo histórico.

Editar a Revista do Instituto de 
Geografia e História Militar deve 
ser – e é – um dos 
principais objetivos 
desta atual Diretoria.
pois ela represen-
ta um esforço pela 
preservação da nossa 
memória, atualmente 
um tanto esmaecida.

No decurso deste 
Ano Sociocultural, 
foram realizadas 
vinte e duas sessões 
semanais e cinco re-
uniões do nosso Núcleo de Estu-
dos e Pesquisa de História Militar 
bem como atendidas solicitações 
de cooperação de vários estabe-
lecimentos de ensino do Exército 
Brasileiro.

O grande propósito do Instituo, 
conforme as palavras proferidas 
pelo seu Presidente em seu mo-

mento de posse é o empenho em 
resgatar a verdade histórica, con-
trapondo-se ao revisionismo que 
campeia nas salas de aula, nas pub-
licações, nos seminários e nos pai-
néis, por esse Brasil a fora. O dito 
revisionismo histórico, em expan-
são acentuada, procura enxergar os 
fatos sob diferente ótica e, se pos-

sível com dados 
novos, reformulá-
los, reinterpretá-
los ou reapresen-
tá-los, enfatizando 
mudanças de cun-
ho eminente-
mente ideológico 
que, por certo, 
vão afetar e o en-
tendimento dos 
a c o n t e c i m e n t o s 
históricos, dis-

torcendo-os da forma que bem 
entendem e convém aos seus de-
sígnios, abalando profundamente 
a base do saber armazenado por 
gerações.

A contínua revisão da História 
é louvável e necessária, desde que 
no bojo da constante busca da ver-
dade histórica.
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“Verdade histórica” é uma afir-
mação com a qual se deve ter mui-
to cuidado, diante de tantas outras 
verdades ela também pode vir a ser 
relativa uma vez que não se tenha a 
certeza com bases nas pesquisas em 
fontes de credibilidade. A verdade de 
hoje pode não vir a ser a de amanhã, 
em face do aparecimento de novas 
fontes, que, por ventura, a derrubem. 

As novas fontes ou favorecem 
o aparecimento de fatos novos 
que  permitem novas avaliações 
e conclusões sobre eles ou apenas 
complementam as verdades já con-
solidadas para o que não basta o 
crivo de um pesquisador experi-
ente impõe-se é o equilíbrio de um 
analista ético, competente e desa-
paixonado, a fim de que as novas 
constatações venham a ser avalia-
das e mesmo confirmadas – não só 
a questão ética estará em jogo, mas 
também a auto-imagem nacional. 

Encontradas novas fontes, no-
vas provas de algum episódio 
histórico, ainda que polêmicas 
devem ser divulgadas e utilizados 
nos estudos e análises. 

A História Militar é um ramo 
relevante da História de uma na-
ção, como o é da História Univer-
sal, que se entrelaça com História 
pátria, a todo o momento, tornan-
do-se difícil isolá-la. 

A História Militar do Brasil tem 

papel fundamental na formação 
e na manutenção da consciência 
dos militares. Se as Forças Arma-
das são alvos prioritários de no-
vos detratores, imperioso se faz 
desgastar-lhe imagem diante da 
população uma vez que continuam 
sendo um dos pilares da Nação. 
Isso poderá ser conseguido com a 
diminuição gradual da sua capaci-
tação profissional e com o desvali-
mento do orgulho de classe.

A História Militar do Brasil é 
um campo propício ao assalto cul-
tural e político, dentro da doutrina 
“gramsciana”, em plena expansão 
no País, e quase sem barreiras. 
Apesar da postura que nos conduz 
ao culto dos grandes feitos e dos 
grandes homens, do general ao sol-
dado, constituindo uma corrente, 
com elos de tradições firmes com 
base em nossos direitos e deveres, 
de valores e de virtudes, para que 
se mantenham a hierarquia e disci-
plina a doutrina aludida busca so-
lapar o cerne dos feitos patrióticos 
consagrados na memória nacional. 

Estamos em meio à ocorrên-
cia de um projeto de revisionismo 
histórico em nossa História. Não é 
um projeto inocente ou patriótico, 
mas ideológico e radical. São pes-
soas atuantes formadoras de opin-
ião, professores, historiadores, 
jornalistas, editores e “homens 
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de cultura” que procuram atingir 
alvos compensadores: os profes-
sores, os estudantes e os jovens, 
que de certa maneira são mais vul-
neráveis a esses ataques.

O revisionismo tem-se detido 
em determinados temas, da nossa 
História – uns mais importantes 
outros mais limitados. Questiona-
se a traição de Calabar, a Guerra da 
Tríplice Aliança, a figura de Caxias; 
mostra o Paraguai como vítima in-
defesa, atacado por imposição da 
Inglaterra. Segundo esse discurso 
teríamos, nós, aniquilado um país 
progressista, em uma guerra que nos 
levou a um grande sacrifício mate-
rial e humano; os atos de bravura 
e nossas lideranças militares têm 
sido mostrados como vergonha na-
cional. Não se reconhece nenhuma 
glória para nós – mas se reconhece 
para os nossos adversários imolados 
pelo “genocídio” do seu povo. Eis 
uma campanha grosseira, mentirosa 
e infame em que se podem sentir as 
farpas direcionadas ás Forças Arma-
das e aos militares, com a intenção 
de machucar, baixar o moral, cin-
dir a emoção solidária e desgastar o 
prestígio vigente junto à população 
nacional. Procura-se desmerecer a 
atuação da Força Expedicionária 
Brasileira, nos campos de batalha 
da Itália, durante a 2ª Guerra Mun-
dial; desqualificar seus comandan-

tes, agravar deficiências, orquestrar 
fracassos, insinuar fraquezas no sol-
dado brasileiro, ao invés de exaltar 
nossas vitórias, conquistadas na su-
peração conseguida sobre as própri-
as vicissitudes. 

São apresentados ao povo como 
“heróis”, Zumbi, Calabar, Lampião, 
Adeodato e outros mais, persona-
gens da nossa História, mas que, 
longe estão de poderem vir a ser 
relacionados como heróis nacionais 
vêm sendo apresentados como tais.  

No andamento desse processo 
revisionista, repetidas “verdades” 
históricas vão sendo repetidas di-
vulgadas, e vezes tantas, que vão 
sendo registradas como fontes 
primárias, ou de consolidação da 
história oral de povo. Vão ganhan-
do força de verdade, manchando 
definitivamente a História do Bra-
sil, perdendo-se as referências mo-
rais e éticas da Nação, aviltando-
se o passado e comprometendo-se 
a brasilidade e o futuro do País. 

Cabe aos historiadores, aos pro-
fessores e aos meios de comunica-
ção, comprometidos com a verdade 
ética, darem tudo de si para impedir 
a dilapidação da nossa História. 

Por certo, o Instituto de Geogra-
fia e História Militar do Brasil de se 
manter firme na vanguarda da pes-
quisa histórica, em defesa da verda-
deira memória de nossa Pátria.
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A Guerra: Problemas e Desafios do 
Campo da História Militar Brasileira.

Conheci tardiamente a história 
militar. Não represento exceção 
mas a quase totalidade de gera-
ções anteriores e posteriores que 
não foram apresentadas e/ou se 
ocuparam desta temática especí-
fica. Somos todos “filhos”, com 
maior ou menor semelhança, dos 
Annales ou da análise marxista. 
Nos dois casos, a história militar 
focada  quase que exclusivamente 
no fenômeno da guerra era rele-
gada a segundo plano, inserida no 
tempo curto, acontecimental da 
história política ou pertencente a 
um nível (super-estrutura) subor-
dinado da realidade.

Poucos foram os historiadores 
profissionais que se ocuparam da 
questão ao longo do século XX, 
rotulada pejorativamente como 
“história-batalha”, e seu estudo 
ficou relegado a alguns militares 
profissionais, no caso do Brasil, 
herdeiros da Missão Francesa que 
valorizara o estudo da história mi-
litar como fundamento da elabo-
ração da doutrina. 

A retomada da história políti-
ca em grande parte inspirada nas 
contribuições de Max Weber e 
Michel Focault redimensionou 
sua problemática da questão do 
Estado para os lugares onde pode 
ser estudado o poder, o que asso-
ciado a revisão da própria história 
militar como as empreendidas por 
John Keagan1 e André Courvisier2 
, para ficarmos apenas em duas 
tradições historiográficas, reco-
locou o nosso objeto no conjunto 
das preocupações da produção do 
conhecimento histórico.

As perspectivas positivas do 
presente nos impõem enorme desa-
fio: discutir a própria configuração 
do campo de investigação e cons-
truir ferramentas teórico-metodo-
lógicas capazes de explorá-lo. Em 
síntese recente, José D’Assunção 
Barros3  ao estabelecer os interes-
ses e objetos da história política 
situa a guerra no grupo daqueles 
que estudam as “relações entre as 
unidades políticas”. A definição de 
um campo ou de um domínio para 

1 -  CORVISIER, André. A Guerra: ensaios históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1999.
2 -  KEAGAN, John. Uma história da guerra. São Paulo: Companhia das Letras, 2006.
3 -  BARROS, José . O campo da história: especialidades e abordagens. Petrópolis (RJ): Vozes, 2004, p. 108.

Marcos Guimarães Sanches*

* Doutor em História (UFRJ). Professor de História do Brasil das Universidades Federal do Estado 
do Rio de Janeiro e Gama Filho. Sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.
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qualquer investigação histórica é 
problema complexo. A sua cons-
tituição não é produto de uma se-
leção natural de objetos, resultan-
do de um critério de abordagem. 
Neste sentido, não se trata de optar 
pela guerra, a política ou as rela-
ções internacionais mas, indagar 
que tipo de questão nos interessa e 
como se pretende investigá-la.

Será a guerra o objeto da história 
militar? Não estaremos a atribuindo 
ao fenômeno da guerra um caráter 
universal, independente do seu sig-
nificado nas diferentes sociedades 
e culturas? Partindo dos dicioná-
rios brasileiros de maior circula-
ção (Aurélio e Houaiss)  a guerra é 
sempre definida em primeiro lugar 
como luta armada entre nações ou 
partidos, não cobrindo, por exem-
plo, a sua concepção como parte de 
uma determinada dinâmica social  
como na clássica interpretação de 
Florestan Fernandes sobre as socie-
dades Tupinambás.

Embora na tradição cultural do 
ocidente desde os gregos Heródoto 
e Tulcídetes ou dos romanos Tito 
Lívio e Políbio, a guerra tenha sido 
um “motor” onipresente da expli-
cação histórica, levando John Ke-
agam a afirmar que “a história es-
crita das sociedades é em grande 
medida uma história de guerras”4, 
tal pressuposto deve ser relativi-

zado pois como nos alerta Arno 
Wehling uma história da guerra ou 
da historiografia da guerra perpas-
sando a história de todas as socie-
dade não é concebível, pois impli-
ca na naturalização do conceito, 
retirando-lhe a historicidade.5

Tratar a guerra como atividade 
humana e como fenômeno histó-
rico e social nos leva a relativi-
zar a  exclusiva subordinação da 
história militar à história política. 
Ao rejeitar a idéia de história-
batalha” de Lucien Febvre costu-
mamos repetir  Clausewitz que a 
guerra é a continuação da política 
por outros meios, mas ainda que 
nos socorramos da tradução mais 
precisa de Keagam - a guerra é 
continuação das relações políti-
cas,  não superamos a excessiva 
vinculação da história militar ao 
político, o reducionismo do cam-
po ao problema da guerra e a sua 
problemática percepção como fe-
nômeno universal, não relativizá-
vel frente as diferentes culturas.

A tradição oitocentista con-
sagrou a concepção hobbesiana-
hegeliana do Estado, detentor do 
monopólio das relações interna-
cionais, conferindo à política a 
centralidade no processo histórico. 
Nesta geração, Clausewitz consi-
derou  a guerra com forças pagas 
e disciplinadas do Estado como 

4 - KEAGAN, John. Op. Cit., p. 492.
5 - WEHLING, Arno. A Pesquisa da História Militar Brasileira In Da Cultura, Rio de 
Janeiro, Ano I, Nº 1, Jan/Jun 2001, p. 37.
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6 - MARAVAL, Jose. Teoría del saber histórico. Madrid: Revista de Occidente,1967, Cap. Quarto.
7 - BOUTHOUL, Gaston. La Guerre. Paris: PUF, 1953.

indicativa da civilização, pois as-
sinalava a passagem da sociedade 
guerreira para a guerra regular.

Como hipóteses de trabalho 
podemos considerar: primeiro, a 
guerra não é uma categoria atem-
poral e universal; segundo, o cam-
po da história militar não se esgota 
na guerra, que só pode ser com-
preendida numa perspectiva plural 
de relações circulares. Metodo-
logicamente apropriamos de Jose 
Maraval o conceito de “Estrutura 
Histórica”6  como uma  figura em 
que se mostra um conjunto de fa-
tos dotados de articulação interna, 
na qual se sistematiza e se confere 
sentido a uma rede complexa de 
relações entre eles. Epistemolo-
gicamente significa rejeitar sim-
ples nexos causais e considerar 
relações situacionais. A estrutura 
se oferece como uma totalidade 
distinta da justaposição de seus 
dados, ou seja, nenhum aconteci-
mento que se insere em conjuntos 
é compreensível sem referir-se a 
tais conjuntos, implicando em re-
conhecer que a singularidade não 
está apartada da totalidade.

A estrutura é objetiva,  já que a 
forma dada a um determinado con-
junto de fatos pelo historiador que 
os observa, e surge da articulação 
e da referência da sua situação não 
se reduzindo ao arbítrio do obser-

vador. A realidade histórica é o 
conjunto das estruturas e não dos 
fatos, pois não há fatos históricos 
isolados e a estrutura não está nos 
fatos, mas na sua configuração 
que é o objetivo do conhecimen-
to. A situação é o entrelaço dos 
fatos, qualquer que seja sua com-
plexidade no interior da estrutura 
histórica e supõe a adoção de uma 
lógica relacional, entendida como 
em relação que nasce dela e se en-
contra na interdependência de um 
fato em relação a outro.

Retomando a nossa problemá-
tica específica, optar pela proble-
mática da guerra implica não no 
abandono, como irrelevante, da 
perspectiva anterior (a história-
batalha), mas na sua consideração 
dentro de um conjunto muito mais 
amplo de variáveis incidentes so-
bre os conflitos.

Duas décadas antes da retoma-
da da história política nos anos de 
1970, Bouthol sintetizou três gran-
des características do estado de 
guerra em oposição ao estado de 
paz: ser fenômeno coletivo, luta à 
mão armada e reconhecida por seu 
caráter jurídico, mas destacava a 
necessidade de classificações que 
considerassem os tipos de grupos 
em luta, armamentos empregados, 
etc para dar conta da especificida-
de dos fenômenos7.
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A mesma época, no campo das 
relações internacionais Pierre Re-
nouvin publicou sua Histoire des 
Relations Internationales (entre 
1953 e 1958), sintetizando sua pro-
posta metodológica no volume pro-
duzido em parceria com Jean-Bap-
tiste Duroselle na década seguinte:

“No comportamento dos gru-
pos humanos, os móveis nunca 
são simples: seria fácil multiplicar 
exemplos. Na verdade, as diversas 
influências que orientam a evolu-
ção  das relações internacionais, 
papel das influências econômicas, 
financeiras, demográficas, psico-
lógicas ou sentimentais, e papel 
da impulsão exercida pela vontade 
dos homens de governo, se con-
trariam ou se associam, segundo 
as modalidades, diferentes, sem 
cessar, no tempo e no espaço. O 
historiador quando procura os ele-
mentos de explicação, deve, pois 
examinar, em cada caso, a título 
de hipóteses de trabalho, o jogo de 
cada uma dessas influências. Ele 
é levado, ora constatar a influên-
cia dominante das forças econô-
micas ou demográficas (é o caso 
que freqüentemente ocorre, nas 
mudanças de longa duração), ora a 
enfatizar as forças sentimentais ou 
espirituais, cuja ação é sensível, 
sobretudo nas crises internacio-
nais em que intervêm as paixões, 

ora a concluir pelo papel deter-
minante das iniciativas individu-
ais. Reservar, de antemão, a uma 
de tais explicações, uma parte 
preponderante, e estabelecer, em 
princípio, que uma dessas forças 
teve, permanentemente, papel de-
terminante – seria falsear o sen-
tido da pesquisa histórica. Isolar 
um dos aspectos do comportamen-
to dos referidos grupos humanos 
equivaleria, infalivelmente, a des-
naturar a pesquisa histórica, elimi-
nando a influência que os diferen-
tes móveis de tal comportamento 
exercem uns sobre os outros. Esta-
belecer entre eles uma espécie de 
hierarquia seria tão baldado como 
procurar formular leis”8.

O modelo proposto nos parece 
aplicável à história militar. Os au-
tores, tributários da influência dos 
Annales propõem a investigação 
dos fenômenos a partir das “forças 
profundas” representadas dentre 
outras pela demografia, a economia 
e as motivações psico-sociológicas.

Na história militar propria-
mente dita Quincy Wright reco-
nhece que “a guerra pode ter para 
povos diferentes significações 
distintas” apontando-lhe quatro 
grandes grupos de causas: forças 
materiais; influências racionais; 
instituições sociais e reações de 
personalidade9.

8 - RENOUVIN, Pierre e DUROSELLE, J. B. Introdução à História das Relações Internacionais. 
São Paulo: Difel, 1967, p. 480.'
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   9 - WRIGHT, Quincy. A Guerra. Rio de Janeiro: Bibliex, 1988, p. 1.
 10 - ARON, Raymond. Paix et Guerre entre les nations. Paris: Calmann-Lévy, 1975,.p. 157.
 11 - WEHLING, Arno. Op. Cit., p. 41.

Nos aproximamos de uma pers-
pectiva  pluridimensional, como 
proposta por Raymond Aron para 
quem apesar da guerra estar pre-
sente em todos os tempos histó-
ricos e civilizações, não se pode 
dispensar a elaboração de alguma 
tipologia do fenômeno, que não 
deve ser apenas formalista, mas 
referida as modalidades concretas 
de manifestação do fenômeno10.

A “nova” história militar é, por-
tanto, profundamente interdisci-
plinar, envolvendo, de acordo com 
cada tema ou problema, a sociolo-
gia, a ciência política, a antropolo-
gia, a filosofia, a psicologia social, 
a economia, o direito, a pedagogia, 
sem os quais não seria possível dar 
conta da amplitude das questões 
tratadas como nos chama atenção 
Arno Wehling:

“... podemos citar os seguintes 
temas/problemas: relações Exér-
cito/Forças Armadas X sociedade; 
estrutura institucional e adminis-
trativa das Forças Armadas; o lo-
cus institucional das Forças Arma-
das no estado; os diferentes tipos 
de guerra, já mencionados; a Opi-
nião Pública e As Forças Armadas; 
as fortificações; a evolução da éti-
ca militar; a estratégia; a batalha; 
a logística; a formação militar; a 
motivação para a guerra etc. Essa 
interação, atualmente, é típica da 

ciência histórica e talvez por isso 
ela tenha se tornado um dos cam-
pos mais interdisciplinares na área 
das ciências sociais”11.

Desta forma, mais do que a guer-
ra a história militar pode numa pers-
pectiva globalizante se ocupar de 
inúmeros problemas, caracterizando 
seu campo pelo conjunto de ações/
manifestações do poder militar, o 
que transcende ações que envolvam 
operações das forças armadas. 

A própria guerra, ainda que seja 
sempre o resultado de uma decisão 
política, no sentido mais amplo do 
conceito, envolve questões que não 
se esgotam na atuação profissional 
das forças armadas. Lembremos, a 
título de exemplificação, que hoje 
o maior exército do mundo tercei-
riza parte das suas ações no pró-
prio campo de batalha, como assis-
timos no caso dos Estados Unidos 
na guerra do Iraque.

A Arte Da Guerra na 
Historiografia Brasileira

O estudo das temáticas da histó-
ria militar se confunde com a pró-
pria origem da história científica no 
Brasil, construída pelos intelectuais 
vinculados ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Tributária 
da influência historicita de Ranke e 
Clausewitz tratou os acontecimen-
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tos militares no contexto da cons-
trução do estado, das relações entre 
eles e da afirmação da Nação.

Metodologicamente a impar-
cialidade das fontes; análise her-
menêutica; relação entre história 
e memória (lugares, monumentos 
e culto) foram suas caracterís-
ticas, a exemplo do exposto por 
Varnahagem:

“Escusado julgamos dizer que  
procuramos sempre fazer justiça 
a todos, sem excetuar os próprios 
invasores.  Não escrevemos, é 
verdade, segundo se pode até de-
preender do título deste trabalho, 
como escreveria um holandês; pela 
simples razão de que não o somos, 
e de que não está em nós mudar 
a nossa essência, nem deixar de 
ter patriotismo e de ter fé.  Mas 
pode-se ter fé e ter patriotismo, e 
ser justo com os próprios inimigos 
– ainda quando, como tal, consi-
derássemos os que o eram da Co-
lônia, nossa Pátria há mais de dois 
séculos e, se, às vezes, os desig-
namos com esse nome, fazemo-lo 
não por falta de indulgência, mas 
unicamente  por imitar os que nos 
têm precedido, e para maior clare-
za e facilidade da narração”12.

 
A História Geral do Brasil, edi-

tada a partir de 1854 é pródiga na 
abordagem de temas militares li-

gados por exemplo a conquista do 
território e a formação das frontei-
ras, mas sempre subordinados ao 
processo de formação da unidade 
e da identidade nacional. Varnha-
gem inaugurou uma tradição que 
se desdobrou até o século XX 
com seguidores do quilate de Rio 
Branco e Calógeras, além dos pri-
meiro historiadores militares pro-
priamente ditos que nas décadas 
de 1920 e 1930 seguiam a mesma 
proposta metodológica.

Na segunda metade do século 
XIX, as  diferentes correntes cien-
tificistas colocam a história militar 
em segundo plano como um res-
quício da barbárie de etapas ante-
riores da civilização (positivismo) 
ou mera determinação de outras 
instâncias do real (marxismo).

As ações militares eram enten-
didas como o resultado das dinâ-
micas sociais como se vê na obra 
de Capistrano de Abreu, na qual 
a história militar apresentava um 
caráter subordinado. Embora a sua 
obra  possa ser dividida em “fa-
ses”, no geral, a dinâmica social (o 
orgânico) prevalecia sobre o polí-
tico (o funcional).

Sobretudo a influência do po-
sitivismo favoreceu a produção 
de textos que desqualificavam 
a guerra e conseqüentemente as 
instituições militares. Datada das 

12 - VARNHAGEM, Francisco Adolfo de. História das Lutas com os holandeses no Brasil desde 1624 a 1654. Rio 
de Janeiro: Bibliex, 2002, p.  24.
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13 - COSTA, Emília Viotti da. Da Monarquia à República: momentos decisivos. São Paulo: Ciências 
Humanas, 1979, Cap. IX e X.
14 - CIDADE, Francisco de Paula. Síntese de Três Séculos de Literatura Militar Brasileira. Rio de 
Janeiro: Bibliex, 1998.
15 -  VIANNA, J. Oliveira. Instituições Políticas Brasileiras. Rio de Janeiro: Record, 1974, p. 316.

primeiras décadas do regime re-
publicano, além da influência po-
sitivista, as análises refletiam o 
embate intelectual e político entre 
monarquia e república e entre ci-
vis e militares13.

O período não deixa de ser mar-
cado por um certo paradoxo, pois 
ao mesmo tempo em que se “des-
preza” a arte da guerra e a forma-
ção do oficialato, particularmente 
no Exército, era dominada por um 
certo “bacharelismo” de influência 
positivista, as administrações dos 
ministérios da Guerra e da Marinha 
empreenderam importantes esfor-
ços de modernização das respec-
tivas forças e  Paula Cidade des-
tacou a edição de vários trabalhos 
de natureza técnica (voltados para 
a formação/instrução dos milita-
res), no contexto do conflito entre 
as noções de “soldado-cidadão” e 
de soldado profissional, estes per-
meáveis às influências das missões  
militares alemã e francesa14.

Nas décadas de 1920 e 1930, 
dentro do que Carlos Guilherme 
Mota denominou de “redescoberta 
do Brasil”, momento de importan-
te renovação do pensamento bra-
sileiro, não houve uma preocupa-
ção intelectual mais ampla  com 
a história militar, mas propiciou 
dentro do que poderíamos chamar 
de atitude intelectual preocupada 

em explicar/reexplicar o Brasil, 
as bases do seu desenvolvimento 
e identidade, a atenção, embora 
restrita majoritariamente a milita-
res profissionais, para uma história 
militar propriamente dita.

No geral, a história militar 
não foi objeto da preocupação 
da maior parte dos intelectuais e 
metodologicamente estava iden-
tificada às concepções herdadas 
do século XIX. Oliveira Vianna e 
Sérgio Buarque de Holanda che-
garam a esboçar uma explicação 
de natureza culturalista para a im-
portância restrita da guerra na his-
tória do Brasil:

“Não temos nenhuma mística 
incorporada ao povo, portanto, 
não tem o nosso povo ... a cons-
ciência clara de nenhum objetivo 
nacional a realizar ou a defender, 
de nenhuma grande tradição a 
manter, de nenhum ideal coletivo, 
de que o Estado seja necessário à 
sua realização”15.

Sérgio Buarque de Holanda foi 
mais explícito ainda ao trabalhar 
com o conceito de “homem cordial”:

“...as guerras estrangeiras, como 
métodos políticos, sempre foram 
encaradas pelo país como inopor-
tunas e até criminosas ... Não am-
bicionamos o prestígio do pa´s 
conquistador e detestamos notoria-
mente as soluções violentas ...”16.
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No entanto, a preocupação em 
repensar o Brasil numa conjuntura 
de modernização, também se re-
fletiu no campo da história militar. 
Neste, ao estabelecimento de uma 
nova identidade nacional agregou-
se à influência da missão militar 
francesa, para a qual a história era 
fonte indispensável para a consti-
tuição da doutrina.

Neste contexto, podemos distin-
guir duas linhas de atuação: as ações 
institucionais na organização de “lu-
gares” de produção e/ou de come-
moração (a Biblioteca e o Arquivo 
do Exército, o Instituto de Geografia 
e História Militar do Brasil e  a or-
ganização do Serviço de Documen-
tação da Marinha) e a produção de 
autores civis (Gustavo Barroso) e 
militares (Tasso Fragoso) que con-
tinuavam seguindo o modelo do his-
toricismo oitocentista.

A organização da obra de Gus-
tavo Barroso é emblemática: di-
vidida em duas partes, a primeira 
tem como objeto os “uniformes, 
hierarquias, armamentos”, prepon-
derância daqueles materiais com os 
quais se poderia construir uma nar-
rativa museográfica; na segunda, as 
“campanhas militares se sucediam 
dentro da lógica de construção do 
“Brasil nação”, a partir de 180817.

Tasso Fragoso, nome mais des-
tacado entre os historiadores mili-

tares do período e até o presente, 
referência indispensável, antes da 
publicação da monumental His-
tória da Guerra entre a Tríplice 
Aliança e o Paraguai (1934), já 
enunciava a sua concepção de his-
tória. Na “Advertência Preliminar” 
em A Batalha do Passo do Rosário 
(1922), repele o abandono da his-
tória militar, conseqüente a influ-
ência positivista na Escola Militar 
e, se coloca como o responsável 
por um juízo de “ponderação”, ba-
seado na análise rigorosa das fon-
tes na melhor tradição da herme-
nêutica jurídica do historicismo18.

À produção da história juntava-
se ainda o esforço de instituição 
de uma memória, como no caso da 
consolidação dos patronatos.

Desde a década de 1930 com a 
criação dos cursos universitários 
de História, consolidou-se o afas-
tamento entre a produção de uma 
história militar, tarefa quase que 
exclusiva dos militares e a história 
acadêmica produzida nas Univer-
sidades sob a influência de novas 
correntes como os Annales, o mar-
xismo e o estruturalismo, quadro 
agravado na conjuntura política 
posterior a 1964.

Prevaleceu a crítica à história 
política e, por derivação, a todos 
os temas a ela ligados (adminis-
tração, relações internacionais, 

16 - HOLANDA, Sérgio Buarque. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1978, p. 132.
17 - BARROSO, Gustavo. História Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Bibliex, 2000.
18 -  FRAGO, A. Tasso.  A Batalha do Passo do Rosário. Rio de Janeiro: Imprensa Militar, 1922, p. 5-10.
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guerra, etc.). Ao mesmo tempo, 
as influências interdisciplinares 
permitiram a revisão de aspectos 
ligados à história militar como as 
relações internacionais (Pierre Re-
nouvin) ou mesmo a concepção da 
guerra em perspectiva pluridimen-
sional (política, social, cultural, 
etc). como em Raymond Aron e 
André Courvisier.

O marxismo, apesar de colocar 
a guerra como desdobramento das 
condições materiais, produziu uma 
obra importante a História militar 
do Brasil de Nelson Werneck So-
dré que pensava as forças armadas 
como instrumento de afirmação de 
uma sociedade democrática, na-
cional e popular, em emancipação 
frente ao imperialismo:

“O avanço do país está ligado, 
conseqüentemente à organização, 
ao aparelhamento, à melhoria, à 
eficiência de suas Forças Armadas 
e não ao antípoda disso. Está liga-
do ao cumprimento, pelas Forças 
Armadas, de sua missão precípua 
e específica, e não ao cumprimen-
to de outras missões, de natureza 
especificamente e ostensivamente 
política, que cabem a outras for-
ças. É na medida em que as Forças 
Armadas asseguram as liberdades 
democráticas que o país avança, 
inexoravelmente, para a realização 
de seu destino nacional.  É nessa 

medida que as Forças Armadas 
isolam e asfixiam o latifúndio e 
o imperialismo, incompatibiliza-
dos com toda e qualquer liberdade 
democrática e cuja única saída é o 
golpe contra as instituições

democráticas, como tantas ve-
zes empreenderam, com alguns 
triunfos parciais e transitórios que, 
sem a menor dúvida, atrasaram o 
nosso processo histórico”19.

No âmbito militar propriamen-
te dito, duas tendências tiveram 
ampla predominância: a história 
militar como parte ou subsídio à 
doutrina como na obra de Cláudio 
Moreira Bento, que chega a esbo-
çar uma tipologia de historiadores, 
vinculando alguns deles especifi-
camente ao exercício da profissão: 

“Historiador Militar: É o civil 
ou militar que pesquisa, analisa, 
interpreta, retira ensinamentos 
e escreve sobre fatos histórico-
militares. No exército dos EUA 
existem duas categorias de histo-
riadores militares: Historiadores 
do Exército e Historiadores de 
Estado-Maior.

Historiador do Exército: É um 
historiador militar qualificado com 
método específicos, civil e militar, 
que ocupa posição no QO de histo-
riadores do Exército.

Historiador do Estado-Maior: É 
um historiador do Exército ou ofi-

19 -   SODRÉ, Nelson Werneck. A História Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979, p. 408.
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20 - BENTO, Cláudio Moreira. Como Estudar e Pesquisar a História do Exército Brasileiro. Rio de Janeiro: Academia 
de História Militar Terrestre do Brasil, 1999, p. 6.
21 - DUARTE, Paulo de Queiroz. Os Voluntários da Pátria na Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exér-
cito, 1981, p. 8.

cial de História do Exército, res-
ponsável pelo desempenho de ativi-
dades histórico-militares, inclusive, 
assessoria específica no Estado-
Maior de um comandante”20.

Apesar da tipologia não se ade-
quar as propostas atuais para a his-
tória militar, deve ser reconhecido 
o esforço metodológico do autor 
que superou outra tendência muito 
presente, uma  espécie de história 
exaltação, em que a predominava a 
“história batalha”, vinculada a um 
sentido de exaltação da pátria:

“E o povo, em constante vibra-
ção patriótica, assistia embevecido 
à partida de seus entes queridos, 
que recebiam cheios de incontido 
orgulho o Pavilhão Imperial, ale-
gre e risonho em suas cores, que 
lhes competia levar alçado, vito-
rioso, pelos campos e cidades dis-
tantes, derrubando todos os empe-
cilhos onde os levaria uma guerra 
sem tréguas!

Varões das mais ilustres linha-
gens, a fina flor de uma mocidade 
estuante de vida, alguns, até, do-
nos de grandes riquezas, abando-
naram seus afazeres cotidianos, a 
família querida, o conforto e a co-
modidade a que tinham direito e, 
resolutos, trataram logo de assu-
mir responsabilidades funcionais, 
de um ofício que, até então, lhes 
era inteiramente estranho!

E, naquela eventualidade críti-
ca, quanto exemplo dignificante 
espocou à luz do nosso sol!

Nação que dispõe de tal mate-
rial humano, não tem por que se 
afligir!

Passado o impacto emocional 
do primeiro momento, veio ime-
diatamente a serena confiança 
de um resultado feliz, tal a união 
alicerçada na brasilidade, secular 
predicado da alma nacional”21!

Dois autores merecem ser tra-
tados em separado: João Batista 
Magalhães e Francisco de Pau-
la Cidade. O primeiro teve sua A 
Evolução Militar do Brasil editada 
em 1958, embora a primeira versão 
do trabalho date de 1948, tendo 
sido apresentado no IV Congresso 
de História Nacional do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro 
foi pioneiro da percepção da guer-
ra dentro de um complexo que ex-
trapolava os limites dos eventos 
puramente militares. 

“Do conhecimento dos diver-
sos aspectos que apresentam as 
instituições militares de um país 
resultam indicações úteis à boa 
compreensão de sua história e ao 
julgamento dos homens que pre-
sidem aos seus acontecimentos. 
Mas, para a compreensão das suas 
características, devem ser vistas 
tais instituições sempre no quadro 
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histórico nacional e no da época 
da civilização em que se situem, 
considerando-se o que era possí-
vel fazer, face às necessidades. 
Elas são criação dos homens, não, 
porém, arbitrárias, e emitem para 
a satisfação de objetivos políticos 
determinados.  Não basta a vonta-
de ou a largueza das concepções de 
alguns para lhes dar maior desen-
volvimento e assegurar-lhe a plena 
eficácia.  Há influências a consi-
derar, derivadas da moralidade e 
da mentalidade coletivas da época, 
e fatores de ordem material, nota-
damente os econômicos e os geo-
gráficos, condicionantes compre-
endidos, ambos, em sua mais lata 
expressão. Tem muita importância 
o que entende com a formação so-
cial e moral da população.

“O julgamento do valor das 
instituições militares em vista das 
soluções relativas ao problema mi-
litar, em cada época, sempre de na-
tureza complexa, reclama, portan-
to, mui judiciosa ponderação”22.

O segundo, com sua Síntese de 
Três Séculos de Literatura Militar 
Brasileira, de 1959, reitera que a 
história militar não poderia ser 
tratada em separado do que chama-
va de história geral:

“Surge aqui uma questão que já 
tem sido considerada importante 
nos domínios teóricos da História: 

22 -  MAGALHÃES, João Batista. A Evolução Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Bibliex, 2001, p. 19
23 -   CIDADE, Francisco de Paula. Síntese de Três Séculos de Literatura Militar Brasileira. Rio de Janeiro: 
Bibliex, 1998, p. 23.

há apenas uma História Geral ou 
existe um número sem conta de 
histórias particulares? Para alguns, 
a História é uma só, indivisa, e para 
outros há tantas histórias quantas 
são as atividades do gênero huma-
no. No primeiro caso, a História 
Militar é apenas um capítulo da 
História Geral, como a história do 
Brasil o é da História Universal. 
Para outros, a história particular de 
uma das atividades humanas é in-
teiramente autônoma.  Não parece 
que valha a pena perder tempo com 
essas bizantinices porque, na práti-
ca, uma história particular como 
a História Militar não pode ser 
compreendida fora do quadro da 
História Geral. O que há realmente 
é uma compartimentação espon-
tânea, correspondente ao princípio 
cartesiano de subdivisão das 
grandes dificuldades noutras sem-
pre menores. Assim, à pergunta se 
há uma História Militar indepen-
dente da História Geral, a resposta 
é que há uma História Militar, mas 
que esta é apenas um dos capítulos 
da História Geral, porque as guer-
ras decorrem de fatores políticos, 
de causas complexas que só indi-
retamente têm influência no cam-
po militar. Não esqueçamos que o 
pensamento militar é decorrência 
de um pensamento político”23.

A produção acadêmica mais 
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recente ainda tangencia a história 
militar. Ao longo das últimas déca-
das ficou patente uma distinção 
entre militares historiadores e, em 
escala reduzida, historiadores mil-
itares. Os primeiros continuaram a 
se ocupar dos aspectos “técnicos” 
da arte da guerra, valendo-se de 
uma perspectiva metodológica que 
não os afasta significativamente da 
geração que teve em Tasso Frago-
so uma referência.

As temáticas abordadas (estraté-
gia, tática, doutrina, material, sím-
bolos, etc.) ainda reclamam uma 
minuciosa revisão das fontes, a luz 
de novas problemáticas, formula-
das em perspectivas metodológicas 
já presentes nas análises acadêmi-
cas, dentre as quais podemos desta-
car: o estudo das relações de poder 
e a perspectiva epistemológica da 
pluricausalidade.

As novas perspectivas da 
história do poder tratam as forças 
armadas como parte da estrutura 
do Estado com sua ação indisso-
ciável da dinâmica social e cul-
tural. Em paralelo, os enfoques 
interdisciplinares têm permitido 
estudar a guerra como um conflito 
pluridimensional (Aron, Bouthoul, 
Corvisier, Keagan).

Na área acadêmica tem pre-
dominado as abordagens calcadas 
na história social, nas relações de 

poder e na história das instituições 
a exemplo dos trabalhos de Jeanne 
Berrance de Castro (A Milícia Ci-
dadã: a Guarda Nacional de 1831 a 
1850. São Paulo: Nacional, 1977), 
José Murilo de Carvalho (Forças 
Armadas na Primeira República: o 
Poder Desestabilizador In História 
Geral da Civilização Brasileira, T. 
III, Vol. 2, 1977), Edmundo Cam-
pos Coelho (Em busca da identi-
dade: o Exército e a polícia no Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro: Forense, 
1976), Enrique Peregalli.(Recruta-
mento Militar no Brasil Colonial. 
Campinas: Unicamp, 1986), Celso 
Castro (Os militares e a Republica. 
Um estudo sobre cultura e ação 
política. Rio de Janeiro: Zahar, 
1990) e Adriana Barreto de Souza 
(O Exército na Consolidação do 
Império. Um estudo histórico so-
bre a política militar conservadora. 
Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 
1999). Tal conjunto é é representa-
tivo do que Celso Castro chamou 
de “ uma história social das Forças 
Aramardas através do país ”24.

Dentre os poucos estudos que 
focam o estudo da guerra em si, 
aplicando-se novas perspectivas 
metodológicas destacam-se os 
de Francisco Doratioto (Maldita 
Guerra: nova história da Guerra 
do Paraguai. São Paulo: Compan-
hia das Letras, 2002) e de Ricardo 
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Salles (Guerra do Paraguai: es-
cravidão e cidadnia na formação 
do exército. Memórias e imagens. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990).

A título de conclusão podemos 
refletir sobre o desafio de fazer 
história militar, transcendendo 
a simplista discussão sobre “an-
tigos” e “novos” objetos. Uma 
“nova” história militar não exclui 
objetos tradicionalmente abor-
dados , inclusive a “batalha”, O 
que nos parece mais instigante  é 
o “como”, ou seja,  de que forma 
podemos estudar quaisquer

manifestações ligadas ao poder 
militar, a partir de novas e variadas 
perspectivas da própria história e 
das ciências sociais em geral.
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A Monarquia Portuguesa e a Gestão do 
Conflito contra os Holandeses no 

Pós-Restauração (1640-1661)
Marcello Loureiro

Neste artigo, uma das pre-
ocupações centrais é ana-
lisar, ainda que sinteti-

camente, os modos de gestão da 
monarquia portuguesa na conjun-
tura crítica do pós-restauração, 
com ênfase na questão platina. 

De antemão, cabe sublinhar que 
os trabalhos clássicos existentes 
sobre as conexões entre o Prata e 
a América portuguesa se concen-
tram primordialmente em aspectos 
econômicos, mantendo em segun-
do plano a tessitura da política 
ultramarina portuguesa para a re-
gião. Nesse particular, faz-se re-
ferência especial aos trabalhos de 
Alice Canabrava, Elena Studer e 
Zacarias Moutoukias1. 

Não se trata aqui de questionar 
o interesse econômico português 
no Prata; mas apenas evidenciar 
outros aspectos dessa problemáti-
ca que precisam ser incorporados 
à historiografia atinente. 

Assim, acreditamos ser neces-
sário reter atenção e privilegiar 
as formas de gestão na monarquia 
barroca portuguesa, marcada pela 
linguagem política da segunda es-
colástica. Forjada como uma ten-
tativa de resposta para as questões 
religiosas e filosóficas surgidas no 
contexto da Reforma protestante, 
os preceitos de tal linguagem po-
dem ser encontrados, por exemplo, 
nas obras de Luís Molina, Francis-
co Vitória e Francisco Suárez para 
o caso espanhol; para o português, 
em Francisco Velasco de Gouvêa.2 

Grosso modo, eles defendiam uma 
sociedade cuja representação se 
alinha com o paradigma corpora-
tivista. A ordem social, com sua 
hierarquia dada pelos séculos e 
conformada pelo direito, era con-
siderada natural e explícita ante 
aos olhos: as diferenças deveriam 
ser sempre evidenciadas. A cultura 
política não era a da inovação, mas 

Introdução

* O autor é CapitãoTenente, Mestre em História, Especialista em História Militar.
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sim a da permanência, a da repe-
tição.3 Até porque o direito natu-
ral, que deveria enformar todas as 
ações humanas, é imutável.

Em Portugal, de acordo com as 
construções teológicas do neoto-
mismo, Deus atribuiu funções so-
ciais metaforicamente expressas 
na Monarquia: enquanto o rei era 
o cabeça, responsável por dirimir 
os conflitos nessa hierarquia, ga-
rantindo os direitos e deveres ca-
racterísticos de uma justiça eqüi-
tativa,4  a nobreza era os braços; o 
clero, o coração; e os camponeses, 
os peões, os pés responsáveis pela 
sustentação desse corpo social.5

Com inspiração nas teorias me-
dievais que prediziam a teleologia 
da história, uma elite de letrados 
defendia que a conservação da har-
monia desse corpo-social era de 
importância primacial para que o 
conjunto orgânico decorrente pu-
desse cumprir o seu destino meta-
físico perante a Deus. 

Nesse esquema, portanto, a ca-
beça, o próprio rei, não podia ser 
confundida com as demais partes 
do corpo. O bom governo do rei 
devia garantir a paz interna e ex-
terna e, principalmente, respeitar 
os direitos, obrigações, interesses, 
autonomias, e prerrogativas de 
cada parte dessa sociedade-corpo. 
Em suma, respeitar o auto-governo 

das partes para a plena e perfeita 
manutenção daquela harmonia, 
verdadeiro pressuposto do princí-
pio do “pro bono communis”, ou 
seja, do bem comum. 

A gestão a que antes nos referi-
mos se traduz, na prática, pelo di-
álogo que se estabeleceu entre os 
diversos órgãos governativos que 
compunham a arquitetura de poder 
da Coroa. Nesse sentido, não cus-
ta lembrar que as decisões da Co-
roa eram gestadas em Conselhos, 
dotados de auto-governo e consti-
tuintes de um poder polissinodal, 
típico de uma monarquia corpora-
tiva. Ademais, cabe lembrar tam-
bém que não havia um projeto pré-
definido para o Império, mas sim 
uma gestão que passava por diver-
sas instâncias consultivas.6

Um outro aspecto dessa gestão, 
que será privilegiado neste artigo, 
refere-se à hierarquização dos espa-
ços ultramarinos na pauta política 
da Coroa. Nessa matéria, o Prata é 
área de interesse, posto que permite 
a plena visualização de alguns dos 
circuitos imperiais da monarquia 
pluricontinental. Não é possível 
compreender o interesse luso nessa 
área se não for, antes, especificado 
o seu papel nas rotas comerciais do 
Império. América portuguesa, An-
gola e Buenos Aires faziam parte 
de uma lógica mercantil, que tinha 
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como eixo axial o próprio tráfico 
negreiro. Como se pode verificar 
na documentação, a questão platina 
aparece freqüentemente vinculada 
a Angola, ou ao Rio de Janeiro ou 
ainda a Salvador. Portanto, o Prata 
somente existia na dimensão polí-
tica portuguesa se encadeado a ou-
tras regiões do seu Império.

Se o principal artigo atlântico 
para venda em Buenos Aires eram 
os escravos de Angola, a prata re-
metida por esse porto liquidava 
parcela do pagamento referente às 
mercadorias adquiridas no Orien-
te, a exemplo de tecidos. Tais itens, 
por sua vez, eram empregados na 
aquisição de mais negros em An-
gola, iniciando-se desta feita no-
vamente a engrenagem mercantil 
atlântica. Dessa maneira, o Prata 
se vinculava ao tráfico negreiro 
duplamente: como área receptora 
de cativos, por um lado; e como 
fonte de recursos para, indireta-
mente, viabilizar a aquisição de 
mão de obra em Angola. Não faz 
sentido pensar a inserção da região 
na pauta política da Coroa sem 
pressupor essa lógica.

Portugal no Labirinto: A Res-
tauração e a Gestão do Atlântico

A relativa estabilidade das redes 
mercantis que conectavam o porto 
de Buenos Aires às praças do Im-
pério português foi fundamental-

mente atingida após a Restauração 
portuguesa de 1640. A situação 
lusa não era nada simples. Dos 
diversos desafios que se apresen-
tavam ao novo monarca, podemos 
salientar alguns: na Europa, havia 
necessidade de por fim às guerras 
com a Espanha, de buscar reconhe-
cimento internacional, de assegu-
rar a delimitação das fronteiras do 
Reino; no ultramar, era preciso re-
conquistar as possessões perdidas 
aos holandeses.7  Em todo o Impé-
rio, em seu momento fundacional, 
os Bragança precisavam de legiti-
midade política e simbólica, pelo 
que deveriam ativar cadeias de re-
ciprocidade clientelar, com o pro-
pósito de (re)significar noções de 
pertencimento, além de vincular 
antigas e novas relações sinalag-
máticas, conforme uma dimensão 
contratual presente na cultura polí-
tica do Antigo Regime português.8 

Mais especificamente no que se 
refere à América lusa, era mandató-
rio extirpar o quilombo de Palmares, 
solucionar a problemática referente 
à ocupação holandesa no Nordeste, 
reconquistar Angola e restabelecer o 
comércio com a bacia do Prata, des-
mantelado devido às guerras com a 
Espanha, à redução da oferta de ne-
gros africanos para o trato subseqüen-
te e à própria política de Filipe IV.9

Diante de tais complexidades, a 
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monarquia portuguesa se defronta-
va com um problema de gestão do 
Império. Precisava articular políti-
cas, escolher caminhos, apostar em 
decisões, viabilizar projetos. Para 
tanto, criou órgãos administrativos 
de assessoramento, como o Conse-
lho Ultramarino, em 1642, que de-
veria gerenciar as informações e o 
conhecimento a respeito do ultra-
mar com o intuito de produzir sub-
sídios para as decisões reais.10  Por 
exemplo, em um famoso documen-
to de 1643, o Conselho de Guerra 
sugeria que o monarca consultasse 
Salvador Correia, “q tem gr.de ex-
priençia e conhecimento das cous-
sas”, para que desse um parecer 
sobre como não somente “reme-
diar os danos prezentes, e futuros”, 
mas ainda sobre o modo de como 
se fazer entrar pelo Rio de Janeiro 
“algúa prata neste Rey.o”.11 

Salvador defendeu a invasão mi-
litar do Prata em seu parecer, mas 
não sem antes registrar a impor-
tância da reconquista de Angola, 
já que os negros eram “a mercado-
ria q. os castelhanos mais necessi-
tão”.12  Quanto à Angola, o ponto 
primordial de seu papel incitava a 
Coroa para que “logo logo mande 
acudir aquelle Reino”, já que era 
muito sentida “a falta do comercio 
de Angola porque sem ella se pre-
judica m.to as fazendas do brazil 

e se aniquila o aumento da Real 
fazenda assi no brazil como nes-
te Reino”. Finalmente, quanto ao 
nordeste, recomendava que se in-
centivasse o roubo e a destruição 
da campanha de Pernambuco, para 
que os flamengos aceitassem di-
nheiro para deixar a região.

O interessante é que os três pa-
receres dados por Salvador Cor-
reia de Sá retornaram para avalia-
ção no Conselho de Guerra que, 
de modo geral, concordou com os 
seus alvitres. Divergiram somente 
na questão dos holandeses no nor-
deste. Contrariamente ao sugerido 
por Salvador, o Conselho de Guer-
ra optou por recomendar ao rei que 
procurasse a solução para a saída 
dos holandeses, “gente tão preve-
nida”, por via diplomática.13  

Em sua resposta, o Conselho 
percebera perfeitamente o ponto 
nervoso da dinâmica mercantil das 
rotas do Atlântico, e nesta matéria 
era sobremaneira taxativo: “porq. 
sem Angola não se pode susten-
tar o Brazil, e menos Portug.l sem 
aquelle Estado”.14 

Tal opinião circulava com fre-
qüência na corte por esta época. O 
Padre Antônio Vieira era um dos 
maiores defensores da importância 
de Angola. Com uma visão estraté-
gica singular, escreveu ao Marquês 
de Nisa em agosto de 1648 que 
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“Todo o debate agora é sobre An-
gola, e é matéria em que não hão 
de ceder, porque sem negros não há 
Pernambuco, e sem Angola não há 
negros”. O governador-geral Antô-
nio Teles da Silva reforçava essas 
impressões ao escrever ao rei:

“Angola, Senhor, está de todo 
perdida, e sem ela não tem Vossa 
Majestade o Brasil, porque desani-
mados os moradores de não terem 
escravos para os engenhos, os des-
fabricarão e virão a perder as alfân-
degas de Vossa Majestade os direi-
tos que tinham em seus açúcares”.16 

António Paes Viegas também 
escreveu dois papéis acerca da 
problemática imperial. No primei-
ro, lembrava que os holandeses 
estavam muito seguros em Ango-
la, não havendo quem os “inquie-
tasse”.17 No segundo, defendia 
que D. João IV deveria enviar o 
quanto antes uma armada ao Rio 
de Janeiro e dar ordens a Salva-
dor Correia para que procurasse 
não apenas “entabolar as minas 
e ouro de lauage”, mas ainda que 
amealhasse mantimentos e gente 
“que melhor aturasse os ares de 
Angola” para a sua reconquista.18 
Se possível, deveria retornar com 
negros africanos à América portu-
guesa, mantendo no Rio de Janeiro 
essa força naval pronta para pres-
tar novos socorros ao outro lado do 

Atlântico, contra os holandeses ou 
contra o rei do Congo. Ou, então, 
a armada poderia saquear Buenos 
Aires, “com que largamente se pa-
garião os gastos dela”. Naquele 
porto poderiam trazer muito cobre, 
que Salvador Correia dizia haver 
em abundância.

Pouco tempo depois, o padre 
Vieira pressionava o monarca no 
mesmo sentido de Salvador Cor-
reia e de António Paes Viegas. 
Segundo o jesuíta, os paulistas 
deveriam invadir a Bacia do Pra-
ta, tomar várias de suas cidades e 
conquistar as minas do Peru, “com 
grande facilidade e interesse luso, 
dano e diversão de Castela”.19 

Em uma carta ao Marquês de 
Niza, Vieira detalhava melhor os 
seus planos, sugerindo ao Mar-
quês que escrevesse ao Rei, como 
ele próprio o faria:

“se pode intentar a conquista do 
Rio da Prata, de que antigamente re-
cebíamos tão consideráveis provei-
tos pelo comércio, e se podem con-
seguir ainda maiores, se ajudados 
[pelos] de São Paulo marcharmos, 
como é muito fácil, pela terra dentro, 
e conquistarmos algumas cidades 
sem defesa, e as minas de que elas e 
Espanha se enriquece, cuja prata por 
aquele caminho se pode trazer com 
muito menores despesas”.20 
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O projeto esboçado por Salva-
dor de Sá, entretanto, não se con-
cretizou neste momento. Divergin-
do frontalmente do Conselho de 
Guerra, o Conselho Ultramarino 
emitiu seu parecer após sete me-
ses. Seus membros Jorge Castilho, 
Jorge de Albuquerque e João Del-
gado afirmaram (1644) que quan-
to a Angola “tem V. Mag.de rezo-
lutto o que fazer”; sobre Buenos 
Aires, lembrava-se que Teles da 
Silva já tentara abrir o comércio, 
sem consegui-lo. E que não convi-
nha “em tempo de tantos apertos” 
abrir novas frentes de guerra. Para 
o Conselho, Portugal deveria dire-
cionar esforços diplomáticos, eco-
nômicos e militares para resguar-
dar o que lhe sobrava no ultramar, 
defendo suas possessões de espa-
nhóis e holandeses. No que con-
cerne ao nordeste, não se mencio-
nou a via diplomática, conforme a 
orientação prévia do Conselho de 
Guerra, mas sim o conflito aberto 
a partir do envio de quinhentos ho-
mens das Ilhas Atlânticas.21 

No caso particular que se apre-
sentou, ainda que o Conselho de 
Guerra estivesse envolvido, o as-
sessoramento produzido pelo re-
cém criado Conselho Ultramarino 
foi o que prevaleceu. 

Enquanto corriam na corte de-
bates acerca do que se priorizar, na 

Bahia, Teles da Silva escrevia à Câ-
mara de São Paulo, em outubro de 
1646, solicitando que se armasse e 
prontificasse uma expedição naval. 
Condicionada ao desfecho das ne-
gociações com os holandeses, de-
veria “se emprehender com esta ar-
mada a conquista do Rio da Prata”.
Assim, em que pesem as decisões 
contrárias dos poderes centrais, 
manifestavam-se intenções de con-
quista militar do Prata na América.

Em meio à crise da ocupação 
holandesa em Angola, D. João IV 
chegou a consultar o Conselho Ul-
tramarino acerca da possibilidade 
da mútua convivência de portu-
gueses e holandeses naquela praça, 
em portos e locais distintos. Nessa 
consulta, o voto contrário de Jorge 
de Albuquerque à permanência dos 
holandeses foi decisivo. Conforme 
o entendimento do conselheiro, 

“para o bem deste Reyno [de 
Portugal], q. por todos os meyos, 
se fizesse o possivel, p.a q. os 
Olandeses Largassem de todo aq.le 
Reyno [de Angola], ainda q. fosse 
á custa da fazenda de V.Mg.de, e 
da de seus Vassalos, porq. com as 
utilidades delle, em breves annos 
se recuperaria”.22 

Ou seja, mantinha o Conselho 
análogo entendimento acerca da 
importância trivial de Angola nos 
fluxos mercantis do Império. 
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Outro ponto de destaque nessa 
gestão se refere ao Nordeste. Mui-
to conhecido é o “papel forte” do 
Padre Vieira, em que defendeu a 
entrega de Pernambuco aos holan-
deses. Parece pertinente destacar 
que o padre falava da entrega do 
nordeste, mas incitava uma inva-
são militar ao Prata. Contudo, ou-
tros eram do mesmo parecer. Por 
exemplo, em setembro de 1645, 
Lourenço de Brito Correia, com 
receio do socorro que a Holanda 
enviaria para o Nordeste, aconse-
lhou que ele fosse tão logo evacu-
ado pelos portugueses, sob risco 
de se ampliarem as despesas e de 
se perderem outras áreas, como a 
Bahia e as Índias.23 Em 1647, Fran-
cisco de Sousa Coutinho prometia 
aos Estados Gerais, em nome de D. 
João IV, restituir todas as praças 
que os rebeldes de Pernambuco 
haviam tomado.24 

Em 1648, muitos papéis trata-
vam na Corte dos termos em que 
se assentariam as capitulações com 
a Holanda. Em outubro desse mes-
mo ano, o rei determinava que as 
condições dessa capitulação fos-
sem analisadas pelo Conselho da 
Fazenda. O Conselho deveria en-
viar dois ministros para falar com 
Sua Majestade e, posteriormente, 
discutir o assunto com o Padre 
Vieira com todo o segredo.25 

O próprio Conde de Odemira, ao 
comentar uma das propostas apre-
sentadas por Francisco de Sousa 
Coutinho a D. João IV, ainda em 
outubro, indicava a possibilidade 
de entregar Pernambuco, desde 
que Portugal ficasse com Angola.26  

Diante de vários papéis, o Con-
selho da Fazenda entendeu que se 
devia buscar a paz “prepetua firme 
e segura” com os holandeses, sem 
que houvesse, entretanto, ofensas a 
religião e a reputação do monarca. 
27 Acreditava o Conselho que, pri-
meiro, de nenhuma maneira se de-
viam restituir as praças do Brasil e 
África. Sem se devolver as praças, 
era “ajustado” oferecer dinheiro e 
drogas para a paz. Concordava que 
era preferível a guerra à restituição 
requerida pelos Estados Gerais.28 
Não custa lembrar que Salvador de 
Sá falara em oferecer dinheiro aos 
holandeses em seu parecer de 1643.

À margem da consulta, D. João 
IV determinava que se convocasse 
um tribunal para que em caso de 
fracasso das negociações com a Ho-
landa fossem examinados os meios 
de defesa do Reino, “tão exhausto 
de gente e de cabedal”, frente os 
Estados Gerais e Castela.29

Em novembro de 1649, Gaspar 
Dias Ferreira, mercador de muitos 
anos no Brasil, apresentou uma al-
ternativa para a feitura da paz em 
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uma audiência com o rei.30 Consi-
derava a restituição das capitanias 
reconquistadas e a reocupação do 
nordeste opções impraticáveis. 
Todavia, apostava na “composis-
são por dinheiro” para a compra 
dos territórios, o que também não 
lhe parecia fácil. Como pontos ne-
gativos em seu assessoramento, o 
próprio Gaspar lembrava as difi-
culdades sérias em se movimentar 
fundos nessa conjuntura. Por notí-
cia da Holanda, enviadas por seu 
primo, Francisco Ferreira Rebelo, 
advertia que os flamengos conside-
ravam a compra dos territórios ocu-
pados uma “inormidade indigna de 
sua reputasão”, já que o rei apenas 
não entregava Pernambuco pelas 
pressões dos vassalos do Brasil.31

Soluções para obtenção de re-
cursos financeiros começavam a 
ser pensadas. Nesse sentido, por 
exemplo, Manuel Fernandes Cruz, 
antigo morador de Pernambuco, 
escreveu longa exposição de moti-
vos ao monarca.31 

Por dedução, especulava Ma-
nuel que seria possível incremen-
tar o comércio, única forma de 
tornar poderoso o Reino, e “sacar” 
muita prata e ouro do Peru, devido 
à vizinhança que tinha com Bue-
nos Aires, havendo, para esse por-
to, caminho já aberto e facilidade 
de se abrir outros. O fundamento 

primacial do parecer consistia no 
seguinte: a Coroa deveria estabele-
cer o estanco do trato das peças de 
Angola para a América portugue-
sa, por um período de cinco anos, 
trazendo-as às custas da fazenda 
real. Quinze ou dezesseis mil pe-
ças deveriam deixar Angola anu-
almente, sendo distribuídas cinco 
mil para Pernambuco, quatro mil 
para a Bahia, três mil para o Rio 
de Janeiro, a um preço de sessen-
ta mil réis cada uma, e as demais 
para o Rio da Prata. Já deduzida a 
mortandade estimada de escravos, 
e se considerando somente as que 
dessem entrada na América portu-
guesa, a receita do período deve-
ria perfazer cerca de sete milhões 
e quinhentos mil cruzados.  Para 
que os efeitos negativos do estan-
co não fossem sentidos, os nego-
ciantes reinóis teriam autorização 
para vender seus artigos em An-
gola, contando que nos cinco anos 
poderiam comercializar escravos 
africanos no Rio da Prata. Tais ne-
gociantes deveriam poder vender 
peças em São Vicente, já que os 
“peruleiros” costumavam lá ne-
gociar. Em decorrência, estaria o 
Estado do Brasil muito opulento, 
porque reteria muita prata “pello 
empreguo dos asucares que farão 
os que por aqui passarem de vol-
ta de Buenos Ajres”.. Conforme 
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concluía Manuel Cruz, o parecer 
buscava de fato o “benefício co-
mum”: não haveria prejuízo a fa-
zenda real; os vassalos da América 
não protestariam em virtude de o 
preço de sessenta mil réis ser ra-
zoável, além de estarem isentos de 
décimas, fintas e tributos; enquan-
to os negociantes do Reino teriam 
seu prejuízo sanado pela compen-
sação de comercializarem direta-
mente com o Prata.  

Mais uma vez, o Prata aparecia 
na gestão do Império, porém agora 
vinculado ao levantamento de fun-
dos para a compra do Nordeste.

Considerações Finais
No difícil contexto do pós-res-

tauração, em que D. João VI bus-
cava se conservar no trono, a no-
ção de auto-regulação, associada 
à preocupação com o bom gover-
no, permeava a complexa defini-
ção de prioridades da Coroa. Não 
sem tensões e fraturas, Conselhos 
e homens de governo discutiam os 
caminhos para a administração pa-
trimonial, militar e financeira do 
Império.

Graças a uma circulação de in-
formações, refletiam acerca dos 
espaços que deveriam ganhar des-
taque na política ultramarina, ex-
plicitando os nexos intrincados de 
uma monarquia pluricontinental. 

Assim, alguns defendiam uma in-
vasão a Buenos Aires, outros deba-
tiam a conveniência da guerra, da 
entrega ou da compra de Pernam-
buco, mas todos concordavam com 
a reconquista de Angola. 

Se o sonho das Índias sobreviveu 
no pensamento dos grandes conselhei-
ros do Reino até fins do século XVII, 
a idéia maravilhosa de um comércio 
português no Rio da Prata, infalivel-
mente lucrativo e maior responsável 
pela entrada de moeda na América, 
perduraria por anos nas narrativas e 
despachos de muitos outros homens 
de Estado. Com efeito, muitos con-
selheiros na corte concordavam que a 
solução para os problemas portugue-
ses partia da reorganização dos circui-
tos comerciais do Atlântico. O Prata 
se conectava a esse desafio de gestão. 
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Bartolomeu Lourenço de Gusmão: 
O Pai da Aerostação

(1685-1724)
Manuel Cambeses Júnior

Nasceu na Vila do Porto de 
Santos, São Paulo, no mês 

de dezembro de 1685 e estudou 
no Seminário jesuíta de Belém, na 
freguesia de Cachoeira, Capitania 
da Bahia, onde se ordenou. Em 
1701 foi para Portugal, tendo re-
gressado ao Brasil pouco depois, 
para retornar a Portugal em 1708, 
com o intento de realizar o curso 
de Cânones da Universidade de 
Coimbra. Ali desenvolveu e apro-
fundou os seus estudos de Física 
e Matemática.

A presença do homem na ter-
ceira dimensão passa, necessari-
amente, pelo talento brasileiro, 
revelado na primazia de domínio 
das tecnologias de ascensão em 
balão livre, balão dirigível e, 
mais tarde, do aeroplano.

Trezentos anos nos separam 
da experiência bem sucedida 
de Bartolomeu de Gusmão, um 
dos maiores gênios inventivos 
da história da humanidade. In-
teligência privilegiada, sua con-
cepção do aerostato, como en-
genho de locomoção superior, 
através da atmosfera, não ficou 

Bartolomeu Lourenço de Gusmão foi 
uma personalidade de excepcional singu-
laridade, na qual o homem, o sacerdote e 
o criativo inventor, se fundiam numa figura 
polifacética, que enxergava muito acima de 
seu tempo, sofrendo, como corolário, as 
naturais e inevitáveis consequências dessa 
excepcionalidade.

* O autor é Coronel-Aviador e vice-diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica (INCAER).
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no engenho em si, evidenciando 
excepcional visão prospectiva.

Como nenhum outro inventor 
de sua época, seu espírito per-
scrutou o futuro, revelando, em 
sua célebre “Petição de Privilé-
gio”, dirigida a D. João V - que 
tinha descoberto um aparato, para 
se locomover pelo ar -, o quanto 
estava avançado em relação aos 
estudos sobre o domínio do ar. 
Nela projeta-se por inteiro a visão 
profética de um bem-dotado que, 
à luz de um invento, fruto da elab-
oração primorosa de seu cérebro, 
não titubeou em declarar a possi-
bilidade da navegação aérea.

Não há, pois, como discordar da 
afirmativa de Domingos Barros, 
que considera a “Petição de Priv-
ilégio”, de 1709, “a primeira e a 
mais bela página da Aeronáutica”.

Belas páginas, sem dúvida, 
que lhe valeriam, entretanto, con-
testações e sátiras contundentes, 
umas e outras caracterizando a 
saga dos que vivem muito além 
de seu próprio tempo, pagando 
alto preço por esta condição.

Bartolomeu de Gusmão foi um 
predestinado, aliando atributos de 
competência, tenacidade e avidez 
de cultura que o conduziram a 
momentos de imensa criatividade.

Coincidentemente, um seu ir-
mão, também predestinado, Al-

exandre de Gusmão (1695-1753), 
geógrafo e diplomata, foi o magis-
tral redator do preâmbulo do Trat-
ado de Madrid, que, consagrando 
a tese do “utis possidetis”, con-
solida, em 1752, um século de ex-
pansão portuguesa, no continente 
americano, fixando praticamente 
os limites da terra brasileira.

Jovem ainda, Bartolomeu de 
Gusmão concretizou o seu primei-
ro invento, fazendo subir a água de 
um lago a uma altura de cem met-
ros para abastecer o Seminário de 
Belém, edificado sobre um monte; 
com isso eliminou o penoso e de-
morado transporte em recipientes 
de pequena capacidade.

Quando inventou os balões, não 
os imaginava só na paz, naveg-
ando por diletantismo, e, sim, 
como surpreendente veículo de 
expansão dos conhecimentos hu-
manos, provendo as necessidades 
do homem, na paz e na guerra. 
Além disso, viu-os como elemen-
to de aproximação entre culturas, 
proporcionando, pela rapidez dos 
deslocamentos, o conhecimento 
mútuo das conquistas científicas 
dos homens, em todas as lati-
tudes. Tudo isso deixou transpa-
recer claramente em sua “Petição 
de Privilégio”.

Na famosa Universidade de Co-
imbra, apesar de sua profissão origi-
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nal – o sacerdócio católico – não foi 
no ensino da teologia que desen-
volveu sua inteligência privilegiada, 
mas sim no da ciência matemática. 
No retiro de sua residência, entrega-
va-se ao estudo da astronomia e da 
mecânica aplicada.

Ao anunciar, em abril de 1709, 
a intenção de realizar experiên-
cias com a sua máquina de voar, 
Bartolomeu de Gusmão passou 
a ser alvo de inusitada curio-
sidade. Atraiu para si críticas de 
seus contemporâneos, que, por 
deficiência de cultura, não con-
seguiam compreender o alcance 
de sua obra. Antes mesmo dos 
primeiros ensaios, poetas sem in-
spiração lançaram mão de todos 
os recursos, para detratar o jovem 
inventor brasileiro. Por ironia do 
destino, as sátiras dos detratores 
se transformaram em verdadei-
ras comprovações das experiên-
cias de Gusmão, e os autores das 
agressões, sem nenhum talento, 
só passaram a ser conhecidos 
quando associados aos ataques 
desfechados contra o precursor 
da Aeronáutica.

Entretanto, paralelamente aos de-
tratores, havia também os divulga-
dores da boa nova. A correspondên-
cia enviada às nações da Europa, 
seja por diplomatas acreditados jun-
to à corte de D. João V, seja por 

simples visitantes, proporcionou ex-
traordinária divulgação do invento 
na Itália, na Alemanha, na Inglaterra 
e no Império Germânico.

A verdade é que, pela docu-
mentação existente, pode-se asse-
gurar que Bartolomeu de Gusmão 
construiu um aerostato e fê-lo 
elevar-se aos ares de uns quantos 
metros acima do solo.

O núncio de Lisboa, cardeal 
Conti, futuro Papa Inocêncio 
XIII, estava entre os convidados. 
A primeira demonstração foi re-
alizada no dia 3 de agosto, sem 
sucesso. O aparato se incendiou 
numa das salas da Casa da Índia. 
Uma segunda exibição foi real-
izada no dia 5 do mesmo mês, 

Em agosto de 1709, a Corte por-
tuguesa reuniu-se para assistir a 
demonstração de tal invento. Foram 
realizadas três exibições, e as datas 
não são bem conhecidas, assim como 
as características do aparato apresen-
tado pelo inventor brasileiro, diante do 
rei e de autoridades eclesiásticas.
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mas o sucesso foi questionável. 
Assim que o engenho se elevou 
aproximadamente a 4 metros, os 
serviçais, receosos de verem as 
cortinas pegarem fogo, como me-
dida preventiva, o destruíram.

No entanto, a terceira experiên-
cia, realizada no pátio da Casa da 
Índia, e novamente com a presença 
do rei, da Corte, de fidalgos e no-
bres e de uma imensa multidão, 
mostrou de forma inédita, um ar-
tefato produzido pelo homem ele-
var-se livremente no espaço, sem 
nenhum apoio, e deslizar-se no ar. 
Voou e foi esbarrar numa cimalha 
da torre da Igreja do Rosário. Com 
a colisão, o pequeno balão caiu e 
incendiou-se. Era a primeira vez 
que um aparelho mais leve que o ar 
realizava um voo. Mas a demonst-
ração não causou muito entusiasmo. 
Foi algo muito tímido, muito sin-
gelo, muito distante das promessas 
ofertadas ao rei. Bartolomeu, numa 
reação natural, sente a necessidade 
de prestar esclarecimento sobre o 
invento, na realidade um pequeno 
globo com uma vela, incapaz por-
tanto de realizar qualquer uma das 
anunciadas proezas.

 Embora o inventor tentasse ex-
plicar como o aparelho deveria ser 
interpretado, seus argumentos não 
podiam convencer nem o público 
nem os poucos sábios portugueses 

que viam nas palavras dele argu-
mentos desconexos e sem elabo-
ração minimamente científica.

O globo de papel com uma vela 
acesa é o que hoje conhecemos 
nas tradicionais festas juninas, 
ou seja, os tradicionais balões 
de São João. Evidentemente, tal 
invento não poderia realizar as 
promessas feitas no pedido de 
privilégio, mas demonstrava ser 
possível buscar uma solução, para 
um aparelho voador até então 
desconhecida. Era um protótipo, 
e seu desenvolvimento poderia 
ter dado frutos mais práticos. Mas 
Portugal não era, à época, local 
para isso acontecer. Não havia 
tradição no estudo das ciências e 
o país estava em atraso em rela-
ção a vários países da Europa.

O ambiente científico era 
praticamente nulo. Inexistiam 
revistas científicas, as publica-
ções eram raras e o ensino era 
voltado primacialmente para o 
terreno das ciências teológicas, a 
jurisprudência e a literatura. Na 
Universidade de Coimbra já fazia 
algumas décadas que não havia 
sequer um professor para a cát-
edra de matemática.

Porém, em que pese não ter 
despertado grande interesse em 
Portugal o pequeno voo do balão, 
o mesmo não ocorreu em outros 
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países. Logo a notícia se espalhou 
ganhando novas cores. “Um pa-
dre voou em Lisboa: Padre Voa-
dor Bartolomeu Lourenço”. Junto 
com as notícias sensacionalis-
tas surgiu um desenho apócrifo, 
provavelmente feito pelo próprio 
inventor, representando um es-
tranho artefato munido dos mais 
extravagantes instrumentos. Com 
uma cabeça de águia, tinha uma 
espécie de pequena nave, onde 
ia instalado o navegante, cerca-
do por instrumentos científicos: 
esferas imantadas, uma luneta, 
um astrolábio e outros elemen-
tos. Ademais, remos em forma de 
penas parecem contribuir para o 
deslocamento no ar, e um estra-
nho engradado cobre a barcaça 
onde está o piloto. Ímãs estão 
distribuídos dando a entender 
que a força magnética poderia ter 
ali uma função. E, para não de-
ixar vestígios de dúvida, na parte 
posterior um grande pavilhão real 
com o sol heráldico dos Bragan-
ça. O que se vê é uma fantasiosa 
representação de alguma inven-
ção que não faz nenhum sentido. 
O ponto crucial, a fonte térmica 
que permitia ao balão subir, não 
está representado, ou seja, foi 
abolida intencionalmente do de-
senho. Desta maneira, nada in-
forma como tal aparato poderia 

navegar pelo ar. Curiosamente, as 
gravuras apareceram, em diversas 
variantes, em diferentes países. 
Foram publicadas na França, na 
Alemanha, na Itália, e o aparel-
ho recebeu o nome de Passarola. 
Lamentavelmente, o desenho 
original se perdeu no tempo.

Não tem sido tarefa fácil aos 
historiadores reunir provas da 
prioridade aerostática de Bar-
tolomeu de Gusmão. Não fora 
a dedicação de ilustres e per-
sistentes pesquisadores, como 
Afonso de E. Taunay, reunindo 
peças em defesa do pioneiro, te-
ria sido impossível atestar essa 
prioridade, em parte por culpa do 

Em agosto de 1709, a Corte por-
tuguesa reuniu-se para assistir a 
demonstração de tal invento. Foram 
realizadas três exibições, e as datas 
não são bem conhecidas, assim como 
as características do aparato apresen-
tado pelo inventor brasileiro, diante do 
rei e de autoridades eclesiásticas.
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próprio Gusmão que para evitar 
apropriação indébita de seu in-
vento, o que era comum naquela 
época, omitiu em sua Petição a D. 
João V desenhos e detalhes do en-
genho que concebera. Inclusive, a 
única peça iconográfica contem-
porânea das experiências – a es-
tampa Passarola – tal como hoje 
se conhece, foi engendrada por 
detratores, com o objetivo de des-
moralizar o invento e o inventor, 
na medida em que sua concepção 
é fantasiosa, irreal e absurda.

Mas, o que levou Gusmão a afir-
mar em sua Petição ter resolvido 
o problema da navegação aérea? 
Parece que mais uma vez o acaso 
foi o detonador das energias da 
inteligência humana, ao colocá-lo 
diante de uma observação simples: 
a de uma bolha de sabão que, subi-
tamente, se elevou ao entrar no ar 
aquecido em torno de uma chama.

De relance, Gusmão percebeu a 
dinâmica dos aerostatos, aparelhos 
mais-leves-que-o-ar, concebendo 
um engenho que adquiria força as-
censional, valendo-se da diferença 
de densidade entre dois fluidos.

Da concepção à realização foi 
um passo, não havendo mais dúvi-
das de que Bartolomeu de Gusmão 
fez subir aos ares um aerostato. 
Comprovam-no oito documentos 
pacientemente reunidos por ob-

stinados pesquisadores durante 
quase um século: o primeiro di-
vulgado em 1844 e, o oitavo, em 
1938. Deles, contudo, não se pode 
inferir que o precursor da aerosta-
ção tenha sido, também, o primei-
ro aeronauta. Qualquer afirmação 
neste sentido não encontra respal-
do em documentação confiável, 
até hoje conhecida.

Sobre um ponto, porém, não 
há dúvidas: os documentos con-
fiáveis registram o ano de 1709 
como aquele em que os experi-
mentos públicos (mais de um) se 
realizaram. No entanto, os testes 
realizados em sigilo, que, pos-
sivelmente, teria realizado, não 
há como comprovar.

Os experimentos com o aero-
stato idealizado por Bartolomeu de 
Gusmão indiscutivelmente lhe con-
ferem a primazia da conquista do ar.

O reconhecimento dessa prima-
zia, embora muito lento, vem sen-
do progressivo nos grandes países 
europeus, em que pese à pressão 
francesa reivindicando o feito para 
os Irmãos Montgolfier, em 1783.

Mesmo entre os franceses, 
entretanto, houve os que, fiéis 
à verdade, não se deixaram le-
var por arroubos de patriotismo 
deformado, afirmando peremp-
toriamente, como o fez Marcel 
Jauneaud, em 1902: “La gloire 
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française des Montgolfier et de 
Charles, ne sera pas diminuée 
par l´hommage que nous devons 
rendre au pauvre brésilien, qui 
fût vraisemblablement le premier 
aérostier des temps modernes.”

Esta atitude contrasta com os 
insultos dos poetas de seu tempo, 
sobretudo Tomaz Pinto Brandão, 
que foi implacável em suas sátiras e 
crítica. Tendo vivido na Bahia, dali 
deportado para o Rio de Janeiro e, 
posteriormente, degredado para An-
gola, de onde conseguiu regressar a 
Portugal, o poeta passou a hostilizar 
os filhos de terras brasileiras, dos 
quais guardava amargas recordações.

Gusmão, que se notabilizava na 
Corte pela genialidade, foi o alvo 
preferido de sua ira, mesmo após a 
morte. Na ânsia de diminuir e ridicu-
larizar o feito e o inventor, paradox-
almente acabou registrando alguns 
aspectos importantes da vida e da 
obra de nosso pioneiro.

Sempre prestigiado por D. João 
V, que nele reconhecia talento in-
vulgar, Bartolomeu de Gusmão 
recebeu importantes missões di-
retamente do monarca. Entre elas, 
por exemplo, a de decodificar ci-
fras usadas pelas chancelarias es-
trangeiras na correspondência com 
seus representantes credenciados.

Era prática comum, naquela 
época, a violação da corre-

spondência entre governos e seus 
embaixadores, o que os induziu à 
utilização de códigos para segu-
rança das comunicações.

Enquanto viveu, Bartolomeu de 
Gusmão traduziu todas as cifras que 
lhe foram apresentadas, revelando-se 
exímio decifrador. Com isso propor-
cionou ao Governo português con-
hecimento prévio de importantes de-
cisões políticas de outros governos, o 
que foi extremamente vantajoso para 
a própria tomada de decisão de D. 
João V na solução de contenciosos 
entre Portugal e outras cortes.

Entretanto, quanto mais revelava 
competência e probidade mais des-
pertava a reação de quantos não se 
conformavam com os privilégios que 
auferia do monarca.

Fundador da Academia Real de 
História coube-lhe escrever a História 
do Bispado do Porto, tarefa à qual se 
dedicou com verdadeiro espírito de 
pesquisa. Mas enquanto se dedicava 
a esse mister, foi progressivamente 
solapado pela ação destruidora de 
áulicos e de invejosos.

Tão bem engendrada foi a cam-
panha de difamação, que os membros 
da Academia, na última reunião de 
1724, fingindo ignorar sua morte vinte 
dias antes, não só deixaram de lhe 
prestar as honras fúnebres de praxe, 
como decidiram hipocritamente ocu-
par a sua cadeira, considerada vaga 
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em virtude de ter expirado o prazo de 
ausência consignado pelos estatutos.

Na realidade, perseguido pelo 
Tribunal de Inquisição, ia Bar-
tolomeu de Gusmão ser preso a 26 
de setembro de 1724, culminando 
em processo de calúnia e intri-
gas contra ele preparado por seus 
opositores. Antecipando-se a esse 
evento, fugiu com seu jovem irmão, 
João de Santa Maria, religioso car-
melita de vinte e um anos.

Inicialmente pretendia atingir 
Paris, via Madri, mas o seu precário 
estado de saúde fê-lo interromper a 
viagem em Toledo, onde faleceu a 
19 de novembro de 1724, no Hospi-
tal da Misericórdia. Perdido de tudo, 
até da própria vida, vislumbrou ali o 
seu último raio de luz, e tão indigente 
quanto anônimo, foi sepultado às ex-
pensas piedosas da Misericórdia na 
igreja de San Roman daquela cidade, 
que cristamente lhe deu a absolvição 
da Paz Eterna na lisura pacífica de 
uma tumba coletiva. Tinha trinta e 
nove anos de idade.

Terminava, assim, uma vida plena 
de realizações, extremamente avan-
çadas para a sua época e o entendi-
mento de seus contemporâneos.

Detentor inconteste da prima-
zia aerostática, Bartolomeu de 
Gusmão foi, também, na feliz ex-
pressão de Taunay, o primeiro in-
ventor americano.

Neste ano em que comemoramos 

o tricentenário da experiência aeros-
tática realizada pelo ilustre inventor 
brasileiro, rendemos justa homena-
gem a um homem cuja vida foi um 
eterno sonhar e sua magnífica obra o 
doce despertar para a materialização 
de ideias benfazejas.

Pela dimensão de sua vida, pela 
preciosidade de seu exemplo, pela 
grandeza de suas lições e por suas 
brilhantes realizações, Bartolomeu 
de Gusmão tornou-se um gênio in-
spirador que paira sobre a Pátria in-
teira, extrapolando dos contornos de 
sua vida científica e sacerdotal, para 
fazer-se credor de título mais amplo 
e mais proporcional à grandeza e à 
multiplicidade de sua edificante vida: 
“Pai da Aerostação”.
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A Conquista e a  Ocupação da Guiana.
1. Palavras iniciais.

O tema da nossa palestra recor-
da episódio singular das relações 
França-Brasil pouco conhecido do 
público em geral. Não são muitas 
as pessoas comuns que sabem que 
tropas luso-brasileiras, ao tempo 
da instalação da corte e do governo 
de Portugal no Brasil, invadiram a 
Guiana Francesa, numa surpreen-
dentemente bem sucedida opera-
ção de guerra, e lá permaneceram 
por quase nove anos. Afinal, a 
Guiana era parte do poderoso im-
pério napoleônico, cujos exércitos 
aguerridos derrubavam tronos por 
toda a Europa. Embora, do ponto 
de vista da história militar, as for-
ças em presença e a duração das 
operações tenham sido pouco ex-
pressivas, há aspectos importantes 
que estão a merecer atenção dos 
formuladores da doutrina militar 
brasileira. Refiro-me às peculiari-
dades do teatro de operações ama-
zônico, onde as grandes distâncias, 
a floresta e o solo fartamente irri-
gado naturalmente indicam opera-
ções combinadas das forças arma-
das. E o episódio histórico que nos 

ocupa foi, justamente, uma opera-
ção combinada de forças terrestres 
e navais, embora em outro tempo e 
com outros meios.

Pretendo, todavia, abordar o 
tema de forma ampla, situando-o 
no quadro da época, e dele tirando 
as conseqüências para o nosso país.

2. Antecedentes históricos.

Ultrapassada a Idade Média o 
mundo ocidental redescobria as 
idéias dos grandes filósofos da Idade 
Clássica, mesclando-as com as dos 
enciclopedistas e pensadores con-
temporâneos. A Renascença estimu-
lava a ampliação do saber humano, 
enquanto as grandes navegações e 
descobrimentos alargavam fisica-
mente o mundo então conhecido. 

No campo das idéias políticas so-
prava leve aragem libertária que iria 
culminar com o vendaval da Revo-
lução Francesa. Não obstante, a re-
ligião continuava sendo um dos pi-
lares da sociedade e as monarquias 
absolutas escoravam-se no dogma 
do direito divino dos soberanos. 

Nilson Vieira Ferreira de Mello*

* O autor é Coronel de Cavalaria e Estado Maior, Sócio Emérito do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil, professor 
Emérito da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, e pertence ao Conselho Editorial da Biblioteca do Exército.
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Na Europa, quase totalmente 
cristianizada, mas onde já penetra-
ra a expansão mulçumana, consi-
derava-se o Papa a autoridade mo-
ral e espiritual máxima. A Santa Sé 
tinha enorme ascendência sobre os 
monarcas europeus, todos católi-
cos e defensores da fé cristã, situ-
ação que só iria se alterar parcial-
mente com a Reforma protestante.

No campo das relações econô-
micas e civis as populações rurais 
européias, às vésperas da Revo-
lução Francesa,  viviam ainda em 
condições muito próximas daque-
las do regime feudal. Em Portu-
gal, essas condições eram talvez 
piores, mas o pequeno país, debru-
çado sobre o Atlântico, iria ter seu 
brilhante momento com a epopéia  
daqueles que, “... em perigos e 
guerras esforçados...” construíram 
um imenso império. 

As elites intelectuais urbanas 
européias ansiavam por modelos 
políticos mais abertos, mais sen-
síveis às condições do homem 
comum e menos protetores dos 
privilégios das monarquias abso-
lutas. A nobreza havia procurado 
justificar sua ascendência política 
e social pela observância, desde 
a Idade Média, de um código de 
honra cujos princípios morais e 
éticos, sintetizados pela expressão 
noblesse oblige, a elevava e dis-

tinguia. As tradições cavalheires-
cas feudais de honra e de desprezo 
pelas considerações subalternas 
de lucro, que haviam sido manti-
das durante séculos, vinham sendo 
abaladas por comportamentos des-
regrados de membros da nobreza e 
do clero que desmentiam aquelas 
tradições. A vitória das colônias da 
América do Norte sobre a velha e 
orgulhosa Inglaterra e a Declara-
ção da Independência dos Estados 
Unidos, trouxeram novas esperan-
ças aos liberais da Europa. 

Na França, a agitação renova-
dora seguia entusiasmando os in-
telectuais europeus, até quando 
Luís XVI,  obrigado,  convocou os 
Estados Gerais.  Vicente de Souza 
Coutinho, representante de Lisboa 
em Paris, enviou carta ao seu go-
verno enaltecendo o novo regime. 
Logo, porém, esse entusiasmo iria 
transformar-se em séria preocupa-
ção. A agitação das massas popu-
lares, que ocorria na França, de-
terminou a tomada de providências 
pelas monarquias hereditárias para 
evitar o contágio das populações de 
seus países. Na Espanha e em Por-
tugal, chegou-se mesmo a restaurar 
o ominoso tribunal da Inquisição 
para julgar a heresia de se negar aos 
governantes o favor divino.

Na medida em que o proces-
so revolucionário prosseguia e se 
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aprofundava no país líderes do 
mundo latinos até mesmo os mais 
otimistas, como o mencionado Vi-
cente Coutinho, mudavam de âni-
mo. Em Paris, as cabeças coroadas 
de um rei e de uma rainha rolaram 
por terra, fato inacreditável na 
velha Europa (apesar de que, an-
teriormente, tinha havido a execu-
ção do rei Carlos I, da Inglaterra, 
durante a revolução de Cromwell, 
1642-1649). A monarquia heredi-
tária, tragicamente derrubada na 
França, foi substituída  por uma 
república proclamada pela assem-
bléia revolucionária. Seguiu-se o 
Terror, que manchou de sangue os 
mais generosos propósitos e calou 
muitos dos que, na jornada glorio-
sa do 14 de julho, clamavam por li-
berdade, igualdade e fraternidade.

A Europa estremeceu horrori-
zada. Todas as monarquias  rom-
peram com a França, inclusive 
a Inglaterra cuja  insularidade a 
protegia dos acontecimentos con-
tinentais. Portugal coloca a sua es-
quadra sob as ordens de Londres 
e envia uma divisão auxiliadora 
para participar, juntamente com o 
exército espanhol, da invasão da 
França. A campanha do Roussillon 
(1793) termina em desastre para os 
dois reinos ibéricos.

Na França, arrefece o ânimo 
revolucionário, dissolve-se a Con-

venção e constitui-se o Diretório. 
Armava-se o cenário para a gran-
de epopéia napoleônica. Bonaparte 
parte para a Itália e inicia sua extra-
ordinária caminhada para o poder e 
a glória. Revelando todo o seu gê-
nio militar em brilhante campanha, 
evidencia também  qualidades de 
estadista, ao negociar e assinar tra-
tados com chefes de estado, a des-
peito da sua pouca idade. 

3. A emigração da família real 
portuguesa para o Brasil.

Ao tempo da Revolução France-
sa, reinava em Portugal D. Maria 
I, costumeiramente chamada de D. 
Maria Louca. A morte do seu pri-
mogênito, D. José, e as notícias in-
tranqüilizadoras do que ocorria na 
França tiveram efeito arrasador na 
mente frágil da soberana. Tornada 
incapaz para governar, assumiu as 
responsabilidades governamen-
tais seu segundo filho, D. João, na 
qualidade de Regente do Reino. 
Aos 23 anos de idade, não tendo 
sido preparado para reinar, che-
gava ao poder quando, na França, 
Luis XVI era encarcerado e a As-
sembléia Nacional declarava ex-
tinta a monarquia. Príncipe criado 
na convicção do direito divino iria 
ter que enfrentar o turbilhão que 
se abatera sobre a Europa com seu 
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temperamento bonachão e irreso-
luto, mas ao qual não faltava saga-
cidade e insuspeitada inteligência.

Em 1804, Bonaparte se faz im-
perador dos franceses. Em campa-
nhas brilhantes, derruba soberanos 
e distribui tronos entre parentes 
e generais. Somente a Inglaterra, 
protegida em sua ilha por aguerri-
da esquadra, a ele resistia. Napo-
leão precisava submeter o gover-
no de Londres para alcançar seu 
propósito de criar uma espécie de 
confederação européia. Desespe-
rançado de derrotar a velha Albion  
em sua Ilha, decidiu vencê-la pela 
asfixia  econômica. E de Berlim, 
aonde chegara ao fim de uma de 
suas mais fulgurantes campanhas, 
decreta o bloqueio continental à 
inflexível Grã-Bretanha.

Submetida a Espanha, Portugal 
ficou exposto à hostilidade france-
sa. Logo o embaixador de Napo-
leão em Lisboa entregava ao go-
verno português suas exigências: 
a) declarar guerra aos ingleses; 
b) fechar os portos do reino e das 
colônias ao comércio britânico; c) 
colocar seus navios sob o coman-
do da esquadra francesa e, d) final-
mente, seqüestrar as propriedades 
e prender todos os súditos britâ-
nicos, residentes ou de passagem 
por Portugal. Condições tão draco-
nianas jamais poderiam ser acei-

tas sem grave humilhação. Eram 
apenas pretextos para justificar a 
invasão do pequeno reino e a ex-
tinção da Casa de Bragança. 

Diante de situação tão aflitiva, 
com as tropas de Junot já mar-
chando na Espanha a caminho de 
Portugal, D. João desarquivou  ve-
lho projeto, nascido ao tempo de 
Martin Afonso de Souza e de D. 
João III, de estabelecer no Brasil 
a sede da monarquia portuguesa. A 
idéia recorrente de criar na Améri-
ca o centro de um grande império 
passou a ser um projeto de Estado, 
relembrado em momentos difíceis.

O Príncipe Regente procrastinou 
o quanto pôde o momento da parti-
da, seja por natural irresolução ou 
seja por argúcia, na esperança de 
que as coisas se ajeitassem por si 
mesmas. Essa tendência de deixar os 
problemas seguirem o seu curso até 
desembocarem numa solução acei-
tável fazia parte do seu estilo, assim 
como a de dividir para governar.

Comemorou-se, no ano passa-
do, o bicentenário da emigração da 
corte e do governo português para 
o Brasil. Publicações de toda or-
dem relembraram esse importante 
acontecimento, narrando detalhes 
da desconfortável travessia do 
Atlântico, sob escolta da esquadra 
inglesa do almirante Sidney Smith. 
Os desconfortos da longa viagem 
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talvez tenham tornado mais agu-
da, na mente do Príncipe Regen-
te,  a percepção do motivo que o 
fez submeter-se a tão dura prova, 
pois mal desembarcara no Rio de 
Janeiro, foi logo declarando guerra 
à França. Em longo manifesto às 
nações da Europa, datado de 1º de 
maio de 1808, D. João explica as 
causas da sua atitude bélica e diz 
que “levantando a voz do seio do 
novo império que vai fundar, pro-
testa... que não deporá as armas 
senão de acordo com seu amigo e 
fiel aliado, Sua Majestade Britâni-
ca...”. E passando das palavras aos 
atos, determina ao Governador do 
Pará que organize uma força mili-
tar para invadir a Guiana Francesa.

Pedro Calmon, ilustre historia-
dor que empresta o seu nome a 
esta sala, diz no seu livro “O Rei 
do Brasil”: “Nenhum rei europeu 
pensara em mudar-se com a cor-
te, o tesouro, os arquivos, o séqüi-
to, dezenas de mil pessoas, para o 
outro lado do oceano. A resolução 
do príncipe regente foi espantosa 
– e os governos continentais só se 
aperceberam dela quando já a es-
quadra luso-inglesa viajava para 
o ocidente abarrotada com as ba-
gagens de uma monarquia”. Logo 
a seguir, acrescenta: “O golpe foi 
magistral. Nenhum dos parcei-
ros que jogaram com Napoleão 

os destinos do mundo vibrara tão 
inesperada cartada. Pela segunda 
vez – depois de Trafalgar – o oce-
ano venceu o imperador”.

4. A invasão e a ocupação.
Na medida em que a portento-

sa aventura das grandes navega-
ções abria  rotas e descobria novas 
terras para as coroas de Portugal 
e Espanha, outras potências euro-
péias, notadamente França, Ingla-
terra e Holanda, mobilizavam-se 
para participar desse mundo em 
franca expansão.

Descoberta a América por Co-
lombo, navegador genovês a servi-
ço de Castela, os “Reis Católicos” 
apelaram ao Papa para reconhecer 
como deles aquelas terras e as que 
seus marinheiros viessem a desco-
brir. Fernando, de Aragão, e Isa-
bel, de Castela, embora casados, 
eram cada qual soberano de seu 
respectivo país. Não eram, portan-
to, rei e rainha da Espanha. Esses 
reinos unidos, mas não amalga-
mados, constituem exemplo único 
na História de estados formando 
uma diarquia. O Papa era o espa-
nhol Alexandre VI, nascido Rodri-
go Bórgia, que teve vários filhos 
com mais de uma amante, entre os 
quais Lucrécia e César Bórgia, am-
bos famosos por seus escândalos e 
crueldade. Alexandre VI pronta-
mente atendeu o pedido dos “Reis 
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Católicos”, expedindo as chama-
das Bulas Alexandrinas, duas das 
quais, conhecidas como “Inter-
cætera” (maio de 1493), estabele-
ciam como limite das descobertas 
portuguesas e espanholas um me-
ridiano que passava a determinado 
número de léguas  a oeste das ilhas 
de Cabo Verde, sem precisar a par-
tir de qual delas deveria ser conta-
do o referido afastamento. As ne-
gociações entre as coroas ibéricas 
iriam desembocar no Tratado de 
Tordesilhas (1494), que confirmou 
a divisão do mundo novo entre 
Portugal e Espanha, divisão essa 
jamais aceita por outros monarcas 
europeus. É conhecida a frase de 
Francisco I, de França, de que não 
vira o testamento de Adão divi-
dindo o mundo entre aqueles dois 
países. Há documentos que regis-
tram a presença de navegadores 
franceses no Brasil antes mesmo 
de Cabral. O ilustre membro deste 
Instituto e meu particular amigo, 
embaixador Vasco Mariz, conta 
em seu esplêndido livro “Ensaios 
Históricos” que “Estaria compro-
vado em França que navegadores 
franceses freqüentavam as costas 
brasileiras desde o final do século 
XV. Jean Cousin teria descoberto 
a foz do rio Amazonas em 1488”.

O interesse dos franceses por 
esta parte do continente é, pois, 

muito antigo. Além de percorre-
rem a costa para negociar com os 
índios a coleta do pau brasil, rea-
lizaram, também, tentativas de co-
lonização. Em 1555, Villegaignon 
fundou, na Baía da Guanabara, 
a França Antártica; em 1604, os 
franceses, chefiados por Daniel de 
la Touche, exploraram a costa nor-
te do Brasil e fundaram no Mara-
nhão a França Equinocial, todas de 
efêmera duração.

Quando, em 1580, o rei Filipe 
II de Espanha passou a ser também 
rei de Portugal, formando a União 
Ibérica, criaram-se condições fa-
voráveis à expansão dos portugue-
ses às expensas das colônias his-
pano-americanas. Na Amazônia, 
os franceses também procuravam 
expandir-se criando, em 1626, um 
pequeno núcleo populacional às 
margens do Rio Sinamari, transfe-
rido para Caiena em 1634. Mas a 
posse francesa da incipiente colô-
nia logo passou a ser disputada por 
holandeses e ingleses. Em 1656 
os holandeses ocuparam Caiena e 
lá permaneceram até 1664, quan-
do os franceses a retomaram. Em 
1667, os ingleses expulsaram os 
franceses até serem novamente ex-
pulsos pelos franceses, em 1674. 
Afinal, em 1676, o almirante con-
de d´Estrées a retomou definitiva-
mente para os franceses.
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Com a Restauração (1640), Por-
tugal volta a sua atenção para a ne-
cessidade de fixar os limites de sua 
colônia na América, expandidos 
para muito além do meridiano de 
Tordesilhas. Os franceses procu-
ravam sempre se aproximar da foz 
do Amazonas, de forma a assegurar 
direito de livre navegação no gran-
de rio. Numerosas discussões entre 
Lisboa e Paris ocorreram, até que o 
Tratado de Utrecht (1713) estabe-
leceu que a linha divisória passava 
pelo rio Vicente Pinzon ou Oia-
poque, conhecido com este nome 
desde 1596. Não obstante, os fran-
ceses persistiram na sua pretensão 
de chegar o mais próximo possível 
da margem norte do Amazonas. 
Com este propósito estabeleceram 
postos e missões religiosas próxi-
mos a rios cada vez mais para o 
sul, chegando até o Araguari. Para 
contrapor-se a esse movimento, o 
governador do Grão-Pará, D. Fran-
cisco de Sousa Coutinho, irmão do 
ministro de Ultramar Rodrigo de 
Sousa Coutinho (mais tarde con-
de de Linhares), mandou fazer 
um reconhecimento até o Oiapo-
que, em 1791, do qual resultou a 
fundação de diversas  povoações 
luso-brasileiras entre esse rio e o 
Amazonas Mas os franceses per-
sistiram em contestar o limite re-
conhecido no Tratado de Utrecht, 

“descobrindo” mais de um rio Vi-
cente Pinzon. Criava-se, assim, um 
território contestado que se tornou 
gritantemente visível às autorida-
des portuguesas com a instalação 
da corte no Rio de Janeiro. Antes, 
em 1801, o ministro Coutinho, em 
carta ao príncipe regente, já alerta-
ra quanto ao interesse de Napoleão 
em transformar a Guiana em pode-
rosa colônia, o que poderia pôr em 
risco não apenas a posição de Be-
lém como o mais importante cen-
tro comercial da região, mas até a 
soberania portuguesa no norte do 
Brasil. Com a declaração de guer-
ra à França, ficava D. João com o 
inimigo às portas, levando-o a or-
denar a conquista da Guiana para 
conjurar aquela ameaça, ao mesmo 
tempo em que servia de desforra 
pela invasão de Portugal.

A tarefa de organizar a opera-
ção bélica coube ao capitão-geral 
e governador do Grão-Pará José 
Narciso de Menezes. Militar de 
formação, Narciso constituiu o nú-
cleo da força expedicionária com 
duas companhias de granadeiros 
dos 1º e 3º regimentos de linha, 
duas companhias de caçadores dos 
mesmos regimentos (o 3º regimen-
to era o Regimento de Estremoz) e 
uma bateria de artilharia com três 
peças de seis polegadas. Comple-
tou essa tropa com o recrutamento 
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de índios e colonos estabelecidos 
na Ilha de Marajó. 

A maioria dos oficiais designa-
dos para enquadrar a força expedi-
cionária era de brasileiros, exceto 
o seu comandante, o tenente-coro-
nel Manuel Marques. Natural da 
província da Beira, era  um oficial 
honesto, bravo e afável, apreciado 
pelos seus comandados. Distingüi-
ra-se na defesa da praça de Elvas 
durante a campanha de 1801 contra 
os espanhóis (Guerra da Laranja), 
sendo por isso promovido de capi-
tão a tenente-coronel e transferido 
para a Amazônia. Era, portanto, 
um oficial superior de promoção 
recente, sem muita experiência no 
relacionamento com altas autori-
dades governamentais.

A força organizada em Belém 
do Pará, com cerca de 450 homens 
seria o grupamento de vanguarda, 
pois havia a previsão de reforçá-la 
com mais pessoal e outros meios, 
inclusive navais. A distância a per-
correr, cerca de 800 km por terreno 
acidentado, tornava impossível a 
marcha terrestre da expedição. Ha-
via necessidade de transporte marí-
timo, mas embora houvesse em Be-
lém um número enorme de canoas 
e outras embarcações fluviais, elas 
não eram adequadas para enfrentar 
o mar aberto O governador conse-
guiu, afinal, reunir uma escuna e 

dois cúteres, estes utilizados pelos 
práticos do delta do Amazonas. A 
essas embarcações foram adicio-
nadas mais duas canhoneiras do 
exército, suficientemente sólidas 
para resistir às ondas do mar aber-
to, e uma outra de um comerciante 
de Belém, nas quais foram monta-
das peças de artilharia de posição. 
Toda a tropa foi embarcada nessa 
precária frota que partiu rumo a 
Chaves, contornando por fora a Ilha 
de Marajó. Nessa localidade, onde 
estacionava o regimento de Maca-
pá,  embarcou um contingente de 
“voluntários”, arrebanhados entre 
os colonos e índios das imediações.

3 de outubro, aportou em Belém 
um navio de guerra inglês, a escu-
na Confiance, da esquadra do almi-
rante Sidney Smith, que se encon-
trava fundeada na Guanabara desde 
a viagem da Corte para o Brasil. 
O governador Narciso e o jovem 
comandante (ainda não completa-
ra 29 anos de idade) James Lucas 
Yeo, sobrinho do almirante Smith, 
entabularam negociações sobre a 
participação da escuna inglesa na 
campanha da Guiana. Neste pon-
to, os autores divergem. Para uns, 
a arribada da Confiance a Belém 
fora fortuita: a missão de Yeo era 
percorrer a costa da Guiana, cap-
turar o maior número possível 
de corsários franceses e chegar a 
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Caiena para negociar com as auto-
ridades locais a troca de um prisio-
neiro inglês, capturado na costa do 
Senegal. Para outros, já havia sido 
estabelecida a participação inglesa 
na operação militar no quadro da 
aliança contra o inimigo comum, a 
França napoleônica. Curiosamen-
te, a Confiance, nome obviamente 
francês, era um antigo barco cor-
sário de Bordéus que os britânicos 
haviam capturado nas costas da 
província espanhola da Galícia.

Dessas negociações resultou um 
acordo segundo o qual a escuna in-
glesa participaria da campanha e o 
capitão Yeo seria nomeado por Narci-
so comandante das operações navais. 
O tenente-coronel Marques ficaria no 
comando apenas das operações ter-
restres, não havendo, portanto, um 
comando superior para coordená-los.

Narciso esperava a chegada de 
dois navios de guerra portugueses, 
os brigues Voador, que integrara a 
frota que trouxera D. João para o 
Brasil,  e o Infante D. Pedro, este 
comandado por Luís da Cunha 
Moreira. Esses navios, que traziam 
do Rio de Janeiro uma tropa de fu-
zileiros navais, então chamados 
fuzileiros-marinheiros, partiram 
de Belém a 22 de outubro, inte-
grando a esquadra de Yeo. A frota 
de Marques, mais ao norte, saiu de 
Chaves a 24 do mesmo mês. O ren-

dez vous combinado era a foz do 
Rio Cassiporé, não muito distante 
do Cabo Orange. Nos dias 29 e 30 
de novembro, após algumas perdas 
sofridas em alto-mar, as duas fro-
tas estavam reunidas no ponto de 
encontro. Nelas estavam amonto-
ados cerca de 800 combatentes e 
mais o destacamento de fuzileiros 
navais, embarcado na Corte.

Em Caiena, o comissário do im-
perador na Guiana, Victor Hugues, 
soube por informações que em 
Belém se preparava o ataque à co-
lônia. Contava para a defesa com 
511 militares profissionais, 200 
milicianos e uma centena de escra-
vos armados. Ao todo, em torno de 
900 homens.

A frota anglo-portuguesa che-
gou à foz do Oiapoque a 1º de de-
zembro, quando Yeo e Marques se 
conheceram e este ficou sabendo 
que o inglês comandava a força na-
val, portanto em igualdade de con-
dições com ele. Esses dois homens 
eram em tudo diferentes. Yeo, pro-
tegido do almirante Sidney Smith, 
era um guerreiro jovem, brutal e 
ambicioso, sempre preocupado 
em enriquecer com os despojos de 
guerra; Marques, oficial compe-
tente, mas tímido e sem padrinho, 
temia desagradar seu superior, o te-
mido general Narciso, capitão-mor 
e governador. Enquanto Marques 
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era querido pelos seus soldados, os 
marujos portugueses detestavam 
o comandante inglês, que Cunha 
Moreira considerava um pirata de 
conduta escandalosa. Nessa oca-
sião, Marques recebeu de Narciso 
a sugestão de libertar os escravos 
da Guiana e incorporá-los à sua 
tropa, acrescentando que “... vós 
devereis, por todos os meios pos-
síveis, fazer saber aos homens de 
cor ... que se eles desejarem aban-
donar essa colônia e gozar de to-
tal liberdade, sob a proteção do 
Príncipe Regente de Portugal, eu 
mesmo, em seu Nome, lhe ofereço 
e asseguro”. Foi, também, infor-
mado pelo major Palmeirim, que 
comandava os reforços trazidos 
pelos brigues portugueses, que a 
tomada de Caiena era o objetivo 
final da operação. Mandou, então, 
desembarcar apenas parte da sua 
tropa para guarnecer a margem di-
reita do Oiapoque e ali assinalar a 
linha de fronteira. A reafirmação 
de posse fez-se com solenidade: 
hasteamento da bandeira, salvas 
de artilharia  e juramento de fide-
lidade ao príncipe regente, presta-
do por colonos franceses que lá se 
achavam sob a chefia de um admi-
nistrador regional.

Victor Hugues não tinha meios 
para defender todos os pontos es-
tratégicos no caminho para Caie-

na. Porém a foz do Rio Apruague, 
onde havia uma antiga missão je-
suítica, precisava ser defendida 
porque de lá partiam duas vias de 
acesso terrestres para a capital. A 
região tinha valor econômico, pois 
nela havia plantações de cana-de-
açúcar, trabalhadas por 1500 habi-
tantes locais, dos quais 1300 eram 
escravos. O comissário imperial 
não confiava na lealdade dos es-
cravos que, em 1790, haviam pro-
movido sangrentas revoltas no 
Haiti. Mandou, pois, evacuar a 
região e enviou o tenente Sirdey, 
com 30 homens, para defendê-la. 
Curiosamente, o auxiliar direto de 
Sirdey chamava-se Pelé. (pronun-
cia-se Pelê, em francês). 

A 14 de dezembro, Yeo deixou 
o Oiapoque, rumou com a sua frota 
para o Apruague e intimou os de-
fensores a se renderem. Não sendo 
de pronto atendido, mandou seu 
imediato Mulcaster desembarcar 
com 30 ingleses e 20 fuzileiros 
comandados por Cunha Moreira. 
Esta foi a primeira ação de comba-
te dos fuzileiros navais no Brasil, 
cujo bicentenário a Marinha come-
morou em 2008. Saliente-se que 
o bravo Cunha Moreira, que viria 
a ser o 1º ministro da Marinha do 
Brasil independente, foi ferido no 
rosto por uma cutilada de sabre Ao 
anoitecer, os atacantes haviam ex-
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pulsado os defensores da posição. 
Marques ainda permaneceu no 
Oiapoque por mais alguns dias, à 
espera do reforço de 400 homens 
que lhe fora prometido. Narciso 
recomendara-lhe que não atacasse 
sem a chegada desses homens que 
ele chamava de terceira expedição. 
Afinal, dobrou-se à insistência do 
comandante inglês e partiu para o 
Apruague, aonde chegou a 23 de 
dezembro. Reunida toda a força, 
ambos os comandantes passaram 
a planejar a ação sobre Caiena. 
Foi então que Hugues descobriu a 
participação britânica na operação 
e a presença da poderosa fragata 
Confiance. Contudo, achou que 
a belonave britânica não poderia 
se aproximar de Caiena, situada 
numa ilha de difícil abordagem de-
vido às fortes marés e à inconstân-
cia dos ventos. Concluiu, portanto, 
que o ataque viria pelo lado de ter-
ra e, para detê-lo, bastaria barrá-lo 
no canal que separa a ilha do con-
tinente. Até aquele momento, o co-
missário imperial nada fizera para 
defender Caiena; até mesmo a mu-
ralha que separava a cidade da re-
gião alagadiça ele mandara demo-
lir para, segundo seus opositores, 
aproveitar as pedras na construção 
da sua própria casa. 

Seguiram-se incursões e comba-
tes, inclusive noturnos, que me dis-

penso de detalhar por ser assunto 
mais do interesse de profissionais 
das armas e de estudiosos de Histó-
ria Militar do que de um auditório 
ilustre e eclético como este que me 
honra com a sua audiência. O fato é 
que, vencido em combate e cercado 
em Caiena, porém ainda dispondo 
de força para resistir, Victor Hugues 
convocou seus auxiliares imediatos 
na manhã de 10 de janeiro de 2009 
e comunicou-lhes que recebera um 
abaixo-assinado dos moradores pe-
dindo-lhe para capitular (só não lhes 
disse que ele próprio havia estimula-
do a elaboração desse documento). 
O argumento para cessar a luta era 
que os atacantes estavam saqueando 
e incendiando as propriedades, em 
particular os comandados do capitão 
inglês, predador naval que encarava 
a luta como uma forma de aumentar 
seu cabedal. Às 14,00 horas desse 
mesmo dia, Hugues recebeu a no-
tícia de que dois parlamentares ha-
viam atravessado a linha de contacto 
e estavam sendo conduzidos para a 
capital. Os dois emissários eram o 
já mencionado imediato do capitão 
Yeo, Mulcaster, e o português Mi-
queles, que falava francês. No traje-
to para Caiena, Mulcaster adoeceu. 
Miqueles mandou então a Hugues 
uma mensagem propondo que se en-
contrassem, mas o comissário fran-
cês recusou, exigindo a presença dos 
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comandantes das forças aliadas. Com 
esse gesto de arrogância, atitude que 
iria adotar durante toda a negociação, 
Hugues pretendia intimidar os vence-
dores. Assim, o que era para ser uma 
simples rendição, transformou-se 
numa longa negociação, iniciada a 11 
de janeiro numa casa situada entre as 
posições dos adversários. O comis-
sário imperial temia o capitão inglês, 
súdito de um inimigo implacável que 
tinha nas Antilhas a poderosa esqua-
dra do almirante Cochrane (que mais 
tarde, diga-se de passagem, iria pres-
tar bons serviços à nascente Marinha 
do Brasil independente). Pensava ser 
temerário esperar os reforços prome-
tidos por Paris, e via os portugueses 
como aqueles que poderiam, nas cir-
cunstâncias, protegê-lo dos ingleses. 
Temia, sobretudo, a ira de Napoleão, 
sempre cioso da honra nacional, e 
que iria esmiuçar seus atos adminis-
trativos, nem sempre irrepreensíveis.

Na primeira reunião do dia 11, 
Hugues tomou conhecimento dos 
termos da mensagem que ele recu-
sara receber. Eram surpreendente-
mente conciliatórios e propunham 
uma acomodação amigável e hon-
rosa como as que “caracterizam 
a nação portuguesa”. Isto forta-
leceu o ânimo do comissário, que  
percebeu a pressa dos aliados em 
acabar com as operações militares. 
Com efeito, James Yeo, que já ar-

recadara tudo o que pudera, estava 
ansioso para retornar ao Rio de Ja-
neiro. Por sua vez,  Marques não 
tinha experiência em negociação e 
não recebera instrução específica 
sobre como proceder. Bom militar 
preocupava-se com seus soldados, 
sujeitos a doenças e desconfortos 
por falta de suprimentos adequa-
dos. Homem simples e provin-
ciano ficara impressionado com a 
arrogância de Hugues, súdito de 
Napoleão que ele, como soldado, 
certamente admirava. A questão da 
libertação dos escravos revelou-se 
delicada, pois deixava o coman-
dante português, representante de 
uma monarquia escravocrata, em 
situação desconfortável. Hugues 
disto se apercebeu e procurou tirar 
partido, levando Marques a assi-
nar um documento no qual admitia 
haver recebido instruções para li-
bertar os escravos da Guiana, sob 
garantia de D. João. Assim que to-
mou conhecimento dos termos da 
capitulação, Narciso ficou furioso, 
assim como o governo no Rio de 
Janeiro, por haver ele implicado 
o nome do Príncipe Regente sem 
autorização, e mais grave ainda, 
contra as convicções da Casa de 
Bragança. Yeo também seria cen-
surado pelo seu governo por assi-
nar um documento que tacitamente 
reconhecia a legitimidade de Na-
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poleão como imperador, jamais 
admitida por Londres.

A carta de capitulação conti-
nha um preâmbulo e 16 cláusu-
las, algumas rotineiras, como a 
que garantia as honras militares 
de praxe aos derrotados, e outras 
absolutamente surpreendentes. No 
preâmbulo, o comissário imperial 
joga habilmente com a pressa dos 
aliados em encerrar o episódio e 
manifesta arrogância ao afirmar 
que se rendia menos à força do que 
à tática do inimigo de libertar os 
escravos e incendiar as proprieda-
des (Hugues era o maior proprie-
tário local). Mas, a mais chocante 
era a cláusula XI que mantinha o 
Código Napoleônico em vigor até 
a assinatura do tratado de paz en-
tre França e Portugal. Percebe-se 
que o comissário francês contava 
com a vitória final de Napoleão, 
enquanto o governo português, ao 
contrário, acreditava na sua der-
rota e  pretendia apenas ter uma 
moeda de troca nas negociações de 
paz. Obviamente, havia também o 
desejo de retaliação pela invasão 
do território peninsular e o resta-
belecimento da fronteira como de-
finido no Tratado de Utrecht. 

Embora o termo de posse da 
Guiana pelos portugueses tenha 
sido assinado em janeiro de 1809, 
ela jamais foi declarada oficial-

mente parte integrante do territó-
rio brasileiro. Até  8 de novembro 
de 1817, quando foi devolvida à 
França, ela foi administrada por 
governadores nomeados pelo go-
verno português (um provisório, o 
próprio Marques, e mais três efeti-
vos). A administração portuguesa, 
em geral, foi bem acolhida pelos 
guianenses, destacando-se a de 
João Severiano Maciel da Costa, 
mais tarde ministro, presidente da 
Assembléia Constituinte (1823-
1824) e presidente da província da 
Bahia, agraciado com o título de 
Marquês de Queluz.

5. Palavras finais.

A queda de Napoleão, em 1815, 
reabriu as negociações em torno da 
Guiana. Como previram estadistas 
portugueses, sua devolução serviu 
de moeda de troca nas negociações 
diplomáticas que culminaram no 
Congresso de Viena.

 Após o retorno da monarquia em 
França, perdera todo sentido reter 
a longínqua colônia sob adminis-
tração lusitana. O reconhecimento 
do Conde de Provença como rei 
Luís XVIII encerrava o antagonis-
mo lusitano, que sempre fora com 
o império napoleônico, nunca com 
a França. Saliente-se que o prínci-
pe Bourbon, irmão do infeliz Luís 
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XVI, era amigo de D. João que o 
socorrera quando, derrubado do 
trono nos “Cem Dias”, perambu-
lara pela Europa sem poder e sem 
pecúnia. Voltava aos portugueses a 
velha admiração pelo brilho e pu-
jança da cultura francesa, da qual 
nós, brasileiros, comungamos.

Em Viena, Lisboa não obteve 
tudo o que queria, mas obteve mui-
to, não apenas em razão da habilida-
de diplomática dos seus represen-
tantes como também da generosa 
distribuição do ouro do Brasil en-
tre os congressistas. Em suma, não 
obteve a devolução de Olivença, 
perdida para a Espanha na “Guerra 
da Laranja” (1801), mas conseguiu 
o reconhecimento da situação an-
terior às campanhas napoleônicas, 
vale dizer, a manutenção da Cispla-
tina no sul e o limite com a Guiana 
no norte, como ficara acordado no 
Tratado de Utrecht. Conseqüência 
importante para o Brasil foi a sua 
elevação a reino independente em 
1816, verdadeira emancipação ju-
rídica do nosso país, embora ligado 
a Portugal e Algarves, nos moldes 
do reino britânico.

A devolução da Guiana não se 
deu imediatamente após o  Congres-
so de Viena. Em agosto de 1817, o 
governo português comprometeu-
se a restituí-la até o Rio Oiapoque, 
nos termos do Tratado de Utrecht. 

Em  novembro desse mesmo ano, 
Maciel da Costa passou o governo 
ao novo governador francês, Jean 
François Saint-Cyr, que se disse 
surpreso ao constatar que seus pa-
trícios vertiam “... lágrimas de sau-
dade pela dominação anterior”.

As questões de limites não foram 
resolvidas no Império e, na Primei-
ra República, ainda ocorreram con-
flitos como a invasão do Amapá em 
1895. Em 1897, o Brasil submeteu 
à Comissão de Arbitragem, em Ge-
nebra, a pendência franco-brasileira 
sobre o limite no Oiapoque. A posi-
ção brasileira foi defendida por Rio 
Branco, que apresentou volumoso e 
bem fundamentado memorial, com 
base no qual o presidente da Con-
federação Helvética  expediu, a de 
1º de maio de 1900, o laudo arbitral 
favorável ao nosso país. 

Ficava, assim, juridicamente as-
sentada a posse pelo Brasil do terri-
tório que hoje constitui o estado do 
Amapá. Além do seu valor estraté-
gico, é rico em minérios, particular-
mente manganês, para cuja explo-
ração construiu-se uma ferrovia e 
um porto. A fixação da fronteira no 
Oiapoque livrou-nos de conflitos 
que poderiam ocorrer, caso o delta 
do Amazonas viesse a ser partilha-
do com outras potências.

Antes de pôr um ponto final 
nesta palestra, que já vai longa, 
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cedo à tentação de tecer alguns co-
mentários sobre Napoleão. Afinal, 
foi a impossibilidade de vencer a 
Inglaterra por meios militares que 
o levou a decretar o bloqueio con-
tinental, origem do caso histórico 
que examinamos. 

Causa assombro o fato de o re-
traído bolsista pobre de Brienne 
ter-se transformado, em pouco 
mais de uma década, no poderoso 
Imperador dos Franceses. Egres-
so de um movimento republicano 
revolucionário erigiu um trono 
com suas vitórias militares do 
alto do qual reinou sobre a Euro-
pa. Estadista cogitou fundar uma 
confederação de países europeus, 
antecipando-se em dois séculos 
à  realidade da União Européia. 
Administrador reformou as estru-
turas educacionais, legais e jurí-
dicas do seu país, ainda visíveis 
na França de hoje.

Mas, não se pode esquecer os 
três milhões de seres humanos de 
várias nacionalidades cujos corpos 
pavimentaram as estradas percor-
ridas pelos seus exércitos, um dos 
quais determinou a emigração da 
corte portuguesa para o Brasil, ge-
rando as condições para apressar a 
nossa independência.
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“A Cooperação Militar entre a 
França e o Brasil”

1. Evocação
Nos últimos arrancos da 2ª 

Guerra Mundial, um fato muito 
significativo para nós, que esta-
mos neste encontro cordial e cul-
tural, ocorria lá nos Alpes Graios.

Na cidadezinha de Susa, num 
outro tipo de encontro, também 
cordial, uma patrulha reforçada 
do 1º Btl do 11º Reg de Inf, da 
1ª Divisão de Infantaria Expedi-
cionária, do Brasil, fazia ligação 
com a 27ª Divisão de Infantaria 
Alpina, da França. (N. 01)

Era 02 de maio de 1945. Bra-
sileiros e franceses apertavam as 
mãos, vencedores na guerra (que 
findaria naquela tarde, no Teatro de 
Operações italiano, com a rendição 
incondicional das forças do Eixo). 

Um quarto de século antes, 
fora o começo, no Brasil, de um 
próspero período de aperfeiço-
amento do Exército Brasileiro, 
sob a direta, ampla e competente 
orientação de militares franceses.
2. Preliminares

Quando terminou a Guerra en-
tre a Tríplice Aliança e o Paraguai 

(nov 1864 – março 1870), foram 
sendo progressivamente desmobi-
lizadas as forças brasileiras (en-
tão Exército e Marinha) – (N. 02)

Elas haviam retornado do Pa-
raguai engalanadas com as honras 
de muitas e importantes vitórias 
e de muitos sofrimentos. Também 
traziam, na bagagem acumulada, 
uma larga experiência, juntada 
através de práticas constantes, de 
vários reveses, de muitos suces-
sos instrutivos.

Como em todo pós-guerra. En-
tretanto, por motivos políticos e 
ideológicos, os ex-combatentes 
não usufruíram da gratidão que 
o país lhes devia, da atenção que 
era necessária e justa.

Ao contrário. Apesar do pres-
tígio pessoal gozado pelos co-
mandantes militares, as Forças 
não recebiam do poder público 
os recursos de que precisavam, 
para sua manutenção condigna, 
sua instrução e seu adestramen-
to, ou seja, para a habilitação ao 
cumprimento da missão constitu-
cional de defender o país externa-
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mente (segurança externa), e coo-
perar para a garantia da aplicação 
da lei e da manutenção da ordem 
(segurança interna).

Particularmente o Exército, 
decorridos alguns anos da ces-
sação do conflito, achava-se em 
péssimas condições (N. 03)

Efetivos aquém do mínimo, ca-
rência de equipamento, armamento 
e munição, de cavalhada e viaturas 
de transporte hipomóvel, de far-
damento, de quartéis apropriados. 
Afundado no marasmo que a vida 
de guarnição favorecia. Os pingues 
créditos recebidos esgotavam-se 
numa conservação que remendava 
incompletamente o que existia e 
não assegurava boa utilização.

Cessada a euforia inicial da vi-
tória, os militares foram perdendo 
importância social, sentindo-se dis-
criminados e até mal vistos. Assim 
tratados, sem horizontes, aos pou-
cos seu desânimo refletiu-se no re-
laxamento nos deveres da profissão.

Os quadros da oficialidade, 
esteio de qualquer força armada, 
começaram a perder élan, ao mes-
mo passo que se descuidavam da 
cultura militar, apanágio maior 
desses quadros.

Tudo isso, que está aqui pinta-
do com cores incisivas, não acon-
teceu de repente. Na verdade, qua-
se trinta anos de declínio foram 

decorrendo, até que o Exército 
tivesse de se defrontar, sucessiva-
mente, com alguns compromissos 
legais, que puseram à prova sua 
capacidade de ação e de recupera-
ção moral e, como corolário, que 
chamaram a atenção para a pro-
blemática militar terrestre.

Nas campanhas da Revolução 
Federalista, no sul (1893-1895); 
de Canudos, na Bahia (1896-97); 
e do Contestado, no sul, (1912-
15), por exemplo transpareceram 
as deficiências. No entanto e fe-
lizmente, foram elas superadas, 
nessas cruentas lutas entre ir-
mãos, por extraordinária dispo-
sição para o combate e notável 
espírito de sacrifício (que regis-
tramos serem típicos do Soldado 
Brasileiro, quando preciso).

Apesar de tudo, tal foi o Exér-
cito que apoiou a queda do Impé-
rio, a proclamação e a consolida-
ção da República.

Nos primeiros anos do século 
XX, ares de mudança, desejada 
e possível, principiaram a agitar, 
cada vez mais fortes, o ambiente 
militar do país.

Provinham de onde se haveria 
mesmo de esperar: de oficiais do 
Exército, conscientes de sua res-
ponsabilidade. Diversos chefes 
militares, dos mais animados e 
esclarecidos, agiram firmemen-
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te em suas áreas, aproveitando-
se do aborrecimento geral, mas 
igualmente do entusiasmo de uma 
porção de oficiais, que queriam 
apagar aquele espectro de despre-
paro e descrédito (N. 04).

Jovens tenentes e capitães, in-
conformados, progressistas, cora-
josos, esforçavam-se pela melhoria 
qualitativa da Força. Particular-
mente, em torno da revista “A De-
fesa Nacional”, gravitava um elen-
co de renovadores, que dela faziam 
poderosa alavanca escrita (N. 05).

Figuras de renome da imprensa e 
da política acabaram apercebendo-se 
da situação e se engajando, decidida-
mente, na campanha pela recupera-
ção profissional do Exército (N. 06).

Afinal, o coro ia aumentando e 
convencendo. Chegou-se à convic-
ção de que deveria o Brasil bus-
car, lá fora, quem pudesse melhor 
nos ajudar a romper os entraves da 
acomodação e a avançar nos co-
nhecimentos e na capacitação.

3. A Missão Militar Francesa
Não fora fácil superarem-se 

as querelas e firulas no tocante à 
vinda de uma missão militar es-
trangeira, para nos assessorar e 
ensinar, tirando-nos do atraso.

Questões essenciais umas, ir-
relevantes outras, foram todas le-
vantadas, utilizadas e remexidas 

pelos interesses e opiniões que 
se debatiam, em uma porção de 
foros. Em posição central nos de-
bates, o Exército, carente da lufa-
da de modernização pretendida e 
cônscio da sua urgência.

Afinal, entre a Alemanha 
(vencedora da distante guerra de 
1870) e a França, vencedora da 
Grande Guerra e culturalmente 
muito mais aproximada do Brasil, 
optou-se por trazer os franceses.

Afirma um historiador francês 
atual (nosso amigo Jean Pierre 
Blay) que “a Missão era necessá-
ria ao Brasil, e era essencial para 
a frágil liderança da França”. Sim, 
para a França pós-Versalhes, era 
coisa muito séria, cuja importân-
cia estratégica e diplomática se 
observa na composição inicial da 
MMF. O Gen Gamelin – seu insta-
lador – era uma das personalidades 
símbolos da vitória de 1918; seus 
comandados, um grupo de elite.

A Missão Militar Francesa, que 
aqui funcionou, conosco e para 
nós, entre 1920 e 1940, é hoje 
quase desconhecida. Porém, em 
certo período axial de nossa His-
tória Militar, teve presença e ação 
destacadas. Todavia, falar da coo-
peração militar França – Brasil, é 
falar sobre a MMF.

A Missão era constituída por 
militares do Exército Francês, na 
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maioria oficiais superiores, meticu-
losamente escolhidos pela sua alta 
chefia para realizar trabalho exi-
gente e importantíssimo no nosso 
país, sobre o qual pouco sabiam.

Veio a MMF, para cá, no cum-
primento de contrato, que possibili-
tou o intercâmbio cultural – militar 
Brasil – França, com muito suces-
so, durante vinte anos (N. 06).

Foram anos atarefados, afano-
sos. Houve constante progresso 
na busca dos fins colimados, com 
resultados gradualmente mais 
recompensadores, tanto para os 
militares franceses, que foram se 
ambientando e se revezando na 
Missão, quanto para a instituição 
Exército Brasileiro.

Via-se, na programação que 
regulava os primeiros relaciona-
mentos, que os profissionais que 
compunham a Missão viriam para 
a revolucionar o estilo, os conhe-
cimentos, a capacidade de ação do 
nosso Exército. Em linguagem chã, 
viriam para desestagná-lo. As mu-
danças introduzidas nele seriam im-
pulsionadoras de notável evolução. 
Começariam pelas medidas docu-
mentais e organizacionais, desde 
logo estabelecidas e aos poucos 
postas em execução; e alcançariam, 
em curto prazo, um efeito primor-
dial ao êxito: a alteração positiva da 
mentalidade militar brasileira.

O fator preponderante para os 
bons resultados achar-se-ia nos 
próprios locais de aplicação dos 
esforços: a Escola de Estado-
Maior e a nova Escola de Aper-
feiçoamento de Oficiais. Fazen-
do que a MMF atuasse logo nas 
escolas mais importantes para o 
aprimoramento cadenciado do 
oficialato, do capitão ao coronel, 
a Força Terrestre confirmava sua 
intenção reformadora, que tam-
bém era soerguidora.

Quanto à Escola Militar, o ber-
ço da preparação para o oficialato, 
uma inexplicável decisão fez que, 
no começo, ficasse fora da ação 
direta da Missão. Em 1924, cor-
rigiu-se a anomalia; e ao Realen-
go também acorreram os mestres 
franceses, dando aos moços alu-
nos um suporte profissional rico 
em ensinamentos, dos melhores da 
época, no mundo. (N. 08).

Outras Escolas foram abarcadas, 
ou criadas, como as – de Aviação Mi-
litar (que já vinha funcionando, em 
moldes próprios, havia algum tempo, 
com instrutores também franceses), 
de Intendência, de Administração 
Militar, de Veterinária. E a Escola de 
Cavalaria, com o curso “C” – Equi-
tação – baseado na Saumur. Destaca-
va-se paulatinamente, o trabalho da 
MMF, que transcorreria sempre com 
muita garra e enorme sucesso.
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A partir das Escolas, os conhe-
cimentos, após absorvidos e ade-
quados à realidade brasileira, iam 
sendo apresentados – pelos asses-
sores da Missão e pelos brasilei-
ros por ela instruídos – aos altos 
órgãos militares (notadamente o 
Estado-Maior do Exército), aos 
Grandes Comandos de Áreas e 
operacionais e às demais orga-
nizações militares, de tropa e de 
serviços. E a aprendizagem pro-
gredia e rendia.

Sob a orientação, a condução, 
a supervisão (até a direção, em al-
guns casos) dos oficiais franceses, 
verificou-se revigorante guinada 
nas condições de funcionamento 
do Exército, seja nas atividades-
fim, seja nas atividades-meio. 
Como seria de se esperar. O ensino 
militar e a administração militar, 
em todos os níveis, rapidamente 
deram saltos de qualidade. Foram 
criados alguns órgãos específicos, 
para o atendimento das novas re-
comendações do rol de mudanças; 
outros órgãos, já existentes, foram 
reformados ou extintos.

A instrução da tropa sofreu uma 
reviravolta, transformando-se, pouco 
a pouco , de monótona, nada prática, 
em dinâmica, objetiva; foi da inércia 
à movimentação, embora ainda não 
logo à sonhada eficiência, que depen-
dia de outras condicionantes.

‘Nos exercícios de campanha, 
procurou-se sair dos terrenos 
próximos aos quartéis, para ou-
tros melhores, capazes de pro-
porcionar os espaços e aspectos 
topográficos requeridos. Alguns 
campos de instrução, disponíveis 
(Saicã, Gericinó, e poucos mais), 
começaram a ser utilizados com 
percepção do seu valor para a ins-
trução e, sobretudo, para o ades-
tramento. Tudo em proveito do 
poder combativo do Exército.

O que se fazia ainda não bas-
tava, mas iam-se criando hábitos, 
os quais iriam permanecer. Con-
vencionais exercícios, evidente-
mente ultrapassados e inócuos, 
foram cedendo lugar a manobras 
mais objetivas, com ênfase na 
ação de comando, no fogo e no 
movimento, na segurança, no em-
prego útil do material bélico, no 
funcionamento azeitado e oportu-
no dos apoios e serviços.

O empirismo, a cópia servil de 
planos e ordem, foram naturalmen-
te abolidos. Privilegiou-se o “es-
tudo de situação”, cujo mérito era 
ressaltado e que se tornou relevante 
nos estudos militares, como ponto 
essencial da técnica de comandar.

É evidente que tudo não acon-
teceu depressa, nem certinho, 
nem em toda parte. Os trabalhos 
foram sendo realizados aos pou-
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cos, com persistência e insistên-
cia; com devotamento. Seus pro-
dutos foram aparecendo, ora mais 
ostensivos, ora mais modestos. 
Muitíssimo foi feito. O principal 
foi mesmo a sacudidela no nos-
so espírito militar, afrouxado por 
anos e anos de desatenção com as 
coisas castrenses. Agora, o com-
promisso recíproco com a MMF 
nos impunha que houvesse ener-
gia para a superação dos óbices, 
para a correção de erros.

Havia questões que levavam a dis-
cussões homéricas e a posições con-
traditórias. A mais gritante, por ób-
vio, era a Doutrina. Custou, até ficar 
claro que não nos seria imposta uma 
doutrina militar francesa, mas que 
iríamos, isto sim, aproveitá-la para 
reajustar a nossa, incipiente. Os fran-
ceses mesmos tomariam a iniciativa 
de discutir conosco as colocações 
que pareciam melhores, em face das 
condições brasileiras – políticas, ge-
ográficas, geopolíticas, sociológicas, 
econômicas, históricas... Bem assim, 
nossos costumes e tradições. 

Foi a missão que nos despertou 
para a relevância de pensarmos 
competentemente na guerra, de es-
tabelecermos uma concepção plau-
sível da nossa guerra. Guerra essa 
que – podemos concluir – não seria 
uma rígida defensiva à outrance, 
não seria uma atitude passiva; ao 

invés, seria uma postura dinâmica, 
desgastante do inimigo, preparató-
ria de uma contra-ofensiva pronta, 
bem montada e desencadeada, de-
cisiva. Portanto, com uma disposi-
ção ofensiva (N. 09).

Houve uma massa de trabalho 
e de produção que surpreendeu 
pela rapidez do apronto (em dois 
anos, a maior parte estava termi-
nada, por tradução adequada ou 
por elaboração integral), além do 
cuidadoso e exato conteúdo; e a 
seguir, pela sua difusão escalo-
nada – escolas, estados-maiores, 
tropa – para que fosse evitado ali-
mentar qualquer choque, Brasil a 
fora, entre oficiais desnivelados 
na cultura profissional.

Quanto ao material bélico, 
as sugestões apresentadas pelos 
franceses, no programa de aqui-
sições, foram conseqüentes a um 
primeiro contato feito pelo chefe 
da MMF com organizações mili-
tares brasileiras (na capital e no 
sul), ainda antes (1919), e logo 
no início do funcionamento da 
Missão (1920). Ali se mostra-
va a necessidade de se obterem 
canhões e obuseiros para a Arti-
lharia, petrechos leves e pesados 
para a Infantaria, “tanques” (car-
ros de assalto) para a Cavalaria, 
equipamentos de pontes (de pon-
tões) para a Engenharia, mate-
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rial de Transmissões, aeronaves 
de Caça, Reconhecimento e Ob-
servação, de Bombardeio, etc. O 
Brasil encomendou o que nos foi 
possível; recebemos muita coisa, 
mas a aproximação da segunda 
guerra mundial entravaria negó-
cios em andamento.

As “grandes manobras” em 
Saicã (Rio Grande do Sul), no 
primeiro quadrimestre de 1922, 
constituíram-se na prova concre-
ta do aproveitamento dos quadros 
dirigentes e executantes. Da tro-
pa, é fato que ainda não tanto. 
Outros exercícios e manobras, 
em diversas áreas, cada vez mais 
volumosos, complexos e com-
pensadores, porque plenos de 
ensinamentos, foram executados 
enquanto aqui permaneceu a Mis-
são. Diversos exercícios de qua-
dros foram realizados, em salas e 
no terreno; eventualmente, com 
frações de tropa, sendo visado 
o treinamento dos oficiais. Para 
esse fim, organizaram-se “jogos 
de guerra”, de muita valia - em-
bora rudimentares, se compara-
dos aos sofisticados de hoje.

Seria bom se pudéssemos nos 
deter em comentários acerca do 
pessoal, componente da Missão. 
Durante a vigência dos sucessi-
vos contratos, com renovações 
e alterações textuais, quase cem 

militares franceses – oficiais, su-
boficiais, especialistas – preen-
cheram os efetivos funcionais. É 
bom relembrar que, à chegada do 
primeiro escalão da MMF, havia 
mais de um ano que já se encon-
travam no Brasil os membros da 
Missão aeronáutica, instrutores e 
cooperadores da Escola de Avia-
ção Militar (do Exército). Essa 
MMF iria ser absorvida no con-
junto MMF. (N. 10)

Durante os dois decênios, hou-
ve muitas movimentações. Fran-
ceses iam-se embora daqui, por 
tempo findo ou para nova comis-
são; outros chegavam, para ser-
vir entre nós. Seus nomes estão 
registrados, ainda que com mui-
tas lacunas, hoje inexplicáveis 
e deveras lamentáveis. Somos 
gratíssimos a eles. Traziam con-
siderável credenciamento profis-
sional, ilustrado por dois cunhos 
insignes: a primorosa formação 
(a maioria era saída da escola 
de Saint-Cyr; outros, da Politéc-
nica, de Versalhes, de Saumur) 
e o comportamento excelente na 
guerra. Nesta, todos eles haviam 
participado; quase todos entraram 
diretamente em combate; muitos 
foram feridos em ação. A Cruz de 
Guerra, a Legião de Honra, eram 
condecorações que portavam or-
gulhosamente. Tudo isso era mo-
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tivo de confiança. Alguns deixa-
ram renome bastante saliente, no 
meio militar brasileiro, não só 
pela capacidade como pela per-
sonalidade, gerando admiração e 
amizades duradouras (N. 11).

Arriscando cometer injustas 
omissões, cabe assinalar: os in-
fantes Dérougemont, Corbé, Car-
pentier; os cavalarianos Gloria, 
Dalmassy, Durosoy, Battisteli; o 
engenheiro (pontoneiro) Guériot; 
os artilheiros Pascal. Weller. Mas 
não nos contemos em ainda pôr 
mais um foco de luz nas figuras 
emblemáticas do Cap Battisteli, 
o esplêndido cavaleiro, e do Ten 
Cel Joseph Weller, o “virtuose” 
do tiro de Artilharia, padrão de 
“Capitão de G A Cav” (Grupo de 
Artilharia a Cavalo): e sempre 
muito ligado aos seus ex-alunos 
brasileiros enquanto viveu. 

Resta-nos falar daqueles que 
suportaram o peso da Chefia, mui-
to solicitada, que tiveram a tarefa 
permanente de conduzir os traba-
lhos a cargo da Missão, otimizan-
do o planejamento e o desenvolvi-
mento, e que o fizeram com toda 
responsabilidade, competência, 
profissionalismo, firmeza, habili-
dade. Não é uma qualificação vã; 
são características fundamentais 
ao exercício correto e proficiente 
do elevado cargo.

Começamos pelo General 
Maurice Gamelin, o sério, entu-
siasmado e ativo implantador da 
MMF, autor do primeiro progra-
ma-sugestão a ser cumprido e que 
foi o farol a iluminar todo o perí-
odo. De passagem, convém acen-
tuar que o ostracismo em que de-
pois caiu, engolfado na tragédia 
francesa de 1940, não invalida, 
nem sequer arranha seu alto con-
ceito como chefe da MMF.

Depois dele, que atuou duran-
te quase cinco anos, estiveram 
à testa da Missão, em seqüência 
e por períodos diferenciados, os 
Generais Frédéric Coffec, Joseph 
Spire, Charles Huntzinger, Paul 
Noel e Georges Chadebec de La-
valade. Nos intervalos, chefiaram 
interinamente os Gen Eugène Du-
randin e Jacques Baudoin, anti-
gos integrantes da MMF. (N. 12) 
Todos eles fizeram jus, com seus 
comandados, aos encômios e aos 
agradecimentos dos colegas bra-
sileiros – alunos, instrutores, co-
laboradores.

4. Reconhecimento
  O legado da Missão 

Militar Francesa ao nosso Exérci-
to foi extraordinário!

Ainda nos valemos dele. Foi 
aquilo que pôde ser, em vista 
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da situação em que se debatia o 
Exército, lá por 1918/19, e das 
condições internas do país, jus-
tamente entre 1922 e 1938. Ain-
da assim, foi bastante. Porém, o 
melhor comprovante da excelên-
cia do trabalho da Missão está em 
que o desenvolvimento alcançado 
pela nossa Força Terrestre, graças 
ao influxo da sua atuação, permi-
tiu que, ao entrarmos na Segun-
da Grande Guerra, possuíssemos 
quadros de oficiais e graduados 
aptos a proceder muito bem na 
resposta corajosa aos graves de-
safios militares, como é exem-
plo grandioso a epopéia da Força 
Expedicionária Brasileira (FEB), 
para honra da nossa Pátria.

Essa distinta participação béli-
ca, por si só, seria suficiente para 
o reconhecimento dos magníficos 
serviços prestados pela Missão, 
cuja memória reverenciamos.

NOTAS
N. 01 – A 27ª Divisão de Infantaria Alpina, integrante do 
Destacamento do Exército
Francês dos Alpes, era comandada pelo general Molle, 
que tinha seu QG instalado em Susa. Era uma localida-
de situada no fundo do vale dominado pelas alturas do 
Monte Cenísio (ou Cenis), distando pouco mais de 30 
km de fronteira Piemonte-Sabóia, em território italiano. 
O passo de Susa, ali perto, é histórico: por ele cruzaram 
a tropas de Haníbal e de Napoleão. Na região, a cerca 
de 25 km do passo, acha-se o 1º dos grandes túneis dos 
Alpes. No mapa simbólico “Roteiro da FEB na campanha 
da Itália”, vê-se Susa na parte superior esquerda; e ali, 
duas bandeiras – a brasileira e a francesa – portadas por 
militares dessas nações e se entrelaçando, enquanto os 
soldados apertavam as mãos.

N. 02 – Para enfrentar a guerra, surpreendente e impos-
ta, o Exército teve de contar com 
uma mobilização que atingiu perto de 100.000 comba-

tentes. No primeiro momento (nov de 1864), seu efetivo 
tinha cerca de 15.000 homens, incluídos os que realiza-
vam operações de limpeza na Banda Oriental do Uru-
guai.

N. 03 – No meado dos anos 70, o efetivo terrestre era 
inferior a 25.000 homens. E ia sendo reduzido, ao sabor 
das injunções políticas do Império.

N. 04 – São exemplos dessas atitudes – tentativas de 
vitalização e modernização – as reorganizações do 
Exército, promovidos em: 1901 (Marechal Nepomuceno 
Mallet), 1908 (Marechal Hermes da Fonseca), 1915 (Ma-
rechal Caetano de Faria). Vale assinalar que o Mar Mal-
let era filho do Mar Emílio Luiz Mallet, Barão de Itapevi, 
patrono da Artilharia brasileira; francês de nascimento 
(Dunquerque, 10 de junho de 1801), herói da Guerra do 
Paraguai, onde seus filhos foram seus comandados, no 
lendário 1º Regimento de Artilharia a Cavalo (apelidado 
de “boi de botas”). A família Mallet, do Brasil, aqui che-
gou em 1817. Tinha parentesco afastado com o General 
Cláudio F. Malet (com um só L), pivô e mártir da conspi-
ração de outubro 1812, contra Napoleão.

N. 05 – A revista de assuntos militares e estudos brasi-
leiros “A Defesa Nacional” foi fundada em 1913, “para 
exercer o direito de julgar---------(coisas)----------e de 
opinar a respeito delas”. Do grupo idealista e corajoso 
que a fundou, constantemente aumentado e valorizado, 
iriam ter, posteriormente, muita projeção nos ambientes 
militar e político da nação, nomes ilustres como os de 
Bertoldo Klinger, Leitão de Carvalho, Jorge Pinheiro, 
Paula Cidade, Euclides Figueiredo.

N. 06 – O quadro era mesmo preocupante e sem solução 
à vista. Pessoas ilustres, esclarecidas e patriotas insis-
tiam em prontas medidas de recuperação do Exército. 
O Ministro da Guerra, Calógeres, civil, perguntava no 
Congresso: “O Brasil quer possuir um Exército? Se quer, 
é porque reconhece sua necessidade. Então, tem-se de 
lhe assegurar as condições para realizar o papel que lhe 
compete – e isso não pode ser mais postergado”. Pode-
ríamos acrescentar: papel indelegável, que somente ele 
tem de fazer e pode fazer.

N. 07 – Alguns aspectos do 1º contrato (Paris, 08 set 
1919), vale a pena serem citados, em vista do desenvolvi-
mento futuro. Assim: 
ArtigoI------(pessoal componente)--------------“Um Coronel, 
Subchefe da Missão desempenhando ao mesmo tempo 
as funções de Cmt da EEM”(Esse Cmdo foi mais adiante 
suprimido...)
Artigo II - “O Gen Chefe da Missão Francesa ficará subor-
dinado ao Ch EM do Exército Brasileiro, nas funções de 
assistente técnico para instrução e organização. Colabo-
rará diretamente com o Ch EME e deverá ser, obrigatoria-
mente, consultado sobre todos os assuntos de instrução”.
“A Missão ocupar-se-á, especialmente, da direção da 
EEM, da Escola de Aperfeiçoamento, da Escola de Inten-
dência, e da Escola de Veterinária”.
“O Governo Brasileiro dará preferência à indústria france-
sa, em suas encomendas de material de guerra” (condicio-
nado ao valor técnico, preços e prazos).
Artigo III – “ A Missão Francesa estará subordinada, por 
intermédio do Chefe da Missão, unicamente ao Ministro da 
Guerra do Brasil”.
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Artigo IV – “O General Chefe da Missão Francesa terá 
autoridade plena e integral sobre a Missão de Avia-
ção, que já se encontra contratada pelo Governo do 
Brasil”(de fato, a Missão Militar Francesa de Aviação já 
viera, conforme o contrato de 10 Out 1918, chefiada pelo 
Capitão Magnin, (aqui comissionado em Coronel), por 
um período de dois anos a contar da partida da França). 
A Missão de Aviação foi extinta em 16 Out 1924, pela 
total incorporação à MMF principal. Haveria sucessivas 
renovações (04 anos, 08 set 1923 a 07 set 1927) do 
Contrato, em 28 Mar 1923, - 1932 (1º jan 1932 a 31 dez 
1933), 24 nov 1933 (mais um ano, até 31 dez 1934), 07 
dez 1934 (de novo 02 anos, 1º jan 1935 a 31 dez 1936), 
26 nov 1936 (02 anos, 1º jan 1937 a 31 dez 1938). No-
vas prorrogações acertadas, até 31 dez 1939 e 31 dez 
1940, quando definitivamente foi encerrado o ciclo de 
funcionamento da MMF. Pena e que alguns documentos 
(originais e cópias), inclui-se dos contratos e algumas 
pequenas alterações deles, não tenham sido achados 
nos órgãos onde deveriam ou poderiam estar, no Brasil.

N. 08 – A discriminação teria sido motivada por pruri-
dos exagerados, receios e prevenções, que pouco mais 
tarde se mostrariam inconsistentes. Entretanto, desde o 
começo de 1919, na Escola Militar já vinham se impondo 
ótimos instrutores, selecionados por concurso prático. 

Esse conjunto de escol, alcunhado de “Missão Indí-
gena”, eram oficiais idealistas e estudiosos; eram tam-
bém de espírito aberto, tanto que, assim que puderam, 
buscaram inteirar-se das novidades trazidas pela MMF e 
procuraram usá-las, claro que nos limites do seu esca-
lão. Aí apareceria já o “efeito Missão Militar Francesa”!

N. 09 – Ao contrário do que geralmente é acreditado e 
repetido, ao se engalfinharem na Grande Guerra, tanto a 
Alemanha quanto a França estavam imbuídas da mesma 
idéia básica: ofensiva. Na Alemanha, era antigo posicio-
namento, decorrente da crença exaltada nas vantagens 
da iniciativa do ataque, com surpresa e potência. Na 
França, devia-se à teimosa pregação, por anos a fio, do 
Gen Foch aos seus alunos e comandados: “A vontade 
de conquistar é a primeira condição da vitória”. Então, 
os instrutores franceses não estavam amarrados a uma 
prioridade defensiva, que nos contivesse o elan. As exce-
lentes aulas de História Militar, que constava nos currícu-
los das escolas, expunham as campanhas de campeões 
da guerra (Napoleão à frente, como devido), onde a úni-
ca constante era a consecução da vitória. Agressividade, 
não tibieza. Também abordavam guerras mais recentes, 
como a da Secessão americana e a de 1870.
O corpo de doutrina consolidada na documentação de 
base, elaborada sem demora, definia e explicitava, em 
seu conjunto fracionário mas integrado, nossa nova 
formulação doutrinária. Ligado a isso, apareceram os 
regulamentos e instruções para: Serviço de Campa-
nha; Serviço de Estado-Maior em Campanha; Comando 
e Emprego das Grandes Unidades; os Exercícios e o 
Combate da Infantaria; idem da Cavalaria; os Exercí-
cios, o Emprego e o Tiro da Artilharia; Observação Aé-
rea; Regulação do Tiro de Artilharia; Inspeções, Revis-
tas e Desfiles; Emprego dos meios de Transmissões; 
Alimentação em Campanha; Serviço de Retaguarda; 
Instrução Física Militar; Minas; Pontes; Manobras (com 
atenção para as Armas e os engenhos especiais), etc.

N. 10 – Essa Missão Militar Francesa de Aviação iniciou 
seus trabalhos no 1º semestre de 1919, na recém cria-

da Escola de Aviação Militar, no Campo dos Afonsos. 
Seu primeiro chefe foi o Cap (Cel, no Exército brasilei-
ro), Etienne MAGNIN. Os demais instrutores (do grupo 
pioneiro) eram os tenentes (Cap, no nosso Exército), 
Edouard VERDIER, Etienne LAFAY e Hubert DUMONT. 
Mais tarde, haveria modificações. Os principais aviões 
utilizados eram: de instrução, Nieuport e Spad 84; para 
combate, Breguet 14 A2 (Observação e Bombardeio) e 
Spad 7 (Caça). Eram todos aviões da Grande Guerra, 
dos quais a França tinha imensos estoques (inclusive de 
acessórios e sobressalentes).

N. 11 – Uma lista (incompleta) de oficiais integrantes da 
MMF, quando da vinda da primeira equipe de instrutores:
Cel Art Durandin – foi o 1º subchefe da Missão, por isso 
Gen no Brasil e era o principal assessor (diretor de es-
tudos), na Escola de Estado-Maior. Formação básica: 
Escola Politécnica
Cel ART Barat – de Sant Cyr.
Cel INT Buchalet.
Eng Chefe Lacape – da Escola Politécnica
Ten Cel INF Dérougemont – de Sant Cyr; notável con-
ferencista.
Ten Cel ART Pascal – da Escola de Versalhes.
Ten Cel ART Villaume – Escola Politécnica.
Ten Cel INF Barrand – de Sant Cyr
Maj ENG Thiebert – Escola Politécnica
Maj CAV Dalmassy – de Sant Cyr; dragão, equitador, 
revisor do nosso Regulamento para os Exercícios e o 
Combate da Cavalaria.
Maj ENG Guériot – especialista em pontes de campanha.
Maj INF Dumay – de Sant Cyr
Maj INF Petibon – de Sant Cyr, também assistente do 
Chefe da MMF.
Maj CAV Pichon – de Sant Cyr, com curso da Escola de 
Cav de Saumur.
Maj ART Bresard – de Sant Cyr
Maj VET (assemelhado) Maliengeas
Cap CAV Marfuil – com curso de picador em Saumur
Cap VET (2ª classe) Dieulouard
1º Ten INF Melanté
- O chefe de gabinete do Chefe da MMF era o Ten Cel 
Lelong

N. 12 – Os sucessivos chefes da MMF
1º - Gen Maurice GAMELIN (1919/1924)
2º - Gen Fréderic COFFEC (1925/1927)
3º - Gen Joseph SPIRE (1927/1930)
4º - Gen Charles HUNTZINGER (1930/1932)
5º - Gen Eugène DURANDIN (1932/1933)
6º - Gen Jacques BAUDOIN (1933/1935)
7º - Gen Paul NOEL (1935/1938)
8º - Gen Georges Chadebec de LAVALADE (fim de 1938 
até 1940, tendo sido o último Chefe da MMF no Brasil)

- Básica:

• “Missão Militar Francesa de instrução junto ao Exérci-
to Brasileiro” – pelo Gen Ex (Ref) Alfredo Santo Malan; 
prefácio do Gen Durosoy, antigo membro da MMF. Biblio-
teca do Exército (BIBLIEx), 1988.

• “A Missão Militar Francesa no Brasil” – pelo Cel Art 
(Prof. no Magº do Ex) Jayme de Araújo Bastos Filho; 
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prefácio do Gen Ex (R1) Jonas Correia Neto, então Pre-
sidente do Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil (IGHMB). BIBLIEx, 1994.

• “A Evolução Militar do Brasil” – pelo Cel Cav (Ref) João 
Batista de Magalhães; prefácio, à 2ª edição, do Gen Jo-
nas. BIBLIEx, 1998

• “Missão Militar Francesa” – pelo Gen Ex (Ref) Jonas 
Correia Neto; na Revista “Da Cultura”, da FUNCEB, ju-
nho 2005 (págs 34/39)

• Formação do Oficial do Exército” – pelo Cel Jeoval Mot-
ta – BIBLIEx, 2ª ed., 1998

- Complementar:

• “História do Estado-Maior do Exército” – pesquisa no 
EME, coordenada pelo Cel Art Paulo da Motta Banha. 
BIBLIEx, 1984.

• “História da Força Aérea Brasileira” – pelo Ten Brig 
(R/R) Nelson Freire Lavenere-Wanderley; obra premiada 
pela BIBLIEx (1966) e pela FAB (1967) – prefácio do Min 
Eduardo Gomes, 2ª ed, Min Aer, 1975

• “O Exército Brasileiro, a partir da Guerra do Paraguai” 
– Gen Ex (Ministro STM) Tristão de Alencar Araripe – 
conferência na EsAO, 1957.

• “A Missão Militar Francesa” – artigo do jornalista Assis 
Chateaubriand (Diário de São Paulo, 13 jan 1932), co-
mentando palestra do Gen Tasso Fragoso e, a propósito, 
várias informações sobre a MMF. Reproduzido no Diário 
de Notícias, Rio de Janeiro, em 18 maio 1974.

• “Influência Napoleônica no Exército Brasileiro” – pelo 
Ten Cel Jonas Correia Neto – palestra no IHGB, agosto 
1969 – publicado na Revista Militar Brasileira, Nr 03 (ano 
LVI), jul/set 1970.

• “Brasil França, ao longo de 5 séculos” – pelo Gen Ex 
(R1) Aurélio de Lyra Tavares, ex-Min Ex e Embaixador na 
França. Cap. “O Intercâmbio Militar (a MMF)”. BIBLIEx, 
1979.

• “A Missão Militar Francesa e sua influência na forma-
ção intelectual e tecnológica das elites militares brasilei-
ras” – pelo Prof. Drº Jean-Pierre Blay, historiador fran-
cês, sócio correspondente do IHGB e do IGHMB (onde 
apresentou seu trabalho, em julho 1993, publicado na 
Revista do IGHMB, Nr 80/94, anos 1993/94).

• “A FEB pelo seu Comandante” – obra coordenada pelo 
Comandante da FEB (e da 1ª DIE), Gen Mascarenhas de 
Moraes, contendo mapa simbólico. Publicação no Insti-
tuto Progresso Editorial (IPÊ), São Paulo, 1947 – 1ª ed., 
2ª ed – BIBLIEx, 20 (?)

• Dissertações de mestrado, apresentadas na Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército: - pelo Maj Eng Ary 
Pelegrino Filho, em 2002;
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O Pouco Conhecido Condestável 
Nuno Álvares Pereira,

Um dos Maiores Generais da História.
Manoel Candido de Andrade Netto*

1.Introdução:

Para estudar com mais fac-
ilidade a figura do Condestável 
Nuno Álvares Pereira, particular-
mente sua atuação no campo mili-
tar onde mostrou ser, em pleno sé-
culo XIV, um verdadeiro gênio na 
arte da guerra, é preciso conhecer 
o cenário histórico onde tudo acon-
teceu. Foi um período complexo, 
quando, pelo casamento as casas 
reais da Península Ibérica transfor-
mavam quase todos os governantes 
em parentes e até batizavam com os 
mesmos nomes os herdeiros, difi-
cultando a tarefa do historiador de 
hoje. Para melhorar o entendimento 
e facilitar a identificação dos perso-
nagens envolvidos, apresentaremos 
um esquema procurando definir 
com a precisão possível a posição 
ocupada pelos personagens. 

Para melhor compreender Nuno 
Álvares Pereira, vamos estudar al-
guns aspectos da sua figura humana, 
que além de vencer grandes batalhas 
e apesar da insuficiência dos meios 
disponíveis, foi capaz de dividir com 
os menos favorecidos a fortuna que 
amealhou. Terminou seus dias in-
teiramente dedicado à vida religiosa, 
enclausurado no Mosteiro do Carmo, 
por ele próprio construído, depois de 
dispor de vários títulos de nobreza,. 
Chegou a ter em vida, fama de santo 
e a Santa Sé em 1918, cerca de quin-
hentos anos depois, reconheceu seus 
méritos e o levou à Glória dos Al-
tares, beatificando-o.

O caldo de cultura que propiciou 
o nascimento e a atuação desse im-
portante vulto da história de Portugal 
começou a se formar no governo de 
D. Fernando I, que realizou uma im-
portante reforma no exército.

*O autor é Coronel de Engenharia e Estado Maior, Sócio Emérito e Membro do Conselho Fiscal do Instituto de Geografia e 
História Militar do Brasil.
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2. A Reforma Militar de D. Fer-
nando I (1367 – 1383)

D. Fernando I realizou várias 
reformas militares ao longo de 
seu reinado. Para nós interessa de 
perto a que alterou o comando do 
exército, substituindo o posto de 
Alferes Mor por dois outros: o de 
Condestável e o de Marechal.

a.  CONDESTÁVEL  era o mais 
alto posto do Exército e a ele cabia:
- dirigir a guerra e comandar todas 
as operações militares;
- promover os “coudéis” ” (capi-
tães) de besteiros, de cavalaria e de 
homens de pé;
- nomear os “quadrilheiros” que 
eram os encarregados de repartir os 
saques e despojos de guerra;
- mandar os “almocadéns” (che-
fes, comandantes) e exploradores 
para reconhecer os caminhos; 
- ordenar as “velas” (vigias) e “es-
cuitas” de campo;
- informar o santo e a senha do dia e
 - exercer a suprema jurisdição da 
justiça militar, através do “ouvidor”. 

Recebia como subsídios o 
produto das multas e os direitos 
pagos por vendilhões  e “mulhe-
res solteiras de mancebia”, que 
acompanhavam as tropas. 

b.  MARECHAL
Posto imediatamente abaixo 

ao de Condestável, cabendo a ele 
coadjuvá-lo em tudo.

3.Resumo dos Fatos

Em 1383, D. Fernando I fez, 
com D.João I de Castela, um 
ajuste de paz pelo qual seriam de-
volvidas a Portugal todas as pra-
ças e galés tomadas por Castela 
em guerras anteriores. Em troca, 
Fernando daria a mão de sua fi-
lha, a infanta D. Beatriz, menina 
que contava  dez anos de idade na 
ocasião, em casamento com um 
dos filhos dele.   

Logo em seguida D. João I ficou 
viúvo e propôs ao rei português subs-
tituir o próprio filho no arranjo ma-
trimonial. A proposta foi aceita  com 
a condição de que, quando ele mor-
resse, sua esposa, Dona Leonor Te-
les, seria a regente do reino até que 
a rainha de Castela, no caso sua filha 
Beatriz, tivesse um filho em idade de 
reinar em Portugal (14 anos de ida-
de).  Após o casamento da filha e da 
morte de Fernando, D. Leonor, em-
bora malquista pela população por-
tuguesa, foi aclamada regente, pois 
naquele momento, essa era a melhor 
opção política disponível. 
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Considerando que Fer-
nando I não tinha filhos va-
rões mas só a filha casada 
com o rei de Castela, gran-
de parte da população por-
tuguesa temia pela inde-
pendência do reino, já que 
D. João I de Castela pode-
ria unir sob o seu controle 
as duas coroas. Havia os 
que preferiam D. Denis ou 
D.João,  - irmãos de Fer-
nando e filhos de D.Pedro 
I com Inês de Castro, ou 
até mesmo a própria rainha 
Dona Leonor Teles, a des-
peito de sua impopularida-
de, a correr o risco de se 
efetivar a junção das duas 
coroas Ibéricas.

O mestre de Avis, também 
chamado D. João,  filho bastardo 
de D. Pedro I e de D. Tareja Lou-
renço, dama nobre da Galiza, to-
mou parte no processo sucessório 
a partir do assassinato do Conde 
Andeiro e acabou por receber o 
titulo de defensor e regedor do 

reino. As cortes reunidas em Co-
imbra declararam vago o trono e o 
aclamaram Rei.

Para melhor entendimento 
apresentamos abaixo um esque-
ma visando situar para o leitor a 
posição exata de cada personagem 
estudado neste trabalho:

4. Os personagens  
D.Fernando I e D. Leonor Teles.

D. Fernando I, o Formoso, foi o 
nono rei de Portugal e o último da 

primeira dinastia, a dos Bourbons. 
Foi coroado aos dezenove anos de 
idade. Era filho de D. Pedro I e de 
D. Constança e neto de D.Afonso 
IV, o Bravo.
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Afonso IV que reinou en-
tre 1325 e 1357 governou 
bem, combateu a corrupção, 
enriqueceu a nação e deu 
bem estar ao povo. Tudo ia 
muito bem até 1346, quando 
começou o romance de seu 
filho Pedro com Inês Pires de 
Castro, aia da própria esposa 
D. Constança, que quebrou a 
tranqüilidade do reino.

A nobreza estava preo-
cupada com a influência que 
os válidos de Inês de Castro, 
seus arrogantes irmãos, exer-
ciam sobre o príncipe, o que 
poderia comprometer a inde-
pendência do reino.

As conspirações no Paço 
visando eliminar Inês e seus ir-
mãos, esbarrou durante anos na 
atitude do Rei, que não permitiu 
o derramamento do  sangue   ino-
cente   daquela  bela   mulher,  
cujo crime era ser loucamente 
amada por seu filho. Entretanto, 
na primavera de 1355 cedeu à 
pressão e seus conselheiros as-
sassinaram Inês,  no dia 7 de ja-
neiro, no Paço em Coimbra. 

Pedro, em grande desespero, 

não podendo vingar-se, pois os 
assassinos eram protegidos por 
seu pai, recorreu à guerra civil 
contra ele. A única operação de 
vulto dessa guerra foi o ataque à 
cidade do Porto, que ainda não 
estava murada. A defesa foi con-
duzida pelo arcebispo de Braga, 
D.Gonçalo Pereira, que opôs séria 
resistência aos rebeldes. Sabendo 
do ataque ao Porto, o Rei que es-
tava em Guimarães com suas for-
ças, foi em socorro daquela praça.    

Arrefecidos os ânimos, pois o ím-
peto da paixão passara, Pedro conven-
cido que não era coerente cevar sua 
cólera em inocentes cidades, levantou 
o cerco e retirou-se vencido. A Rainha e 
o Prelado foram os medianeiros da Paz, 
jurada entre pai e filho.                                                             

D. Pedro I sucedeu a D. Afonso IV  
assumindo  a coroa no início de 1357 e 
reinou por dez anos. Foi um período de 
felicidade e prosperidade em todo o re-
ino. Carlos Selvagem no livro “Portugal 
Militar” transcreve a opinião de diversos 
autores sobre ele.
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“Plebeu de modos, brutal em tudo, paternal, galhofeiro...”  Fernão Lopes            
“Doido com freqüentes intervalos lúcidos de justiça........”  Herculano
“Sábio administrador, rei democrata, tirano à antiga em cujo espírito en-

carna toda a     brutalidade popular...” Oliveira Martins

Em suma, o povo o adorava.
D.Pedro I deixou quatro filhos, D.Fernando, 

seu herdeiro, os infantes D.João e D.Denis, filhos 
de Inês de Castro, um outro D.João, bastardo, 
filho que teve com a dama galega D. Tareja Lou-
renço, e que mais tarde seria o Mestre de Avis. 

Fernando I foi coroado, aos dezenove anos 
de idade, exatamente no período que poderia 
ser chamado de final da era  de ouro do período 
Afonsino. Embora fosse inteligente, bondoso e 
culto, era fraco e indeciso.

Muito contribuiu para este es-
tado de coisas, além de suas carac-
terísticas pessoais e seu desastrado 
governo, o fato de ter se apaixonado 
perdidamente por uma mulher pérfida 
e cruel, Leonor Teles, a quem despo-
sou secretamente.

Leonor Teles, da casa nobre dos 
Teles de Meneses, era casada com 
um fidalgo provinciano, D. João Lou-
renço da Cunha, até que o rei con-
seguiu, do Papa, a anulação desse 
casamento. 

Ao casar-se com ela, D. Fernan-
do I rompeu o compromisso que tinha 
sido ajustado  previamente, conse-
qüência da Paz de Alcoutim pelo qual 
ele deveria casar-se com 

Os erros de uma fantasiosa 
política o levaram a dilapidar a 
fazenda pública em longas e de-
sastrosas guerras com Castela, 
cujo cetro ambicionava, levando 
a nação a uma profunda crise. Só 
o salvou a organização militar 
que implantou e o heroísmo dos 
homens de armas de seu exército 
que cultivavam um arraigado ins-
tinto de independência. 

A crise orgânica que gerou, tor-
nando-se sucessivamente econômi-
ca, política, social e dinástica, 
custou trinta anos de guerras e 
culminou com a queda da dinas-
tia dos Bourbons e a implanta-
ção, em seu lugar, da dinastia de 
Avis, que estabeleceu uma nova 
estrutura social e novos rumos 
para as atividades econômicas e 
militares da nação.
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Dona Leonor de Castela. O 
tratado de paz de Alcoutim fora 
firmado entre Portugal e Castela 
para por fim à Guerra de 1369 a 
1371. As cláusulas foram favorá-
veis a Portugal. Foram-lhe devol-
vidas todas as praças conquista-
das e o rei de Castela concedia a 
D. Fernando a mão de sua filha 
Leonor que traria como dote a 
Ciudad Rodrigo e mais três pra-
ças com todas as suas terras.

Entretanto permaneceu casa-
do com Leonor Teles, que o do-
minava completamente. Ela não 
era benquista pelo povo que con-
denava o romance escandaloso 
que mantinha com  o seu válido o 
conde Andeiro.

5.O fim da dinastia
 de Borgonha ou Afonsina

A morte de D. Fernando I trou-
xe, junto com os problemas nor-
mais da sucessão, uma ameaça a 
independência do reino. D. João 
I de Castela, casado com D. Be-
atriz, a infanta herdeira do trono 
português faria forçosamente a 
fusão dos dois reinos sob a hege-
monia de Castela.

Essa possibilidade fez vir a furo 
os verdadeiros sentimentos das qua-
tro grandes classes da nação que se 
viram ameaçadas nos seus interesses:

- A nobreza militar territorial. 
Prezava mais os seus direitos 
semi-feudais e a sua importância 
junto ao trono do que os destinos 
da terra portuguesa.

- A oligarquia burguesa de Lis-
boa. Era a burguesia de mercado-
res do litoral que mantinha certa 
tutela sobre a realeza e não queria 
perder as posições de predomínio 
político que alcançara.

- A raia miúda.  Eram os ple-
beus da maioria dos burgos e con-
selhos do interior vinculados pela 
origem ao solo pátrio tendo ainda 
vivo na memória as lutas e sa-
crifícios comuns para obterem a 
liberdade. A posse de alguns pal-
mos de terra fizeram desabrochar 
neles um profundo sentimento de 
nacionalidade.

O Clero ainda desnorteado 
pelo Grande Cisma de Avignon 
(1378 a 1414), conseqüência do 
retorno da sede do papado para 
Roma, confundia-se na massa 
geral, não tendo interesses so-
lidários de classe. Para que esta 
última afirmação faça sentido, é 
preciso desenvolver um pouco 
mais o raciocínio para que possa-
mos entender exatamente por que 
o Clero, talvez pela única vez na 
história de Portugal, permaneceu 
apático, não tomando parte ativa 
nos acontecimentos. 
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O rei Filipe IV de França que-
ria eleger um Papa francês. Em 
1305 conseguiu seu objetivo 
elegendo o francês que adotou 
o nome de Clemente IV (Papa 
n°195)  e em 1309 conseguiu 
convence-lo  a deslocar a sede 
da Igreja de Roma para Avignon, 
na França.

Lá pontificaram sete Papas, 
sendo o último, Gregório XI ,que 
conduziu a sede da Igreja de 
volta para Roma, falecendo tão 
logo lá chegou. Entretanto, nas 
duas sedes da Igreja,  Avignon 
e Roma, simultaneamente, foi  
promovida a eleição de seu su-
cessor. Em Roma foi eleito Gre-
gório XII e em Avignon, Bento 
XIII. O concílio de Pisa realiza-
do em 1409, visando por fim ao 
grande cisma, convidou ambos a 
abdicarem, mas Gregório XII só 
abdicou em 1415.

O posicionamento do Clero em 
Portugal nesta ocasião foi com-
pletamente diferente, por exem-
plo, da postura adotada ao tem-
po de D.Sancho II, quarto rei de 
Portugal, (1223 a 1247), que em-
bora valente guerreiro, fez péssi-
mo governo. Permitiu que nobres 
praticassem toda sorte de violên-
cias e abusos e finalmente en-
trou em conflito com o clero. Foi 
apresentada contra ele em Roma 

a acusação de imoralidade e inca-
pacidade. O Papa o excomungou, 
levando-o a perder a Coroa. 

A Rainha Leonor Teles, apesar 
de sua vida desregrada, passou a 
contar com a simpatia de boa par-
te da população do reino, pois era 
preferível ser ela a governante 
de Portugal que o Rei de Caste-
la. Esse perigo era palpável, pois 
vale lembrar que D. João I era 
casado com a herdeira do trono 
português e poderia ser também, 
de alguma forma, rei de Portugal. 
Por essa razão, a rainha viúva, a 
despeito de ser amante do Conde 
Andeiro, foi aclamada regente. 

Outro perigo pairava sobre 
a nação. D Leonor Teles sob  a 
alegação de proteger os direitos 
da Infanta (sua filha casada com 
o rei de Castela) secretamente 
estava articulando para que seu 
válido e amante o Conde  Andei-
ro  (João Fernandes ) ocupasse o 
trono vago.

A oligarquia burguesa de Lis-
boa tentou tirar partido da crise, 
propondo uma solução mansa e 
pacifica para revolver o delica-
do problema. Sugeriu à Rainha 
a criação de um conselho políti-
co constituído por burgueses de 
todas as principais comarcas do 
reino, com maioria da de Lisboa. 
A rainha hipocritamente anuiu a 
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tudo com o firme propósito, se-
gundo a análise de alguns histo-
riadores, de conseguir o trono e 
depois nele colocar o amante. 

As cortes invejosas da fortuna 
do Conde Andeiro, olhavam com 
desconfiança essa combinação 
de interesses. D. João de Caste-
la pressionava para que sua jo-
vem mulher fosse logo declarada 
rainha de Portugal. Em vários 
centros portugueses importantes 
ocorreram revoltas populares. A 
burguesia indignou-se contra es-
sas revoltas e grande parte dela 
aderiu a idéia de proclamar D. 
Beatriz rainha de Portugal, em-
bora ela já fosse a rainha de Cas-
tela. Outra parte dessa burguesia 
posicionou-se a favor da coroa-
ção de um português optando por 
apoiar D.João ou D. Dinis, filhos 
de D.Pedro I e de Inês de Castro.

Boatos que chegavam de Cas-
tela indicavam que lá estava sen-
do preparada uma invasão de 
Portugal. Leonor Telles tentou 
organizar a defesa das frontei-
ras. Isso atraiu todas as atenções 
sobre ela,  firmando-se no trono, 
mas mesmo assim uma ameaça 
maior pairava sobre a nação: a  
presença do Conde Andeiro, es-
trangeiro, de nacionalidade gale-
ga, aventureiro, válido e amante 
da rainha, um grande empecilho 

à paz interna de Portugal.
A revolução e as atividades mi-

litares encabeçadas pelo Mestre 
de Avis só passaram a ter consis-
tência quando o jovem Nuno Ál-
vares Pereira, de 24 anos, fidalgo 
entre os melhores, forte, bravo e 
tipo ideal de cavaleiro heróico e 
puro, deixando em Pontevel seu 
irmão mais velho, retornou a Lis-
boa, apresentando-se ao Mestre. 
Colocou a serviço da pátria sua 
desconhecida espada e seu gênio 
estratégico, até então ignorado.

 Outro personagem que ga-
nhou força no movimento foi o 
burguês  Álvaro Pais, que fora 
Chanceler Mor nos governos de 
D. Pedro I e de D.Fernando I. 
Adversário de D. Leonor Teles, 
aderiu a causa visando vantagens 
pessoais. Conspirou com Nuno 
Álvares contra a vida do amante 
e válido da rainha e junto chega-
ram à conclusão que era urgente 
matar o Conde Andeiro.

Para Nuno Álvares foi apenas 
mais um projeto, porém para  Ál-
varo Pais, mais determinado na 
consecução de seus objetivos 
pessoais, depois de muitas tenta-
tivas, conseguiu convencer outro 
jovem, o bastardo D. João, Mes-
tre de Avis – medíocre, ambicio-
so e pobre - a dar a punhalada no 
Andeiro.
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O assassinato do conde visava 
assustar a rainha, fazendo-a ocupar 
o trono apenas para satisfazer uma 
mera fantasia da nobreza, enquanto 
um conselho de governo controlado 
por burgueses administraria de fato 
o país.

Executado o conde conforme 
planejado, um criado saiu gritando 
pelas ruas que no paço queriam as-
sassinar o Mestre de Avis. Álvaro 
Pais juntou a multidão que começou 
a se formar e foi para o Palácio. 
O Mestre mostrou-se de uma das 
varandas sendo aclamado pela mul-
tidão. Finalmente aparecera em Por-
tugal um chefe, um messias.

A rainha apavorada e sedenta de vin-
gança, saiu de Lisboa levando consigo 
a parte da corte que não queria se sub-
meter ao burguês, o que frustrou o plano 
original de Álvaro Pais.  Ele foi encon-
trar a rainha em Alenquer, para tentar 
levá-la novamente para o trono através 
do casamento com o Mestre de Avis, o 
assassino de seu amante. A resposta de 
Leonor foi uma imensa gargalhada e 
como vingança escreveu ao genro, João 
de Castela, que viesse tomar posse do 
reino. A partir daí só restava à guerra 
como solução para a crise.

Confirmada a noticia  dos prepa-
rativos de Castela para a invasão, era 
preciso improvisar um chefe militar. 
O Mestre de Avis, por ser cavalei-
ro foi o escolhido. Em um simulacro 
de eleição, ele foi eleito “Defensor e 
Regedor do Reino”. Os grandes cen-
tros populacionais não foram ouvidos, 
mas o povo aderiu com entusiasmo 
à sua nomeação, enquanto a nobreza 

com desdém o alcunhou pejorativa-
mente de “Messias de Lisboa”.

Depois de algumas escaramuças, 
João de Castela chega a Santarém 
onde estava a Rainha e dela obteve 
uma abdicação formal. A partir daí 
passou a exercer de fato o poder. Isso 
levou grande quantidade de fidalgos 
que até então apoiavam a rainha a 
passar para o lado do Mestre.

Arrependida, Leonor Teles come-
çou a conspirar contra o genro. Ao 
ser descoberta foi internada em um 
convento de Tordesilhas, não poden-
do mais retornar ao reino.

Alertadas sobre os planos do 
castelhano, algumas cidades mos-
traram ao Mestre de Avis a neces-
sidade de contarem com tropas mi-
litares. Nuno Álvares Pereira foi 
enviado como  fronteiro, investido 
de plenos poderes, com uma força 
de 800 homens contando com 200 
lanças, besteiros e peonagem.
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Estava começando naquele mo-
mento a excepcional carreira do 
grande cabo de guerra.

 Durante o deslocamento foi 
convo-cando os partidários do Mes-
tre e conse-guiu recrutar mais gente 
transformando sua coluna em uma 
força total de 1.500 homens em 
armas sendo 300 lanças. Foi infor-
mado que já se encontrava no Crato 
uma hoste de 5.000 homens com-
posta de castelhanos e portugueses 
renegados sob o comando do mestre 
de Santiago, Pedro Álvares Pereira, 
seu irmão mais velho. Nuno não 
hesitou em marchar ao seu encontro 
para dar-lhes batalha e destroçá-lo.

6.Batalha de Atoleiros 
(06/04/1384)

Foi uma batalha de encontro 
ocorrida no sitio pantanoso dos 
Atoleiros. A tropa portuguesa mar-
chava, de acordo com os princí-
pios táticos da época, escalonada 
em quatro troços: Vanguar-da, Ala 
direita, Ala esquerda e Retaguarda.

 Reconhecendo a desigualdade 
numérica e o valor de sua tropa, 
Nuno Álvares Pereira por genial 
intuição, procurou adotar um dis-
positivo tático que anulasse todas 
as vantagens da cavalaria inimiga.

Mandou apear os cavaleiros e 
dispôs as quatro alas da hoste em 
quadrado. Os cavaleiros desmonta-
dos ocuparam a frente de cada uma 
de suas faces oferecendo ao ata-
cante o ferro das lanças fincadas 
no chão e sustentadas com a força 
de seus músculos. À retaguarda de-

las,  densa linha de besteiros com 
a missão de flecharem a cavalaria 
inimiga quando se lançasse sobre a 
estacada de lanças.

Segundo Fernão Lopes:
“Foi o primeiro que de memória 

de homens até este tempo fez bata-
lha em Portugal por terra ( a pé) e 
a venceu”

Nessa batalha ficava eviden-
te a importância da infantaria no 
combate e marcava o inicio do 
crepúsculo da orgulhosa cavalaria 
medieval. Os próprios portugue-
ses comprovariam isso mais tarde 
em Aljubarrota. Em 1356, Eduar-
do, o Príncipe de Gales que tinha 
por alcunha   “Príncipe Negro”,  
ao vencer a  batalha de Poitiers, 
na Guerra dos Cem Anos quando  
aprisionou o Rei de França, João 
II, o Bom, foi o primeiro a verifi-
car  a importância do combate do 
homem a pé.
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Os castelhanos atacaram com 
sua orgulhosa cavalaria gritando: 
“Castela, Santiago” ao que  os 
Portugueses retrucavam com “Por-
tugal, São Jorge”.

Chegando à linha portuguesa, 

os cavalos caiam derrubados pelo 
ferro das lanças fincadas no chão. 
Outros eram abatidos antes mesmo 
de atingir as linhas pelas flechas 
disparadas de dentro do quadrado.

Convencidos depois de muitas 
perdas, da inutilidade dos ataques 
da cavalaria contra aquele mago-
te de homens que utilizavam uma 
nova tática de combate, só lhes 
restava uma solução, a retirada,  
deixando para trás caída no cam-
po, a nata  de seus combatentes.

Atoleiros, batalha vencida no 
começo da campanha teve como 
conseqüência:
- levantar o moral dos até então bi-
sonhos combatentes portugueses;
- abater a confiança de Castela no 
poder da sua cavalaria e na supe-

rioridade numérica de suas forças 
sobre as de Portugal;
-dar grande  prestigio ao novo che-
fe militar português que surgia e
- fixar desde o primeiro momento os 
destinos da campanha como um todo.

Refeito do combate, saiu Nuno 
Álvares a percorrer as cercanias, 
agora munido além das prerroga-
tivas reais de Fronteiro com ple-
nos poderes, dos benefícios da 
fama obtida pela estrondosa vitó-
ria. Com isso reverteu a posição 
dos alcaides que apoiavam Cas-
tela a despeito do povo do burgo 
que já havia se pronunciado a fa-
vor do Mestre. Em seguida volta 
para Lisboa que, segundo infor-
mes, seria objeto de novo cerco 
das hostes castelhanas.

Os castelhanos com cerca de 
40 naus e muitas galés fundearam 
diante de Lisboa e por terra, 5.000 
lanças, um troço de 1.000 ginetes, 
6.000 besteiros e 18.000 peões fe-
chavam o cerco que, não produziu 
os esperados resultados e durou 
apenas quatro meses.

Em Lisboa a fome já fazia seus es-
tragos enquanto no arraial castelhano 
a peste se desenvolvia surdamente. 
Quando ela contagiou a  própria rai-
nha, D. João apavorado, levantou o 
cerco, pôs fogo no arraial, se retirou 
para Santarém e finalmente conduziu 
o exército de volta para Castela.
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Em 1385, a causa da indepen-
dência ganhara raízes profundas 
no coração do povo  português. 
Com a finalidade de consolidar a 
independência resolvendo a crise 
dinástica, foram convocadas para 
Coimbra, antiga capital do reino, as 
cortes gerais da nação. O trono foi 
oficialmente declarado vago e em 
eleições lá realizadas o bastardo D. 
João, Mestre de Avis foi aclamado 
rei, embora boa parte da nobreza 
preferisse eleger um dos príncipes 
D. Denis ou D.João, filhos de Pedro 
I e de Dona Inês de Castro.

Nuno Álvares Pereira foi nome-
ado Condestável do Reino. Para as 
outras funções foram escolhidos e 
nomeados os fidalgos seleciona-
dos dentre os antigos partidários 
do Mestre de Avis.

Começava em Portugal uma 
nova dinastia, a de Avis, sendo D. 
João I, seu primeiro rei.

D.João I de Castela recomeçou 
os preparativos para uma nova inva-
são de Portugal. Enquanto realizara 
esta preparação fez várias incursões 
armadas ao território português. A 
maior delas terminou com a Batalha 
de Trancoso na qual os lusos adota-
ram uma formação semelhante a usa-
da por Nuno Álvares em Atoleiros o 
que levou a poderosa cavalaria inva-
sora  mais uma vez a derrota.

Contrariando a opinião do con-

selho de guerra que preferia conti-
nuar com as pequenas e freqüentes  
operações na fronteira para des-
gastar continuamente Portugal, o 
Rei  de Castela decidiu invadir  o 
seu território.

7. A batalha de Aljubarrota. 
(14/08/1385)

A invasão foi realizada pela 
da região do distrito de  Guarda. 
O rei à testa da coluna composta 
pela fina flor de sua cavalaria que 
integrava franceses, gascões, por-
tugueses simpatizantes e grande 
quantidade de besteiros num total 
de 30.000 homens.

Do lado português, em Abrantes, 
a expectativa e a inquietação eram 
grandes. Com a chegada de Nuno 
Álvares Pereira com 3.000  ho-
mens, convocou-se o conselho de 
guerra cuja reunião foi muito agi-
tada. Todos os conselheiros prefe-
riam que fosse realizada uma guer-
ra de pequenas ações a arriscar tudo 
em uma única grande batalha e per-
der. O rei decidiu pela realiza-ção 
de  pequenas ações. O condestável, 
possesso pela certeza dos místicos 
e pela confiança na própria genia-
lidade, ignorou as ponderações di-
tadas pelo que julgavam ser o bom 
senso. A experiência que acumulara 
em combate, aliada a um inato gê-
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nio estratégico e a sagrada causa da 
independência do reino, levaram o 
condestável a abandonar o Conse-
lho e desobedecer ao rei. Marchou 
com seus 3.000 homens para Tomar 
onde daria combate ao invasor. O 
rei, depois de muito considerar foi 
juntar-se a ele com o restante de 
suas tropas, encontrando-se em To-
mar. Enquanto a tropa tomava posi-
ção em Porto de Mos, o condestável 
comandando 100 cavaleiros foi re-
conhecer o inimigo e escolher um 
sitio onde deveria esperá-lo, confir-
mando que combatia a pé mas fazia 
os reconhecimentos a cavalo...

Escolheu um lugar ermo, situ-
ado ao norte do lugarejo de Alju-
barrota, constituído por um movi-
mento seco do terreno, cercado por 
terras baixas e alagadiças que lhe 
serviria de fosso protetor. Colocou 
a tropa em posição com frente para 
Leiria por onde o inimigo viria. 

 No entardecer do dia 13 os por-
tugueses avistaram a vanguarda cas-
telhana se aproximando vindo da 
direção de Leiria. Mas, como a noite 
estava chegando e D.João de Castela 
estava doente, o encontro foi por ele  
adiado para o dia 14 de agosto.

Como o arraial português con-
tinuasse do mesmo jeito, exposto 
ao sol e sem se alimentar, foi de-
terminado que as tropas de Castela 
desfilassem pelo flanco esquerdo 

da posição,  com a finalidade de 
produzir terror em seus ocupantes 
dada a grande diferença dos efe-
tivos. A parada durou meio dia. 
Quando a cavalaria da vanguarda 
se defrontou com os portugueses, 
a retaguarda estava ainda a milhas 
de distancia.

Ao todo o Condestável possuía 
6.500 homens (1.700 lanças, 800 
besteiros e 4.000 peões). Com eles 
ocupou judiciosamente o terreno e 
durante o lento deslocamento ini-
migo inverteu a frente, agora dan-
do as costa para Leiria.

As tropas disponíveis foram ha-
bilmente colocadas no terreno. A 
vanguarda, contava com 600 lan-
ças, a ala esquerda com 200, com-
posta de jovem que foi, por motivos 
óbvios, chamada de a “Ala dos Na-
morados” e a ala esquerda com 200 
homens de armas entre os quais ar-
queiros ingleses. A ala da retaguar-
da, a reserva, comandada pelo rei, 
era composta por 700 lanças.

O dispositivo inimigo ainda não 
se definira. “O rei em suas andas 
a tremer maleitas” mal podia co-
mandar. A idéia de uns, optando 
pela prudência, era manter o cerco 
e esperar que a fome e a sede der-
rotassem os portugueses. Outros, 
mais orgulhosos, achavam que 
esperar que uma posição pequena 
defendida por vilões  mal treina-
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dos ser vencida pela fome, era uma 
vergonha. Deviam atacar e varrer 
a posição portuguesa a golpes de 
lança. Prevaleceu a postura dos 
que queriam o ataque.

A organização do ataque ficou 
assim definida:

Na vanguarda 1.600 lanças, a 
fina flor das cavalarias de Caste-
la, da Gasconha e dos portugueses 
partidários de D.Beatriz.

As alas direita e esquerda com 
700 lanças cada uma e a retaguar-
da uma massa de 3.000 lanças. Não 
pensaram em reserva. 

Foram distribuídos pelo campo 
besteiros e peões para atirarem de 
longe e de vários pontos lançando 
confusão nas linhas portuguesas.  

Já estava baixo o sol quando 
Castela fez soar as trombetas para 
o ataque.

O ataque começou com o dis-
paro dos trons, tosca artilharia de 
pedra. Ela surpreendeu os portu-
gueses e o medo tomou conta de 
alguns aldeões que tentaram fugir 
mas foram abatidos pelos besteiros 
espanhóis espalhados pelo campo 
o que evitou novas deserções.

Durou muito pouco a ação da 
primitiva artilharia. 

As bombardas de pedra explo-
diram  matando seus primitivos 
operadores.

A cavalaria avançava mas vendo 

a sua frente apenas homens a pé, 
diminuiu o ritmo do ataque para 
cortar os cortos da lanças e assim 
torná-las mais maneáveis e  melhor 
combater homens a pé. Com isso 
formou-se uma cunha com toda a 
massa atacante. O choque foi tão 
grande que aliado ao rebatimento 
planejado da linha de frente por-
tuguesa, rompeu o centro do dis-
positivo e penetrou a posição com 
quase todo o efetivo da cavalaria. 
Não esperavam tal sucesso e fica-
ram sem saber o que fazer. Como 
em um bem ensaiado movimento de 
dança os portugueses voltaram para 
suas posições mantendo a cavalaria 
praticamente presa em seu interior. 
Pela ala direta os arqueiros flecha-
vam tranquilamente aquela massa 
de cavalaria. Ao mesmo tempo a 
“Ala dos Namorados” atacava com 
grande fúria e D. João I de Portugal 
vinha  esmagá-los com a cavalaria 
que estava na reserva.

A retaguarda de uma das alas 
castelhanas recuou encontrando 
grande dificuldade em atravessar os 
próprios trens gerando tal confusão 
e pânico que até o rei de Castela fu-
giu com sua escolta para Santarém.

A vitória estrondosa conside-
rando a diferença de efetivos: 
30.000 castelhanos contra 5.000 
portugueses teve causas que va-
lem a enumerar:
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• a bravura, o esforço pessoal e o ele-
vado moral de todos os combatentes; 
• causa justa – lutavam pela inde-
pendência da própria terra; 
• unidade de comando – o plane-

jamento e a condução da operação  
por  Nuno Álvares Pereira unica-
mente;
• escolha de um local ideal para es-
tabelecer  a posição defensiva; 
• planejamento bem feito e bem 
executado; 
• exploração da postura orgulhosa 
e prepo-tente do inimigo e
• a valorização do combatente a pé 
repetindo a experiência bem suce-
dida de Atoleiros.
As conseqüências políticas dessa 
batalha foram:
- a afirmação definitiva de Portugal 
como nação livre e independente;                                                                                                                                    
- o batismo de sangue da nova re-
aleza implantada pela dinastia de  
Avis.
- a consagração do novo espírito 
levando a burguesia ao comando 
da nação.                                                   

Nuno Álvares Pereira continuou 
a ser um Vitorioso. Após Aljubar-
rota vence, no mesmo ano, a Batal-
ha de Valverde em pleno território 
de Castela. Em seguida toma parte 
em inúmeras batalhas nas diversas 
guerras intercaladas de tempos de 
paz.

Tornou-se um homem muito 
rico. Depois da expedição a Ceuta, 
repartiu com os mais necessitados 
todos os bens que amealhou e re-
nunciou aos títulos de nobreza  e 
cargos que recebera. Em seguida 
recolheu-se ao Convento do Carmo 
que ele mesmo fundou e construiu 
na cidade alta em Lisboa. Faleceu 
em 1431 com a fama de pessoa 
santa - o “Santo Condestável”. Em 
1918, cerca de cinco séculos de-
pois de sua morte, foi beatificado 
pela Igreja Católica.

8. Conclusão

Nuno Álvares Pereira cerca de 
cem anos antes do final da idade 
média aplicou conceitos que con-
trariavam todos os princípios até 
então tidos como infalíveis na con-
dução das batalhas e venceu a in-
imigos muito superiores em meios 
e em experiência. 

Em Aljubarrota, com um a 
força de cerca de 5.000 homens 
venceu um exército de 30.000 
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homens apoiados pela cavalaria 
francesa. Para tanto, contrariou 
a opinião do conselho de guerra 
português e do próprio rei e mar-
chou com 3.000 homens para o 
encontro com o inimigo. O rei 
reconsiderou e foi a seu encontro 
com o restante das forças portu-
guesas marcando definitivamente 
a liderança que conquistou

Escolheu o terreno onde deveria 
esperar o inimigo depois de fazer 
um meticuloso reconhecimento a 
frente de 100 cavaleiros empre-
gando a cavalaria em uma missão 
típica dela que é utilizada até hoje a 
pesar de toda a evolução tecnológi-
ca dos meios de guerra. A despeito 
de ter provado que era um gênio 
na arte da guerra sempre agiu com 
humildade e respeitou o inimigo. 
Por todos os triunfos que alcançou 
apesar da permanente inferioridade 
de meios e da genialidade da con-
cepção das manobras executadas, 
Nuno Álvares Pereira praticamente 
é desconhecido fora das fronteiras 
de Portugal, merece ter seu nome 
colocado junto ao dos maiores gen-
erais de todos os tempos. 



78

1 - Porque o Ocidente venceu, Hanson, Victor Davis, Ediouro 2002

“A Guerra do Paraguai”
Fato histórico e fonte de estudos

“História... testis temporum,
lux veritatis, vita memorioe,

 magistra vitae...” Cícero – 106 – 43 AC

Sergio Roberto Dentino Morgado

“A História testemunha dos 
tempos, luz da verdade, vida da 
memória, mestra da vida...” ensi-
nava Cícero, pensador romano, já 
faz mais de 2.000 anos.

Esse mote é o fio condutor que 
escolhi para tratar deste fato histó-
rico rico em ensinamentos e muito 
pouco aproveitado para análises, 
estudos, comparações, citações, 
exaltações, fonte de referência e 
orgulho da alma pátria, sem ufa-
nismo, mas como crença na capa-
cidade dos brasileiros em se supe-
rarem na adversidade, irmanados 
no ideal maior da defesa da inte-
gridade nacional, sem distinção de 
raça, credo ou cor da pele. 

Em livro recente – “Porque o 
Ocidente venceu”1, Victor Da-
vis Hanson, historiador militar da 
Universidade de Fresno, inicia a 
sua tese descrevendo a “Marcha 
dos Dez Mil ”, epopéia grega que 

inspirou Xenofontes a escrever a 
“Anabase” – poema épico que tra-
ta da retirada dos gregos através da 
Ásia, rumo ao norte, até o  Helis-
ponto, no Mar Negro, enfrentan-
do, com êxito, milhares de persas, 
ao longo de 1 ano e meio. A tese 
de Hanson neste livro, é mostrar 
a prevalência dos valores éticos e 
morais no cumprimento do dever 
militar e destacar a sua importân-
cia na relação entre os diferentes 
interesses que permeiam os con-
flitos. Gostaria de tratar do tema 
com base nessa tese, para reafir-
mar a crença de que são esses va-
lores que nos estimulam sempre no 
cumprimento da missão.

Tenho apresentado este estu-
do sobre a Guerra do Paraguai 
em várias organizações de ensino 
do Exército: ECEME, EsPCEx, 
ESA, CPOR’s, EsIE..., tratando 
do assunto de forma muito afetiva, 

*O autor é General de Brigada, historiador e pesquisador em História Militar, Sócio Emérito e Membro do Conselho Fiscal do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.
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tratando das causas  e do grande 
contexto em que o conflito aconte-
ceu, explorando  os fatos e os seus 
personagens e, meditando sobre as 
suas conseqüências.

Em uma dessas ocasiões, duran-
te a preparação, um sargento pediu 
para falar comigo e ao atende-lo, 
fui surpreendido com a seguinte 
pergunta : - General, o Sr veio nos 
falar sobre a Guerra do Paraguai. 
A minha professora de História, 
ao tratar desse assunto, nos mos-
trou Caxias como um monstro, que 
matava mulheres e crianças, que 
jogava cadáveres coléricos no Rio 
Paraguai para infectar o Exército e 
a população paraguaia, que maltra-
tava os nossos soldados, principal-
mente os negros.... Isso é verdade?

Naquele instante percebi, de 
forma clara, a importância da 
oportunidade que me estava sen-
do proporcionada. Estava diante 
do “efeito Chiavenato”2, que tan-
to mal tem causado à formação da 
nossa juventude usando a mentira 
e a injúria como instrumentos de 
descrédito sobre o Exército Brasi-
leiro e seus heróis; filosofia mar-
xista calcada na crença de que os 
fins justificam os meios.

Disse que lhe responderia com a 
palestra que iria proferir e agrade-
ci a oportunidade de desmistificar 
essa inverdade.

Comentei o fato com o Co-
mandante da Escola e o mesmo 
se mostrou perplexo, pois aquele 
sargento havia participado dos se-
minários realizados em comemo-
ração ao bi-centenário de Caxias 
e, a seu juízo, não havia razão 
para aquela dúvida.

Meditamos juntos sobre o fato 
e concluímos sobre a força do en-
sinamento prestado nos bancos 
escolares, sobre a importância do 
professor em nossa vida e sobre o 
conflito que estaria se passando na 
cabeça do jovem sargento, pedin-
do ao General que provasse não 
ser verdadeira a tese da sua pro-
fessora. Estávamos diante de um 
confronto ético : a ética de valores 
versus a ética de interesses, trava-
da nos escalões mais elevados da 
formação do nosso pensamento, 
travada numa sociedade onde 75% 
de sua população economicamente 
ativa é analfabeta funcional, por-
tanto, aceita informações como 
verdadeiras sem questiona-las, in-
terpreta-las, avalia-las. 

Tenho iniciado minhas palestras 
mostrando o aprisionamento do 
navio “Marques de Olinda”, pelos 
paraguaios, no dia 12 de novembro 
de 1864, como o fato histórico que 
deu início à guerra. Ele me serve 
de apoio para descrever Porque se 
fez a guerra; descrição que busca a 

2 - Julio José  Chiavenatto – “Genocídio Americano: A Guerra do Paraguai” – Brasiliense - 1979
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relação entre as causas imediatas:
- a invasão do Uruguai pelas 

tropas brasileiras em 12 de outu-
bro de 1864;

- a aspiração de Solano Lopes 
de criar o Paraguai Maior;

- a busca da unidade argentina, 
de certa forma inspirada ainda na 
reconstituição do antigo Vice – 
Reinado do Prata;

-  a manutenção da livre nave-
gação no Rio da Prata, e,

-  a definição das questões de li-
mites entre os beligerantes, 

e as causas remotas :
-  a busca, o transporte e o con-

trole do ouro existente nas colô-
nias;

- as carências e as implicações 
da economia do açúcar, desenvol-
vida no Brasil;

- a criação das reduções jesuíti-
cas, a união das coroas de Portugal 
e Espanha e o término do Tratado 
de Tordesilhas, com a conseqüente  
ação dos bandeirantes;

-  o aparecimento da economia 
do charque e do couro como con-
seqüência do conflito entre bandei-
rantes, índios e jesuítas e sua im-
portância como motivação para a 
disputa e ocupação daquela região;

-  a disputa pelo controle do comér-
cio no Prata, caracterizada pela deter-
minação portuguesa em se estabelecer 
na margem oriental do estuário;

-  as guerras acontecidas na Eu-
ropa, principalmente entre Portu-
gal e Espanha, pelos desdobramen-
tos que acarretaram no continente 
sul – americano;

- os conseqüentes tratados de li-
mite, fruto das guerras e dos acor-
dos dinásticos,   que faziam a fron-
teira flutuar, num contínuo vai – e 
- vem;

-  a criação, tardia, do Vice – 
Reinado do Prata, como tentativa 
de conter a presença portuguesa no 
Prata;

-  a desintegração do Impé-
rio Colonial Espanhol da Améri-
ca, fruto da  Guerra Napoleônica, 
criando uma série de países com 
contornos e patrimônio ainda por 
definir;

-  a manutenção da integridade 
do Império Colonial Português, 
em face da vinda da corte portu-
guesa para o Brasil, fortalecendo e 
possibilitando a criação do Estado 
do Brasil como a principal nação 
sul – americana, e

- as guerras desenroladas na re-
gião do Prata, inicialmente entre  
portugueses e espanhóis, poste-
riormente entre seus descendentes, 
criando um cultura de relações be-
licosas e inamistosas, projetadas 
ao longo de suas histórias.

Essa relação busca mostrar o 
contexto que motivou a Guerra e 



81

serve para desmistificar a afirmação 
de que  o conflito teve como causa 
o interesse inglês em impedir a as-
censão do Paraguai  como potência 
regional e controlar a economia da 
região. O revisionismo marxista, 
ao contrário, tem buscado mitifi-
car o conflito, desde a apresentação 
das chamadas repúblicas jesuíticas 
como exemplos de núcleos de ins-
piração comunista, até a apresenta-
ção do Paraguai, fruto dessas expe-
riências, como um país que estava 
se desenvolvendo através de uma 
base industrial que colocaria em 
risco o interesse mercantilista euro-
peu no sul da América.

Francisco Doratioto, professor 
doutor em História, da Universi-
dade de Brasília, nos oferece uma 
versão honesta do conflito, base-
ada em consistentes provas docu-
mentais, com o seu livro “Maldita 
Guerra”, editado pela Companhia 
das Letras em 2002.

Gostaria de sugerir a leitura do 
livro “Guerra do Paraguai – Como 
construímos o conflito”3, escrito 
pelo Professor Alfredo da Mota 
Menezes, titular da Universidade 
Federal de Mato Grosso,  como uma 
importante contribuição ao conhe-
cimento das causas da guerra e da 
desmistificação da versão marxista 
sobre o interesse inglês no conflito.

Feitas estas observações prelimi-

nares, desejo apresentar um ligeiro 
resumo de Como se fez a Guerra, 
que permita mostrar alguns aspec-
tos do fato histórico, estimuladores 
de análises e comparações mais pro-
fundas e apropriadas ao estudo da 
arte da guerra, dos valores que fun-
damentam a profissão militar, dos 
conhecimentos relativos à política, 
relações internacionais, economia, 
estratégia, cenários, logística, enfim, 
todos os ensinamentos que levem a 
nossa sociedade ter referências que 
lhe permitam, em conhecendo a His-
tória, não repetir erros e não ser sur-
preendida por ações inamistosas de 
possíveis agressores.

Retomemos, então, o dia 12 de 
novembro de 1865, quando o navio 
brasileiro “Marques de Olinda”, 
conduzindo o futuro governador 
de Mato Grosso, Cel Carneiro de 
Campos, foi aprisionado após dei-
xar o porto de Assunção em dire-
ção a Cuiabá. No dia seguinte, 13 
de novembro, o governo paraguaio 
entregou uma nota, datada da vés-
pera, rompendo relações com o 
Brasil e suspendendo a livre nave-
gação de embarcações brasileiras 
pelo rio Paraguai.

Enquanto isso ocorria, prosse-
guia a intervenção brasileira no 
Uruguai, em apoio aos colorados 
de Venâncio Flores na já prolon-
gada guerra civil que infelicitava 

3 - Menezes, Alfredo da Mota, Guerra do Paraguai – Como construímos o conflito, Editora Contexto , 1998
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toda a população oriental, incluin-
do aí o enorme contingente bra-
sileiro que ali habitava ( 40 mil – 
20% ), seus bens e seus interesses, 
representados pelo comércio do 
couro e do charque. 

O Exército Imperial, com 7.000 
homens, a maioria vinda dos Cor-
pos da Guarda Nacional do Rio 
Grande do Sul, ao comando do Ma-
rechal João Propício Mena Barreto, 
invadiu o território oriental em 1º 
de dezembro, tomou Paissandu em 
2 de janeiro, estabeleceu o cerco de 
Montevidéu a 2 de fevereiro, e no 
dia 20, com o General Flores as-
sumindo o governo, concluiu sua 
missão. Composta por 2 Divisões 
comandadas pelos Brigadeiros Ma-
noel Luis Osório e José Luis Mena 
Barreto, teve o apoio da artilharia 
de Mallet e da Esquadra de Taman-
daré. Esse exército será o núcleo 
das Forças Expedicionárias Brasi-
leiras que irão combater os para-
guaios nos cinco anos seguintes.

A invasão do território brasi-
leiro, em dezembro de 1864, nas 
vésperas do Natal, seguiu-se ao 
aprisionamento do navio, mas a 
preparação para a guerra começou 
dez anos antes, em 1855, quando 
D. Carlos Lopes, pai de Solano, 
proibiu a livre navegação no rio 
Paraguai, levando ao Brasil a se 
opor ao ato, deslocando uma es-

quadra de 20 navios até o Prata 
para impor seus direitos. 

Solano, então Ministro da Guer-
ra, General desde os 19 anos de 
idade, em 1853 havia estado na Eu-
ropa, em missão diplomática junto 
às cortes européias e feito contato 
com várias firmas, principalmente 
inglesas, onde adquiriu apoio fi-
nanceiro e material. Lá contratou 
centenas de técnicos, engenheiros 
civis, navais, mecânicos, especia-
listas em minas, estradas de ferro, 
produção de aço, torpedos e ca-
nhões, instrutores militares, além 
de médicos, arquitetos e professo-
res, ao todo 231 estrangeiros.4

Adquiriu e encomendou navios, 
comprou armamento e munições; 
começou a armar e preparar o Pa-
raguai para a guerra.

Duas colunas partiram do Pa-
raguai para invadir Mato Grosso, 
Província com cerca de 80 mil ha-
bitantes, 3 mil Guardas Nacionais 
e 900 homens da tropa de 1ª linha, 
praticamente desarmada. Pelo rio, 
4 mil homens ao comando do Cel 
Vicente Barrios, cunhado de Lopes, 
usando 5 barcos a vapor, atacaram 
e conquistaram o Forte Coimbra a 
26 de dezembro e ocuparam Co-
rumbá em 4 de janeiro. Por terra, 
3.500 homens ao comando do Cel 
Francisco Resquim, atacou Bella 
Vista, ocupou Nioaque em 2 de 

4 -  Moniz Bandeira, O Expansionismo Brasileiro e a formação dos Estados na Bacia do Prata, Renavan, 1985.
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janeiro e atingiu Coxim em 24 de 
abril. Resquim havia feito um reco-
nhecimento da área de operações, 
entre novembro de 1863 e feverei-
ro do ano seguinte, disfarçado de 
fazendeiro interessado em comprar 
terras em Mato Grosso.

A reação brasileira foi imedia-
ta e indignada. Por decreto de 7 de 
janeiro o governo imperial cria os 
Corpos de Voluntários da Pátria. 
D Pedro II se alista como o Vo-
luntário nº 1. De pronto, dez mil 
brasileiros se apresentam em todo 
o território nacional. O governo 
imperial convoca 15 mil Guardas 
Nacionais. Eles são cerca de 420 
mil, espalhados pelas Províncias.  
De São Paulo, em 10 de abril, par-
te o primeiro contingente, em dire-
ção a Uberaba, onde vai se juntar 
às tropas mineiras e que, em 21 de 
abril de 1867, dois anos depois, 
vão atingir a Fazenda Laguna, em 
território paraguaio. Vão protago-
nizar a epopéia conhecida como A 
Retirada da Laguna, cuja descri-
ção encontra-se maravilhosamente 
descrita por Taunay em obra desse 
título, publicada pela nossa Biblio-
teca do Exército.

Gostaria de lhes sumarizar este 
Fazer a Guerra em quatro contextos: 

A marcha dos exércitos aliados 
pela mesopotâmia argentina, apon-

tando aspectos relevantes dessa 
ação que durou quase 1 ano, conta-
da da partida do Exército Imperial 
de Montevidéu, em 27 de abril de 
1865, até a penetração dos aliados 
no território paraguaio, em Passo da 
Pátria, no dia 16 de abril de 1866.

A luta para a conquista de Hu-
maitá, primeiro objetivo definido 
pelo Conselho de Guerra instala-
do em Buenos Aires, logo após a 
assinatura do Tratado da Tríplice 
Aliança, e do qual participaram 
Osório, Tamandaré, Mitre, Flores 
e Urquisa, compreendendo o perí-
odo que vai da invasão (16 de abril 
de 1866 ) até a ocupação da for-
taleza, em 05 de agosto de 1868, 
computando mais de 2 anos de pre-
parações, sofrimentos, discussões 
políticas e estratégicas, ações as 
mais diversas, seja por terra, pelo 
rio ou pelos pântanos.

A perseguição, o cerco e a des-
truição do Exército de Solano Lo-
pes na Linha do Piquiciri, mostran-
do o elevado nível de capacitação 
atingido pelo nosso Exército no 
decorrer da Campanha e ressal-
tando a elevada estatura de Caxias 
como Chefe Militar, comparável 
aos maiores que a História Militar 
registra como ícones de referência.



84

O fecho da guerra na Campanha 
da Cordilheira, mostrando e co-
mentando aspectos dessa fase, que 
durou de 16 de abril de 1869, data 
em que o Príncipe consorte Gaston 
de Orleans, o Conde D’Eu, assu-
miu o comando do Exército Impe-
rial no Paraguai, até 1º de março 
de 1870, data da morte de Solano 
Lopes, e que tem sido usada pelos 
revisionistas, para matizar  a guer-
ra como um todo.

Comecemos por tratar da  forma-
ção da Força Expedicionária Impe-
rial que irá  desagravar as ofensas 
cometidas por Solano Lopes contra 
a honra e o patrimônio nacional. 
Osório, a quem coube o seu mando 
e organização inicial, assumiu seus 
encargos, ainda Brigadeiro, em 1º 
de março de 1865, com um efetivo 
de 9.500 homens, sendo 5.200 in-
fantes (10 Batalhões de 1ª linha, os 
Corpos de Polícia das Províncias da 
Bahia e do Rio de Janeiro, e o Cor-
po de Guarnição da Província do 
Espírito Santo), aos quais se soma-
vam os 2.100 cavalarianos rio-gran-
denses (4 Regimentos de 1ª Linha 
e 7 Corpos Provisórios da Guarda 
Nacional). Completavam esse efe-
tivo 970 artilheiros e engenheiros ( 
2 baterias do 2º Regimento de Ar-
tilharia a cavalo, o 3º Batalhão de 
Artilharia a pé e um contingente do 
Batalhão de Engenharia )

Registre-se o fato de que o pri-
meiro nome cogitado para assumir 
o comando das forças imperiais 
foi o de Caxias, que ao ser sonda-
do respondeu que aceitaria desde 
que também assumisse a Presidên-
cia da Província do Rio Grande 
do Sul, com o que não concordou 
o Gabinete liberal que conduzia 
o governo naquela ocasião. Con-
vidado oficialmente para a fun-
ção, em 14 de fevereiro, recusou 
o convite, razão porque Osório foi 
nomeado interinamente, em 18 de 
fevereiro, para substituir o Mare-
chal João Propício, que doente, se 
retirava para sua província natal.

Osório assumiu o comando en-
fermo (1º de março) e com a tro-
pa em condições muito precárias. 
Como chefe e como líder começou 
a organizá-la. Em abril começaram 
a chegar os Batalhões de Voluntá-
rios e seu efetivo alcançou 13.000 
homens. Nomeou o Brigadeiro 
Antônio de Sampaio, Inspetor 
da Infantaria, encarregando-o de 
instruir a tropa, o que seria feito 
durante todo deslocamento para a 
Região de Corrientes. 

Um exemplo da sua ação de co-
mando está contido na resposta a 
um ofício do Brigadeiro Soares 
de Andréa participando a deser-
ção de Guardas Nacionais sob seu 
comando, alegando falta de abar-
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racamento e abrigo e por causa de 
enfermidades e mau tratamento no 
acampamento. Responde-lhe Osó-
rio: “Ilmo e Exmo Senhor – Recebi 
seu ofício, em que me participa te-
rem desertado 34 praças dos 1º e 4º 
Corpos, mas não me diz V. Ex. se 
foram presos, como deveriam ser, 
os oficiais de Estado-Maior de dia 
e Inferiores desses Corpos; porque 
se eles estivessem com a precisa vi-
gilância, os soldados não levariam 
o armamento e o arreiamento do 
quartel. Portanto, quando essas de-
serções se derem, devem ser presos 
por 3 dias os oficiais de serviço aos 
Corpos.” E mais adiante, no mes-
mo ofício:” Neste lugar onde estou 
acampado, vi o Exército do Brasil, 
em 1823, combatendo todos os dias 
quase nu (Guerra da Independência 
– Osório era Tenente ). O próprio 
General sofria o que todos tinham 
– muquiranas. Duas libras de carne 
magra eram a ração do soldado; o 
calçado era de pelego; o soldo pa-
gava-se de 15 em 15 dias. Compare 
V.Exa este estado com o de hoje, e 
diga se há motivo para o horror e 
para as histórias que desmoralizam 
a tropa. Sem embargo, desejo pro-
porcionar quanto em mim couber, 
o bom êxito para o tratamento dos 
sãos e dos doentes”.5

A obra referida trata, em minú-
cias, da trajetória de Osório ao lon-

go de toda a Campanha e é fruto 
do trabalho de seus netos Joaquim 
Luis e Fernando Luis, com farta 
documentação de fontes primárias. 

Registremos ainda, dessa oca-
sião, passagens do Relatório que 
remeteu ao recém empossado Mi-
nistro da Guerra, Conselheiro Fe-
raz, em 27 de maio de 1865. Dele, 
destaco a referência à marcha da 
coluna de cavalaria que ultrapas-
sava o passo do Rio Negro, em di-
reção a Concórdia: “Aquela coluna 
tem marchado lentamente, porque 
as cavalhadas estavam em mau 
estado, pelo fato notável de não 
haver pasto ao sul do Rio Negro, 
conseqüência da fatal seca que 
houve no verão e do frio e chuvas 
que repentinamente substituíram o 
imenso calor.” E mais adiante: “A 
falta sensível do nosso Exército é 
a cavalhada, o que me tem dado 
grave cuidado. O meu antecessor 
tinha contratado 11 mil cavalos, 
mas falharam. Eu contratei 7 mil, 
que ainda não recebi, de maneira 
que poucos temos obtido, e es-
ses são destruídos na marcha para 
Paysandú.... Outro mal que sofre o 
Exército é a peste da varíola e do 
sarampo, importada pelas forças 
navais que vieram do Norte, mal 
esse que não foi possível evitar. E 
que surpreendeu-me sem os meios 
de inutilizar seus efeitos.. Foi pre-

5 -  Osório, Joaquim Luis e Osório(Filho), Fernando Luis – A História do General Osório – 2º V – Tipografia do Diário Popular, 
Pelotas, RS, 1915
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ciso criar 3 hospitais a um tempo. 
Só não faltaram remédios... “E diz 
ainda no relatório: “Não é exato o 
que aí se diz de serem mal alimen-
tadas as praças do Exército, por-
que desde Março tem o Exército 
sido alimentado na razão de uma 
rês de conta para 60 praças na Ca-
valaria e de 80 na Infantaria; café 
1 onça; açúcar, 2 onças; bolacha, 4 
onças, farinha de mandioca e mais 
uma ração diária de aguardente 
para cada praça.... Da minha par-
te afianço a V. Exa que, em mais 
de 42 anos de serviço militar, não 
vi por aqui dar-se tanto para a ali-
mentação da tropa...” 

Muito pouco se conhece e mui-
to pouco se tem estudado sobre 
esse período tão prenhe de ensi-
namentos. Alguns autores fazem 
um breve registro dessa verdadeira 
epopéia que antecede o início dos 
combates em território paraguaio. 
O General Paulo de Queirós Duar-
te, em sua alentada obra composta 
de 12 volumes sobre os Voluntá-
rios da Pátria6, sintetiza-a de forma 
precisa: “A marcha do Arroio Ju-
queri-Grande, ao norte de Concór-
dia, até a Lagoa Brava, uma região 
a leste de Corrientes, foi executada 
em 132 jornadas, de 11 de agosto 
a 20 de dezembro, marchando por 
uma estrada que não era mais que 
um caminho de diligências, em 

6 -  Duarte, Paulo de Queiroz, “Os Voluntários da Pátria na Guerra do Paraguai”, BIBLIEX, 1983

terreno arenoso, sujo e repleto de 
brejos, banhados e vários cursos 
d’água a serem transpostos, tudo 
isso sob condições atmosféricas 
sáfaras (impróprias) – em meio a 
um calor abrasador e, vez por ou-
tra, bafejada a tropa por precipita-
ções atmosféricas que deixavam o 
fardamento e o calçado em péssi-
mas condições.”

Os netos de Osório, em sua 
biografia, também registram essa 
marcha de 481 km, do corte do 
rio Uruguai ao corte do rio Para-
ná, e colhem opiniões de outros 
escritores, onde se afirma não ha-
ver exemplo semelhante em outra 
Campanha anterior, na América do 
Sul, pelo tamanho da impedimen-
ta e pelo numero de mortes.  Es-
sas perdas foram conseqüência das 
condições sáfaras a que se referiu 
o Gen Paulo de Queirós Duarte. 
Inverno rigoroso, chuvas torren-
ciais e verão causticante, tudo isso 
marchando em terreno inóspito.

Mas nem tudo foi sofrimento. 
Nos quase 2 meses passados no 
acampamento de Lagoa Santa (20 
Dez a 10 Fev), houve imensa con-
fraternização. Atente-se para este 
fato, pois estavam reunidos brasi-
leiros de todos os nossos rincões, 
irmanados numa missão comum; 
defender a honra do Brasil. Nes-
ses cinqüenta e um dias, registram 
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7 - A História do General Osório – Osório, joaquim Luis e Fernando Luis, V2, pg140

os biógrafos,7” o Exército recebeu 
armamentos, munições e levas de 
voluntários bisonhos, baldos de 
toda a instrução militar,... cada 
contingente com muitos oficiais 
comissionados, que, em geral, 
não sabiam instruir as praças que 
comandavam; eram tão recrutas 
quanto seus próprios soldados.” 
(Reflito sobre a instituição da 
Guarda Nacional e a preparação da 
nossa sociedade para a eventuali-
dade de uma guerra). 

O General Paulo Duarte, na sua 
momentosa obra, refere-se aos 
concertos e retretas que as Bandas 
dos Batalhões realizavam, (princi-
palmente as oriundas dos Corpos 
Policiais), numa verdadeira com-
petição de qualidade. Registre-se 
ainda o clamor externado pela in-
vasão paraguaia, em São Borja, a 
10 de junho, mesclada com a vibra-
ção da magistral vitória da nossa 
Marinha na Batalha do Riachuelo, 
no dia seguinte, que ao Comando 
do Almirante Barroso, destruiu 
metade da Esquadra Paraguaia no 
rio Paraná, nas proximidades de 
Corrientes, sepultando o sonho do 
Paraguai Maior de Solano Lopes. 
Registrem-se as alegrias provo-
cadas pela promoção de Osório a 
Marechal de Campo, em 08 de ju-
lho e pela rendição de Estigarribia, 
em  Uruguaiana, no dia  20 de se-

tembro. Vivia-se a expectativa do 
combate, num processo de prepa-
ração em movimento, enrijessen-
do-se a tropa para as refregas que 
estavam por vir.

Desse período sobressai-se uma 
figura pouco conhecida e até mes-
mo pouco festejada na nossa His-
tória Militar. Refiro-me ao então 
Tenente Coronel José Carlos de 
Carvalho. Professor de Engenharia 
da Escola Militar da Praia Verme-
lha possuía já extenso currículo 
de obras realizadas. Fora ele que, 
entre outras, construíra a nova 
Fortaleza de Santa Cruz, tal qual 
a conhecemos hoje, obra que tem 
sido atribuída à Engenharia lusita-
na.  Como Chefe da Comissão de 
Engenheiros do Exército Imperial, 
teve por missão facilitar o movi-
mento nessa longa marcha, prepa-
rando e melhorando os caminhos, 
construindo pontes de circunstan-
cia, preparando as transposições 
dos rios caudalosos e participando 
de inúmeras tarefas logísticas, a 
mando de Osório. Foi nessa épo-
ca que se criou, em Corrientes, 
um Laboratório para fabricar car-
tuchos e realizar a compustura de 
armas, tendo o mesmo entregue ao 
Exército, até o dia 19 de janeiro 
(1866), 138 mil cartuchos de infan-
taria pesada, 178 mil de infantaria 
ligeira; 1 milhão e 41 mil cápsulas 
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fulminantes e 410 mil cartuchos de 
cavalaria e 300 mil de pistolas.

O Ten Cel Carvalho coorde-
nou, a mando de Osório a tra-
vessia do rio Paraná em Passo da 
Pátria e na biografia citada, na 
página 151 do 2º volume, consta 
uma longa nota explicativa dos 
preparativos, em que dá conta do 
andamento dos serviços que esta-
vam sendo realizados.

A propósito, como foge do 
escopo desse ensaio as análises 
prolongadas dos acontecimentos 
ocorridos ao longo de toda a Cam-
panha, penso ser altamente com-
pensador um estudo detalhado 
dessa operação de transposição, 
aí incluídas as ações combinadas 
e conjuntas, sejam com a Esqua-
dra Imperial, já com a presença de 
Tamandaré, sejam com os aliados, 
envolvendo as fintas e escaramu-
ças, como a que acabou por viti-
mar o Tenente Coronel Villagran 
Cabrita, na ilha da Redenção,  um 
banco de areia em frente ao Forte 
paraguaio de Itapirú. 

Para finalizar essa fase, regis-
tro sumariamente a composição 
das nossas tropas durante a revis-
ta que realizou o Gen Osório em 
Tala Cora, no dia 1º de março de 
1866, 45 dias antes da invasão. 
Eram 6 divisões (2 de Cavalaria e 
4 de Infantaria) compostas por 19 

Brigadas, sendo 6 de Cavalaria, 
11 de Infantaria, 1 de Artilharia 
e uma Mixta; que enquadravam 4 
Regimentos de Cavalaria Ligeira, 
14 Corpos de Cavalaria da Guarda 
Nacional, 12 Batalhões de Infan-
taria, 28 Corpos de Voluntários da 
Pátria, 1 Regimento de Artilharia 
a Cavalo e 2 Batalhões de Artilha-
ria a pé, 1 Batalhão de Engenhei-
ros e 1 Esquadrão de Transpor-
tes. Somavam-se 33.787 homens, 
sendo 4.347 cavalarianos, 20.537 
infantes, 2686 artilheiros (48 bo-
cas de fogo) e 287 engenheiros. 
Compute-se, ainda, 4380 doentes e 
130 homens dos Corpos Especiais 
(Saúde, Eclesiásticos e Estado-
maior de 1ª e 2ª classe) Compara-
dos aos 9500 existentes em 1º de 
março do ano anterior, quando as-
sumiu o comando do Exército Im-
perial, tem-se a exata noção do es-
forço despendido pelo Brasil para 
defender-se da agressão paraguaia. 
Exército não se improvisa. 

A luta para a conquista de Hu-
maitá

A principal característica do ter-
reno paraguaio onde iriam atuar as 
tropas aliadas era o seu quase que 
total desconhecimento. O isola-
mento do mundo exterior, imposto 
por Francia, seu ditador perpétuo, 
desde 1811, ano da sua indepen-
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dência, até 1841, quando ele fale-
ceu, era a forma de defesa julgada 
apropriada para uma nação pobre 
e fraca. Ao assumir o comando da 
nação, seu sucessor Carlos Lopes, 
que ficou no poder também até a 
sua morte, em 1862, enfrentou uma 
tentativa de incorporação do terri-
tório paraguaio pelos argentinos. 
Juan Manoel Rosas, ditador plati-
no, que sonhava em reconstituir o  
Vice-Reinado do Prata , ao realizar 
uma ação mal sucedida contra o Pa-
raguai, levou Carlos Lopes a soli-
citar ajuda ao Brasil, que havia re-
conhecido a independência do país 
em 1844. O Governo Imperial co-
locou 2 engenheiros militares à dis-
posição de Carlos Lopes, os então 
Major Hermenegildo Portocarrero 
e o Capitão José Carlos de Villa-
gran Cabrita, que deram os primei-
ros passos para fortificar a Região 
de Humaitá, cuja topografia era ex-
cepcionalmente favorável ao blo-
queio do movimento pelo rio Para-
guai, única via de acesso utilizada 
e conhecida dos estrangeiros para 
chegar a Assunção, sua capital.

Humaitá era o acidente capital 
da defesa do Paraguai, e foi sendo 
fortificado ao correr do tempo. Os 
técnicos estrangeiros contratados 
por Lopes, em particular os ingle-
ses, dedicaram-se a essa tarefa. 
George Thompson, um engenheiro 

inglês que depois se incorporou ao 
Exército de Lopes e por ele com-
bateu, dedicou-se especificamente 
a transformá-la numa nova Sebas-
topol ( a da Guerra da Criméia de 
1854- 1856 ). Não existe um estu-
do específico sobre a sua organi-
zação, o armamento que dispunha 
e sua imensa rede de trincheiras. 
Francisco Doratioto8, na obra su-
pra citada, nos fornece uma breve 
visão do que teria sido o seu sis-
tema defensivo. Deixemos que o 
correr de sua pena nos apresente 
essa formidável área de operações: 

“A posição paraguaia no esteiro 
Bellaco compunha o sistema de-
fensivo de Humaitá, que ficou co-
nhecido como quadrilátero. A for-
taleza de Humaitá encontrava-se a 
uns vinte quilômetros do Passo da 
Pátria, tendo a protege-la não só 
armas mas, também, dois esteros, 
o Bellaco e o Rojas, que se cons-
tituíam em obstáculos formidáveis 
para o avanço de forças terrestres 
aliadas. A fortaleza estava a dez 
metros acima do nível do rio Pa-
raguai e sua artilharia controlava 
vários quilômetros dessa via flu-
vial; possuía, ainda, uma trinchei-
ra de cerca de treze quilômetros, 
que se estendia desde a margem 
do rio Paraguai até a planície. À 
sua volta havia um enorme ter-
reno, com profundas lagunas e 

8 - Doratioto, obra citada, pg 210



90

carriçais, compostos de mata de 
cana-brava, difícil de ser penetra-
da, intermediados por bosques im-
penetráveis e espessas moitas – o 
Potreiro Obella, que tinha poucos 
caminhos, somente conhecido pe-
los paraguaios. A leste de Humaitá 
havia uma selva cerrada, contando 
com um único caminho utilizado 
por Solano Lopes para trazer gado 
para dentro da fortaleza. Apenas 
durante a seca, quando os pântanos 
baixavam, as lagunas e as areias 
movediças ficavam visíveis, apa-
recia um pequeno trecho de terre-
no sólido, que se estendia ao nor-
te dessa  posição e terminava em 
Tahí, pequena posição fortificada, 
à margem do rio Paraguai e acima 
de Humaitá. Do outro lado do rio 
havia o Chaco, região pantanosa, 
com vegetação especa. Nesse ter-
reno inóspito e desconhecido para 
os aliados, foi travada a guerra até 
o início de 1868” 

O dia 16 de abril de 1866 marca 
o início da contra-ofensiva aliada na 
região das Três Bocas. Osório rei-
vindicou para si o privilégio de ser 
o primeiro a pisar o território para-
guaio, por ter sido o Brasil o primei-
ro a ser invadido por Lopes, com o 
que concordaram Mitre e Flores.

Os aliados dispunham, na re-
gião de Corrientes, de 68.500 h (38 
mil brasileiros, 25 mil argentinos e 

2.500 uruguaios), mas a força de 
invasão contava com 42.200 h ( 29 
mil brasileiros, 11.000 argentinos 
e 2.200 uruguaios) e 87 canhões. 
Do outro lado, no acampamento 
fortificado de Passo da Pátria, So-
lano Lopes contava com cerca de 
30.000 h. Dos 40.000 que haviam 
invadido o território argentino, 
8.500 morreram e 12.000 foram 
aprisionados. Voltaram 14.000 
em condições de combate e 5.000 
doentes, que atravessaram o Para-
ná, em 31 de outubro de 1865, ao 
longo de três dias, sem serem mo-
lestados péla nossa Esquadra, que 
dominava o rio Paraná.

Tamandaré dispunha, para 
apoiar a travessia, de 26 navios 
(sendo 16 de combate, com 110 
canhões). Com noves navios – 
transporte, dois avisos a vapor, 
quatro grandes chatas e doze cano-
as, foram desembarcados 9.500 h 
e 1.800 t de material na boca do 
rio Paraguai, uns dois quilômetros 
acima da sua foz. 

Na véspera desse dia Osório 
lança, na sua Ordem do Dia, a fa-
mosa exortação: 

“Soldados! È fácil a missão de 
comandar homens livres; basta 
mostrar-lhes o cominho do dever. 
O nosso caminho está ali em frente.

Não tenho necessidade de recor-
dar-vos que o inimigo vencido e o 
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paraguaio desarmado ou pacífico de-
vem ser sagrados para um exército 
composto de homens de honra e de 
coração. Ainda uma vez mostremos 
ao mundo que as legiões brasileiras 
no Prata só combatem o despotismo 
e fraternizam com os povos.

Avante soldados! Viva o Brasil” 
Viva o Imperador! Vivam os Exér-
citos Aliados!”9 

Eram cerca de 0900 hs quan-
do Osório desembarcou com seus 
6 ajudantes-de-orden e outros 12 
cavalarianos que compunham seu 
piquete de proteção. Incontinente 
avançou para reconhecer o terreno, 
sem esperar a tropa de infantaria do 
1º Corpo de Exército, sendo fusti-
gado por uma avançada paraguaia, 
contra a qual travou combate. So-
correm-no duas companhias do 2º 
Batalhão de Voluntários, comanda-
das pelo então Major Deodoro da 
Fonseca, apoiadas por outras duas 
do 11º Batalhão de Infantaria, que 
recalcam o inimigo.

 Osório, é criticado por sua con-
duta (existe uma carta do ministro 
da Guerra, o Conselheiro Ferraz, 
datada de 2 de maio e publicada 
na biografia escrita por  seus netos 
[pg181,Volume 2], que o censura 
por expor-se desnecessariamente, 
sendo ele  o Comandante em Chefe)  
Ele  explica mais tarde, que assim 
procedera para mostrar aos seus co-

mandados, a maioria recrutas e biso-
nhos, que o seu General era capaz de 
ir até onde os mandava.

As seqüências das ações aliadas 
nos levam até a Batalha do Tuiuti, 
travada e vencida por Osório, em 
24 de maio, 18 dias após a invasão. 
Dela muito se conhece e vou apenas 
relembrar alguns aspectos para pos-
sibilitar a compreensão do que terá 
representado como episódio militar 
expressivo. Começo me referindo à 
reação de Lopes em relação à inva-
são. Com imensa superioridade de 
meios (30.000 contra 9.000), prefe-
riu retirar-se para a região de Hu-
maitá. Alguns dos seus defensores 
alegam que o bombardeio da Es-
quadra sobre o acampamento forti-
ficado de Passo da Pátria inibiu sua 
ação. Depois, no combate de Estero 
Bellaco, travado a 02 de maio, tam-
bém foi pouco ousado, preferindo 
realizar apenas uma surtida contra 
a vanguarda aliada, que desconhe-
cia o terreno e não havia estabe-
lecido uma proteção apropriada. 
Suas perdas foram grandes, mais da 
metade do efetivo que empregou. 
Nessa ocasião nos foram tomados 
2 canhões da bateria do Regimento 
de Mallet, colocadas a disposição 
de Flores, comandante da Vanguar-
da aliada, fato que vai determinar a 
construção do fosso de proteção ao 
Regimento de Mallet no dispositivo 

9 -  Doratioto, obra citada, pg 207
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adotado em Tuiuti.
A compreensão de Tuiuti se ini-

cia pelo dispositivo aliado adota-
do, um alto guardado, com a tropa 
encolunada num espaço que media 
4 quilômetros de profundidade por 
2,5 quilômetros de largura, situado 
entre dois esteros, o Bellaco ao sul 
e o Rojas ao norte, com uma lagoa 
a oeste e mata e pântanos a leste. 
Alto guardado porque a tropa rom-
peu o movimento em direção a Hu-
maitá e esbarrou no estero Rojas. 
Parou para reconhecer o terreno a 
sua frente, continuou escalonada 
em profundidade porque sua inten-
ção era prosseguir. O dispositivo 
mantinha a vanguarda de Flores 
apoiada por batalhões de infantaria 
brasileiros, e pelo 1º Regimento de 
Artilharia a cavalo, os 28 canhões 
raiados da Artilharia revólver de 
Mallet. Colocada bem junto à essa 
vanguarda, a nossa 6ª DI; um pou-
co mais a retaguarda e escalonada, 
a esquerda, a Divisão Encouraçada 
de Sampaio. No centro, a 1ª DI de 
Argolo, seguida da 4ª DI de Xavier 
de Brito, junto com a Brigada de 
Artilharia. Na retaguarda, as duas 
Divisões de Cavalaria, 4.000 h e 
apenas 600 cavalos. Os argentinos 
se posicionaram a direita desse 
dispositivo, previnindo-se de um 
possível desbordamento por leste, 
com sua artilharia à frente, tam-

bém escalonando sua infantaria 
e fechando o dispositivo com os 
2.000 cavalarianos de Hornos.

Ao resolver se antecipar ao 
movimento aliado, que simboli-
camente iria se iniciar no dia 25 
de maio, data nacional argentina, 
Lopes concebe realizar um duplo 
envolvimento do Exército aliado, 
com o qual pretendia atingir e fe-
char os passos do estero Bellaco e, 
com um ataque frontal  realizado 
pelo  Cel Dias, seu melhor coman-
dante, utilizando este 9.200 ho-
mens, destruir o inimigo

O fosso de Mallet quebrou o ím-
peto do ataque paraguaio que pas-
sou a tentar desbordar o dispositi-
vo, A ação de comando de Osório 
e sua presença em todo o campo 
de batalha, foram construindo o 
dispositivo que impediu  a realiza-
ção do planejamento de Lopes, que 
não se aventurou a comandar dire-
tamente os seus homens, ficando 
postado em Passo Pocú, local do 
seu Quartel General. A batalha du-
rou cerca de cinco horas. 

Em Tuiuti defrontaram-se 32 
mil aliados contra 24 mil para-
guaios e a batalha produziu 17.000 
baixas (13.000 paraguaios e 4.000 
aliados) Teria sido um comba-
te decisivo, se tivesse havido um 
aproveitamento do êxito. Mitre, o 
Comandante-em-Chefe, que ape-
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nas atuou junto aos seus homens, 
não teve a capacidade de correr o 
risco inerente aos grandes chefes. 
Osório dominou a cena e a vitória 
aliada se deve à sua capacidade de 
liderança e comando. Isso o reco-
nhece o próprio General Mitre na 
sua Ordem do Dia referente à Ba-
talha  do Tuiuti10.

Osório, doente, deixa o Coman-
do do Exército Imperial. È substi-
tuído pelo Marechal Polidoro da 
Fonseca, em cuja fé – de – ofício 
constam a participação na Guerra 
dos Farrapos, o Comando da Esco-
la de Aplicação do Exército, cria-
da em 1856, na Fortaleza de São 
João, e o posterior comando da 
Escola Militar da Praia Vermelha. 
Foi Ministro da Guerra do Gabi-
nete liberal do Marques de Olinda 
(1862/1863) e Ajudante-General 
do Exército, ocasião em que foi 
designado para substituir Osório. 

  A fase que se segue, no co-
mando de Polidoro, reflete a de-
sorganização dos aliados e se con-
clui com a fragorosa derrota de 
Curupaití. O Brasil possuía esta-
cionado, em reserva na região de 
São Borja, um Corpo de Exército 
a comando do Barão de Porto Ale-
gre, que havia cercado o General 
Estigarribia em Uruguaiana e pro-
vocado a sua rendição.  Em fins 
de julho de 1866 estava estaciona-

do no Passo da Pátria, próximo da 
Fortaleza de Itapirú. Em 2 de se-
tembro, embarcou na Esquadra e, 
após um rápido combate ocupou, 
no dia seguinte, a região de Curu-
zú. O não prosseguimento da ação 
sobre Curupaití, o define como 
mais um combate decisivo não 
aproveitado para dar fim à guer-
ra. Naquela ocasião as trincheiras 
paraguaias na área não estavam 
prontas e os seus efetivos eram 
insuficientes. Porto Alegre alegou 
que o desconhecimento do terre-
no o desestimulou de prosseguir, 
aproveitando o êxito de Curuzú. 

Mitre, após conferenciar com 
Polidoro, Flores e Tamandaré, 
resolve atacar Curupaití, consi-
derada como ação preliminar ao 
prosseguimento das ações sobre 
Humaitá. Escolhera-se outra dire-
ção estratégica, agora junto ao rio, 
para, com o apoio da Esquadra, in-
vestir Humaitá. O ataque foi pla-
nejado para 16 de setembro, mas 
chuvas torrenciais, que alagaram 
o campo de batalha e desentendi-
mentos entre Mitre, Porto Alegre e 
Tamandaré, colocaram em dúvida 
a validade da ação planejada. 

No dia 12 de setembro Solano 
Lopes solicita um encontro com os 
chefes aliados, a ser realizado na 
região de Iataití–Cora, ao norte de 
TUIUTI. Mitre e Flores compare-

10 -  Biografia , obra citada, pg 226
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cem e Polidoro se recusa a parti-
cipar. Muito pouco se sabe dessa 
conferência, inclusive o que Mitre 
e Lopes discutiram a sós, mas, se-
gundo relato de George Thomp-
son11, o General Barrios disse a um 
dos Ajudantes de Campo de Mitre 
que os paraguaios desejavam ape-
nas que os argentinos os deixas-
sem sós com os brasileiros, por-
que assim, mesmo que dobrassem 
seu Exércitos, seriam facilmente 
vencidos. Iataití–Cora serviu para 
retardar ainda mais a ação sobre 
Curupaití e alguns estudiosos são 
de parecer que a conferência so-
licitada, nada mais foi do que um 
estratagema paraguaio para con-
cluir as defesas do Quadrilátero. O 
ataque se deu, finalmente, a 22 de 
setembro, contra uma trincheira de 
dois quilômetros de extensão, ante-
cedida por um fosso de quatro me-
tros de largura por dois de profun-
didade, além de um muro com dois 
metros de altura. No seu interior, 
5.000 homens e noventa canhões. 
À sua frente, um terreno alagado, 
por onde marcharam 20.000 alia-
dos, metade brasileiros, metade 
argentinos, ao comando de Mitre. 
O desastre de Curupaití acarretou 
em 4.000 mortos aliados, a mesma 
perda de Tuiuti, contra apenas 54 
perdas paraguaias.

No dia 25 de setembro, 3 dias 

após o fracasso aliado, o General 
Flores deixa o Teatro de Opera-
ções e passa o comando dos orien-
tais ao General Enrique Castro. 
Sua tropa, cerca de 600 homens, 
ficará composta por 2 Batalhões 
de Infantaria, 1 Regimento de Ca-
valaria e 1 Bateria de Artilharia a 8 
peças. Uma revolta no Noroeste da 
Argentina levará Mitre também a 
deixar o Paraguai. Levará consigo 
4.000 homens e passará o Coman-
do ao General Gelly y Obes, que 
disporá de 6.000 h.

A conseqüência imediata da 
derrota de Curupaití foi a convo-
cação de Caxias para comandar o 
Exército Brasileiro em Operações 
no Paraguai. Ele chega ao Passo da 
Pátria em 17 de novembro, acom-
panhado do Almirante Joaquim 
José Inácio, o Visconde de Inhaú-
ma, que vai substituir Tamandaré.

Ele encontra o Exército desor-
ganizado e com o moral baixo; a 
indisciplina tomara conta da tro-
pa. A desorganização era imen-
sa, a Cavalaria estava a pé, pois 
os cavalos morriam por falta de 
forragem. O Exército aliado esta-
va reduzido a 1/3 do seu efetivo. 
Foi necessário reorganizar tudo, 
disciplinar a tropa, treinar os ho-
mens. Ele passa então  a cuidar 
seriamente da hospitalização, do 
vestuário, da higiene alimentar e 

11 -  Tompson, George, La Guerra del Paraguay, Assunção, 1869
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do asseio do campo e da tropa. 
Na sua Ordem do Dia nº 7, de 

28 de novembro de 1866, portanto 
onze dias após a sua chegada, co-
meça o colocar a casa em ordem. 
Cria a função de Inspetor da Polícia 
do Campo, com as seguintes atri-
buições (ver anexo). Mas não basta 
mandar, vai ver (Ordem do Dia nº 
11 de 08 de dezembro em anexo) 
Não tergiversa, age (Ordem do Dia 
nº23 de 06 de janeiro, anexa)

 Em janeiro de 1867 o Exérci-
to no Paraguai dispunha de 51.000 
homens. Caxias liga-se com Osó-
rio e lhe pede que organize um 
novo Corpo de Exército no Rio 
Grande do Sul. O Centauro, embo-
ra doente, não recusa o convite e 
começa a recrutar e a preparar no-
vos meios para participar da ação. 
Da Corte chegam, até maio, cerca 
de 14.000 homens, recrutas biso-
nhos que precisam ser treinados. 

Em março, a cólera atinge o 
acampamento brasileiro e morrem 
cerca de 4.000 homens. Em junho 
ela some, como por encanto.

No dia 13 de julho Osório retor-
na ao TO à frente do 3º Corpo de 
Exército, 6.000 homens prepara-
dos na Província gaúcha.

No dia 22 de julho, nove meses 
após a sua chegada ao Paraguai, 
Caxias vai retomar o movimento e a 
ação contra Lopes. Um novo Exér-

cito foi gestado e mostrará a impor-
tância do treinamento, da disciplina 
e da preparação no desenvolvimen-
to e no sucesso das operações.

Gostaria de lhes mostrar o qua-
dro de situação dos meios ao início 
dessa fase: (Ver Anexo).

Caxias, ao analisar a situação e 
em função da experiência vivida 
e pelos reconhecimentos que rea-
lizou, chegou à conclusão de que 
um ataque frontal ao Quadriláte-
ro não surtiria efeito. Os 38.000 
h disponíveis e 160 bocas de fogo 
eram insuficientes para romper a 
posição fortificada de Humaitá, 
com seus 30.000 h entrincheirados 
e mais de 200 canhões. Optou por 
realizar uma Marcha de Flanco e 
procurar uma brecha no dispositi-
vo inimigo. Dirige-se para leste, 
na direção do Passo de tio Domin-
gos e o cruza, indo acampar a 31 
em Tuiu–Cué, uma antiga Fazenda 
pertencente ao Estado paraguaio. 
Neste mesmo dia retorna ao TO o 
General Mitre e reassume o Co-
mando dos Exércitos aliados. 

Começa, então, uma nova fase 
de discussões e desentendimentos, 
pois Mitre desejava que a Esqua-
dra Brasileira forçasse a passagem 
de Humaitá, contra o que se opu-
nha o Almirante José Inácio, ale-
gando que sem um ponto de apoio 
a montante da Fortaleza era impos-
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sível suprir os navios, que corre-
riam grave risco. Alegava também 
que estavam sendo construídos, no 
Arsenal de Guerra do Rio, navios 
especiais, os monitores, apropria-
dos para aquele tipo de combate. 
Mitre insistia e havia uma enorme 
desconfiança quanto a essa insis-
tência, alegando o Almirante que, 
na realidade, Mitre queria expor a 
Esquadra ao fogo de Humaitá para 
destruí-la e com isso acabar com 
a supremacia naval brasileira no 
Prata. A Esquadra, pelo Tratado, 
não ficava subordinada ao Coman-
dante-em-Chefe, mas ao Coman-
dante do Exército Imperial.

Em 15 de agosto a Esquadra 
força a passagem em Curupai-
tí e, embora avariada, não perde 
nenhum dos seus navios. É cons-
truída no Chaco, uma estrada-
de-ferro rudimentar, até a região 
de Porto Elisário, para suprir os 
navios de carvão, mantimentos 
e munição. Uma Brigada é des-
locada para dar proteção a essa 
pequena Base e os navios passam 
a bombardear, sistematicamente, 
a cidadela de Humaitá.

Enquanto isso, Caxias prosse-
gue com as ações no flanco leste 
e usando a Cavalaria, atinge a re-
gião de Tahí em 02 de novembro, 
porto por onde Lopes se ligava a 
Assunção. O cerco estava quase 

concluído. No dia seguinte, com 
a finalidade de descomprimir o 
cerco, Lopes realiza um segundo 
ataque ao Acampamento de Tuiuti. 
Ao comando do General Barrios, 
8.000 paraguaios investem contra 
o 2º CEx, que com cerca de 4.000 
h defendia aquela posição. Tuiuti 
havia se transformado numa gran-
de Base Logística, contando, in-
clusive, com um enorme comércio 
particular, que atendia as neces-
sidades civis e pessoais da tropa. 
Assemelhava-se a uma pequena 
cidade com opções de toda a sor-
te. Eis aqui outro tema importante 
para ser estudado, porque trata dos 
aspectos sociológicos da guerra e, 
em conseqüência, da sua influên-
cia nas operações e no desempe-
nho dos homens.

O ataque de Barrios, tendo ob-
tido êxito inicial em virtude da 
surpresa, esbarrou no comércio de 
Tuiuti, e ali ficou. Os paraguaios 
abandonaram o ataque e se dedi-
caram ao saque, permitindo que 
Porto Alegre, que havia retraído 
para o interior de um perímetro 
fortificado, se reorganizasse e con-
tra-atacasse. Os paraguaios foram 
desbaratados e perderam cerca de 
3.000 homens.

No dia 21 de dezembro chegam 
finalmente na região de Humaitá 
os monitores Pará, Alagoas e Rio 
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Grande do Norte, construídos no 
nosso Arsenal de Marinha. Tahí 
fora conquistada e não havia mais 
razão para não completar o cerco 
pelo rio. A decisão de forçar a pas-
sagem é tomada. Sobre este fato, a 
riqueza das fontes de consulta nos 
mostra aspectos do procedimento 
e da atuação do soldado brasileiro 
pouco explorados. Vejamos esse 
trecho que descreve a ação de 
comando de Caxias nas vésperas 
da ação da nossa Marinha contra 
Humaitá. Mitre já tinha retorna-
do de vez para a Argentina, face 
à morte do Dr. Marcos Paes, seu 
Vice Presidente e que garantia o 
controle político da nação duran-
te a sua ausência.  Passou-lhe o 
comando, em 14 de janeiro. Tas-
so Fragoso12 assim descreve o 
fato, com base no próprio diário 
de Caxias: (ver anexo).

Assim, às 0300hs da madruga-
da do dia 19 de fevereiro de 1868, 
3 Encouraçados: Barroso, Bahia e 
Tamandaré, rebocando, cada um 
deles um Monitor (Pará, alagoas 
e Rio Grande do Norte) iniciam 
a ação e sob o fogo da Fortaleza,  
ultrapassam-na e chegam até Tahí, 
às 1030  hs, onde foram acolhidos 
pelas tropas do 1º CEx.

Essa ação foi coordenada por 
Caxias, que na véspera expôs o 
seu plano, no Quartel–General 

para Osório, Gelly y Obes, Enri-
que Castro, e Andrade Neves. Sua 
preleção, reproduzida por Tasso 
Fragoso, tirada do seu Diário diz: 

“Uma esquadrilha de alguns 
couraçados e dos três monitores 
Pará, Alagoas e Rio-Grande tinha 
ordem de forçar o passo de Hu-
maitá, entre 2 e 3 horas da manhã 
e de seguir depois rio acima até 
o Tahí, bombardeando as posições 
de Tahí e Laureles.

 Nessa mesma ocasião 2 canho-
neiras postadas na lagoa Pires, a 
2ª Divisão da Esquadra fundeada 
frente a Curuzú e a 1ª fundeada 
entre Curupaití e Humaitá, enceta-
riam vigoroso e prolongado bom-
bardeio contra o interior do qua-
drilátero inimigo. 

Ao raiar do dia, deveria ser to-
mado de assalto o reduto situado 
entre Humaitá e Laureles, conhe-
cido pela denominação de Estabe-
lecimento, ponto mais próximo do 
lugar em que se presumia achar-se 
presa uma extremidade das cor-
rentes  que fechavam e intercep-
tavam a passagem do rio, e onde 
constava ter o inimigo depósitos 
de munição de guerra, armamen-
to, arreiamento, etc.etc., sendo 
além disso o porto por onde rece-
bia os recursos vindos pela via de 
comunicação do Chaco.

Para tal fim uma força compos-

12 -  Tasso Fragoso, idem, pg 355.
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ta de 4 brigadas de infantaria, 3 
de cavalaria e 12 bocas de fogo de 
montanha, sob o imediato e dire-
to comando dele, Caxias, por-se-ia 
em marcha durante a noite. A fim 
de evitar que o inimigo convergis-
se asa suas forças para esse ponto, 
os 1º, 2º e 3º Corpos de Exército 
brasileiros e as forças argentinas e 
e orientais, tratariam, na ocasião, 
da passagem da citada esquadri-
lha, de simular um ataque contra 
as posições inimigas fronteiras aos 
respectivos acampamentos, bom-
bardeando as mesmas posições e 
tomando-as de assalto, se os che-
fes por ventura reconhecessem a 
possibilidade de uma tal empresa 
sem riscos de grandes perdas”

Relata ainda, Tasso Fragoso, as 
providencias que mandou tomar em 
Tahí, mandando cortar lenha para 
receber os navios, e sobre uma finta 
que mandou realizar em Tuiu-Cué 
e Tuiuti, fazendo crer que estives-
sem na iminência de um ataque na 
direção de Passo Pucu.. Baseado na 
obra de Thompson, Tasso descreve 
o recinto de Humaitá e as suas ba-
terias. Dessa descrição ficamos sa-
bendo que Humaitá dispunha de 98 
peças, distribuídas em 10 baterias e 
mais 101 peças, voltadas para a par-
te terrestre, distribuídas por quatro 
baterias.

Com a ultrapassagem de Humaitá 

completou-se o cerco. Solano Lopes 
deixa Humaitá em 03 de março e por 
Timbó, através do Chaco, dirige-se 
a San Fernando, próximo a foz do 
rio Tebiquari. Leva consigo parte da 
Artilharia, que vai usar na linha do 
Piquiciri. Em 22 de março é a vez de 
Resquim sair com 10.000 homens, 
abandonando as defesas externas do 
quadrilátero. Curupaití e abando-
nada e o General Argolo, com o 2º 
CEx penetra no Sauce. No períme-
tro de Humaitá permanecem 3.000 
h, com alguma artilharia. Os argen-
tinos ocupam Passo Pucu e Osório 
cerra com o 3º CEx para a região de 
Pare-Cué, a oeste de San Solano. O 
cerco a Humaitá se apertava, mas os 
aliados não conseguiam penetrar no 
seu reduto. Um informe do General 
argentino Rivas, que atuava no Cha-
co, relatando um possível abandono 
da cidadela, levou Caxias a determi-
nar que Osório fizesse um reconhe-
cimento em força, na região de Pare-
Cuè. Osório avançou com 6.000 h e 
destacou 1.700 cavalarianos para a 
ação de vanguarda. Os paraguaios 
reagiram com a Artilharia que lhes 
restava, atirando sobre uma rede de 
obstáculos preparados pelos defen-
sores (bocas-de-lobo) e causaram 
1019 baixas ao 3º CEx, fazendo com 
que Osório suspendesse a ação.

No dia 24 de julho, por de-
terminação de Lopes, os últimos 
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ocupantes de Humaitá começam 
a abandoná-la. São 3.000 h e tre-
zentas mulheres, que durante a 
noite, usando canoas, penetram 
no Chaco, em direção a Timbó.  
Na manhã do dia seguinte, 25 de 
julho de 1868, pressentindo que 
algo anormal ocorria no reduto, 
Osório, acompanhado do Coro-
nel Correia da Câmara, penetra 
na Fortaleza e a encontra prati-
camente vazia. Argolo Argolo e 
Gelly y Obes também a investem. 
Não há reação. Humaitá não foi 
conquistada, foi apenas ocupada, 
após ter sido abandonada.

O que isto representa? Tena-
cidade paraguaia? Incapacidade 
aliada? Penso que o fator prepon-
derante foi o terreno, de cujo uso 
judicioso, os paraguaios, ajuda-
dos por técnicos ingleses, soube-
ram tirar proveito.

Desse período, a conquista de 
Humaitá, merece também serem 
estudadas as influencias da políti-
ca sobre as operações.  Na Corte, 
as disputas pelo poder, entre libe-
rais e conservadores, produziam 
críticas acerbas, que levaram Ca-
xias a pedir demissão do comando, 
o que lhe foi negado, e acabando 
por fazer cair o Gabinete liberal 
de Zacarias de Góis, dando início 
ao processo da queda da monar-
quia e da substituição do regime. 

Não seria incorreto afirmar que 
Humaitá, de certa forma, também 
concorreu para a proclamação da 
República no Brasil.

Outros fatos merecem registro, 
como por exemplo, a interferência 
do Governo nas operações. Dora-
tioto13 nos mostra que o Gabinete 
de Zacarias forçou o Visconde de 
Inhaúma a correr o risco da ultra-
passagem de Humaitá. Registre-
se, ainda, a proposta de Caxias, 
em carta de 14 de agosto, portanto 
depois da conquista do baluarte, e 
dirigida ao Ministro da Guerra, seu 
correligionário, para que a guerra 
fosse encerrada ali, pois, “como 
Brasileiro e Senador do Império, 
e com a consciência de General, 
tenho para mim que as injúrias 
irrogadas pelo tirano do Paraguai 
às Potências aliadas estão mais do 
que suficientemente vingadas”14.

Informa entretanto Doratioto 
que, no mesmo ofício em que pro-
punha a paz, o concluía afirman-
do, de modo disciplinado, que o 
governo imperial poderia contar 
com ele, fosse para continuar, fos-
se para acabar com a luta.

D. Pedro II não aceitava essa 
solução e determinou que a luta 
continuasse até que Solano Lopes 
fosse expulso do Paraguai.

A perseguição, o cerco e a des-
truição do Exército de Solano Lo-

13 - Doratioto, obra citada, pg 321
14 - Doratioto, idem, pg 337
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pes na Linha do Piquiciri
Humaitá tornou-se a nova Base 

de Operações de Caxias, de onde 
iniciará a perseguição ao déspota, 
para finalizar a Guerra.

No dia 13 de agosto, o Mare-
chal reúne todos os comandantes 
aliados no seu Quartel General em 
Pare–Cué e lhes apresenta o seu 
Plano de Operações para o prosse-
guimento das operações, observan-
do que poderiam concluir a campa-
nha em dois meses. Gelly y Obes, 
comandante argentino, lhe informa 
que recebera ordens de seu gover-
no para não prosseguir nas opera-
ções. Apesar dessa atitude, Caxias 
não acreditava nela, pois sabia do 
interesse dos argentinos em que a 
luta continuasse, pois continuam 
lucrando muito com as libras que 
o Brasil despejava nos cofres ar-
gentinos. Tinha razão, pois em 06 
de setembro, Gelly y Obes se apre-
sentou com ordens para se reinte-
grar ao Exército aliado.

No dia 14 de setembro a marcha 
em direção a Assunção foi retoma-
da e esse período também é repleto 
de ensinamentos.  Merecem estudo 
a marcha realizada durante 36 dias, 
debaixo de fortes chuvas, longa de 
cerca de 200 quilômetros, em ter-
reno pantanoso e desconhecido, 
recortado por diversos rios. E os 
trabalho de engenharia, as missões 

de reconhecimento  realizados pela 
Cavalaria, a participação da Esqua-
dra no transporte das tropas e nos 
reconhecimentos desses rios,  seja 
o Paraguai, sejam seus afluentes.

Há, ainda, o registro da tirania 
de Lopes, no episódio de San Fer-
nando, às margens do Tebiquari, 
e seu local de destino após deixar 
Humaitá. Ali, desconfiado de uma 
conspiração, ele mandou assassi-
nar inclusive seus parentes, cujo 
relato encontra-se nas Ordens do 
Dia de Caxias, prova pungente do 
caráter e da personalidade do cha-
mado “Napoleão do Prata”.

O Exército atingiu a região de 
Palmas em 28 de setembro e Caxias 
determinou que Osório reconhe-
cesse a posição do Piquiciri, situ-
ada logo a frente. Dessa ação ficou 
comprovada a impossibilidade de 
desbordamento por leste e a ina-
dequabilidade de um ataque fron-
tal. Não se desejava transformar a 
posição do Piquiciri em uma nova 
Humaitá. É quando Caxias elabora 
a genial manobra de envolvimen-
to, cerco e destruição, que vai ficar 
registrada como uma das mais per-
feitas já realizadas em operações 
militares e que a História Militar 
mundial, ainda não lhe deu  o des-
taque e a importância devida.

Se por leste era impossível, e 
pelo centro desaconselhável, resta-
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va a opção por oeste. Pela calha do 
rio, nos barcos da Marinha, seria 
moroso. Restava o Chaco. Por aí 
investiu Caxias. Mandou construir 
uma estrada, longa de 11 quilôme-
tros e com cinco pontes, obra prima 
da engenharia militar brasileira, 
realizada em 23 dias e cobertas por 
6 mil troncos de palmeira carandá. 
Os trabalhos foram iniciados pelo 
Coronel Tibúrcio, Comandante do 
16º Batalhão de Infantaria, oficial 
brilhante que iniciara a guerra com 
tenente, no Exército de Osório, 
que se pos à frente 1112 h, deno-
minados de Força Expedicionária 
do Chaco (2 BI, 1 Esqd Cav e 2 
Cias de Eng); obra de Argolo, com 
seus 3.500 homens do 2º CEx e o 
apoio técnico da Comissão de En-
genheiros ( Ten  Cel Rufino Enéias 
Galvão, Ten Carlos Lassance e Al-
feres Emílio Jourdan).

Durante a construção da estrada 
Caxias fiscalizou, pessoalmente, 
o serviço. Por sete vezes cruzou 
o Chaco, a cavalo, a pé ou em ca-
noas. Atingindo o rio Paraguai na 
região de Vilheta, embarcava nos 
navios da Esquadra e ia reconhecer 
os possíveis locais de desembar-
que. No dia 27 de novembro trans-
feriu seu Quartel General para o 
Chaco. As chuvas torrenciais en-
chiam o rio e colocavam em perigo 
a manobra idealizada.

No Chaco foram colocados cer-
ca de 25.000 h (3 CEx e 5 Divisões 
de Cavalaria), que na madrugada 
de 05 de dezembro começam a ser 
transportados pela Esquadra e de-
sembarcam na região de Santo An-
tônio, a retaguarda da posição de-
fensiva do Piquiciri. Eram 18.667 
infantes, 1.000 cavalarianos, 450 
artilheiros e 300 engenheiros, 
prontos para iniciar os combates 
contra Ita-Ivaté, Quartel General 
de Lopes na região de Lomas Va-
lentinas. No Chaco ficaram 4.000 
cavalarianos, que vão desembar-
car, após o Combate de Itororó, na 
região de Guarda Ipané e que serão 
o instrumento de Caxias para ani-
quilar o inimigo no Arroio Avaí. 

A dezembrada, como a consa-
grou a cultura histórica militar, 
caracterizou o cerco e a destrui-
ção do inimigo. Caxias sabia da 
importância do fator tempo, pois 
era necessário evitar que Lopes 
voltasse parte do seu dispositivo 
para o norte e fortificasse a posi-
ção nessa direção. Eis a explicação 
para o conceito da operação sobre 
o Arroio Itororó. 

Esse arroio tinha quatro metros 
de largura, tinha as suas margens 
empedradas, com a lâmina dágua, 
que era pequena, a quatro metros 
e meio de profundidade; na reali-
dade um fosso. Para a sua traves-
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sia uma ponte de madeira, estreita, 
cerca de cinco metros de largura, 
onde mal davam para passar duas 
carroças juntas.

O inimigo se antecipara e pelo 
sul ocupou, com 5.000 h, uma co-
lina que lhe dava comandamento 
sobre o passo e a manteria no seu 
redor, que lhe mascarava a posi-
ção. Tinha, também, alguma arti-
lharia (12 canhões). Caxias deter-
mina que Osório, com o 3º CEx, 
desborde a posição e caia sobre o 
flanco do inimigo. Na estrada, en-
colunados, os outros dois Corpos 
de Exército, aguardando a libera-
ção. O tempo, fator crucial, passa 
e Osório não chega. Caxias deci-
de passar o obstáculo a viva for-
ça; serão 13.000 homens atacando 
através de uma ponte estreita. O 
que acontece é uma carnificina, 
que põe em risco toda a manobra. 
A visão desse risco leva Caxias ao 
gesto supremo de arrancar  a ga-
lope pela ponte e arrastar consigo 
os batalhões que vão desalojar das 
colinas os paraguaios. Itororó é um 
exemplo de tenacidade e liderança, 
de tomada de decisões de risco e 
de sublimação do sacrifício.

Liberado o eixo de marcha, Ca-
xias dirige-se para Vilheta, cuja 
conquista lhe forneceria a capa-
cidade logística pára prosseguir 
na ação. Os paraguaios decidem 

barrar-lhe o movimento no corte 
do Arroio Avaí. Bernardino Cabal-
lero, o defende com cerca de 7.000 
homens das três armas e 18 bocas 
de fogo. A Cavalaria, que estava 
no Chaco, começou a transpor o 
rio Paraguai na madrugada de 9 
de dezembro e no dia seguinte seu 
efetivo estava completo e pron-
to para o combate.  A Batalha do 
Avaí vai se travar no dia seguinte. 
O plano de Caxias é semelhante 
ao de Lopes em Tuiuti. Um duplo 
envolvimento com as Divisões de 
Cavalaria, para cercar o inimigo e 
um ataque frontal, forte em infan-
taria para aniquilá-lo.

Assim foi feito e só restaram 
200 paraguaios, que conseguiram 
fugir para a Lomas Valentinas. 
Osório foi ferido na mandíbula e 
mais uma vez deixou o Teatro de 
Operações. Restava agora o cerco 
e a destruição do Exército de Lo-
pes na posição do Piquiciri.

No primeiro ataque às Lomas 
Valentinas foram empregados 
19.000 homens contra 9.000 em 
Ita-Ivaté, a maioria velhos e crian-
ças; cerca de 700 na Fortaleza de 
Angostura, ao comando do inglês 
George Thompson e 1.500 na linha 
do Piquiciri. Os aliados contavam 
ainda com os efetivos de Palmas 
(4.350 argentinos, 800 uruguaios 
e 2840 brasileiros - a Brigada Pa-
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ranhos e o Corpo de Artilharia de 
Mallet) com a missão de fixar os 
efetivos paraguaios do Piquiciri.

O primeiro ataque deu-se a 21 
de dezembro e permitiu o isola-
mento de Angostura, a abertura do 
dispositivo do Piquiciri, por onde 
passou o Destacamento de Palmas 
e o cerco dos paraguaios em Ita-
Ivaté.  No dia 24 de dezembro, 
véspera de Natal, os comandantes 
aliados, convencidos da inutilida-
de do prosseguimento da batalha, 
intimam Lopes à rendição, que a 
recusou.  Na manhã do dia 25, 46 
canhões se posicionaram em círcu-
lo diante do último reduto de Lo-
pes. Às 0600 h começou o bombar-
deio, que durou hora e meia. Cada 
peça disparou 50 tiros.  No dia 27 
deu-se o ataque final, iniciado às 
0600 h, com novo bombardeio da 
posição, seguido do assalto, do 
qual participaram brasileiros, ar-
gentinos e uruguaios. Lopes, em 
meio ao combate, fugiu por um dos 
flancos, na direção de Cerro Leon. 
Angostura se rendeu no dia 30 de 
setembro. Desde o dia 6 de dezem-
bro, até a rendição de 30, o Exér-
cito Paraguaio havia perdido quase 
20.000 combatentes, podendo ser 
considerado destruído. Os brasilei-
ros perderam mais de 10.000, dois 
quais 2.000 foram mortos. 

Caxias mandou uma Brigada, 

ao comando do Coronel Hermes da 
Fonseca, ocupar Assunção. Isto foi 
feito em 1º de janeiro, com a cida-
de deserta. Caxias entra na capital 
do Paraguai no dia 5, junto com o 
grosso do Exército. No dia 14 de 
janeiro lança a sua famosa Ordem 
do Dia nº 272, onde descreve de 
forma sintética e magistral, toda a 
Campanha do Piquiciri. Termina-a 
com a afirmação de que:

 “A guerra chegou a seu termo, 
e o Exército e a Esquadra Brasilei-
ra, podem ufanar-se de haver com-
batido pela mais justa e santa de 
todas  as causas.”

Sobre esse período cabem al-
guns comentários e sugestões. 
Primeiramente, a relação entre 
brasileiros e argentinos, que re-
crudesceu a partir do final do cer-
co de Humaitá e só foi amenizado 
nas vésperas do ataque final a Ita-
Ivaté. Que influência teria tido a 
falta de confiança e a antipatia de 
Caxias por Gelly y Obes? Seria 
um reflexo das relações tumultu-
adas entre Caxias e Mitre? 

Outra questão circunstancial re-
fere-se à fuga de Lopes de Ita-Iva-
té. Tanto Doratioto, quanto Tasso 
Fragoso são pródigos em analisar 
esta questão. Há indícios da coni-
vência de Caxias com a fuga, que 
teria sido intermediada pelo Al-
mirante MacMahon, representan-
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te americano no Paraguai, maçom 
como Caxias e como Lopes. Mas 
seria Lopes maçom? Ou seriam ra-
zões de Estado? Aliais, a partici-
pação da diplomacia nessa questão 
do Prata, desde as suas origens, 
também está merecendo um estudo 
mais acurado.

O último ponto a que quero me 
referir, relaciona-se com o desem-
penho da tropa nessa fase da Cam-
panha. Caxias, segundo Doratioto, 
fez várias críticas a esse desempe-
nho e o relaciona com o tipo de re-
crutamento realizado, destacando 
a presença de escravos e libertos. 
Como teria influído, no espírito 
de Caxias, a crença, desde Humai-
tá, da inutilidade de se prosseguir 
com aquela guerra? Ele cita15  um 
comentário feito por Caxias em 
carta ao Gen Gelly y Obes, quando 
solicitava a participação argentina 
nação sobre Ita-Ivaté, onde ressal-
ta o seguinte trecho:

‘Os soldados brasileiros esta-
vam abatidos e desorganizados e 
não sem razão, pois a qualquer 
outro Exército, em iguais con-
dições, teria ocorrido o mesmo. 
Essa campanha de quinze dias, em 
meio ao barro e à chuva, supor-
tando algumas vezes os rigores de 
um sol ardente e o calor sufocan-
te nas marchas e contra marchas, 
mal alimentados, pior assistidos 

por socorro médico e combaten-
do valorosamente, como testemu-
nham os 8.000 brasileiros fora de 
combate, caídos em seus postos 
de honra, era para acovardar até 
um soldado de ferro”.

Tive a oportunidade de visitar 
o Campo de Batalha de Getsburg, 
um monumento à alma do soldado 
americano. O culto à memória, aos 
heróis, às virtudes, ali e nos inú-
meros livros escritos sobre aque-
la passagem e4stão perpetuados 
como fonte de ensinamento. Ma-
pas, terrenos reduzidos, símbolos, 
espetáculos de luz e som, visitas 
guiadas, tudo sobre um épico da 
Guerra de Secessão, colocado à 
disposição de quem assim o dese-
jar. Piquiciri não fica nada a dever 
a Getsburg, merecendo, desde já, 
um estudo comparado.

Mas voltemos à nossa propos-
ta de estudo, porque a guerra não 
terminou aí. Caxias, no dia 17 de 
janeiro, assistindo uma missa, que 
mandara rezar na Catedral de As-
sunção, sofre uma síncope e fica 
desmaiado por cerca de meia hora 
e retira-se para Montevidéu, solici-
tando sua substituição no Comando 
das Forças Imperiais. Tal atitude, 
interpretada como um posiciona-
mento contrário à política imperial 
desagrada a Pedro II. Caxias chega 
ao Rio de Janeiro, incógnito, no dia 

15 -  Doratioto, obra citada, pg 372.
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15 de fevereiro. Ninguém a esperar 
o maior herói da Guerra do Para-
guai. O Imperador o sagrará como 
Duque, em 23 de março, mas Ca-
xias se manterá, por algum tempo, 
afastado da vida pública.

O fecho da guerra na Campanha 
da Cordilheira

Esta fase começa com a assun-
ção de comando do Conde D’Eu, 
encarregado de caçar Lopes pela 
Cordilheira, missão que não dese-
java, pois certamente não via muita 
honra na tarefa. O período compõe-
se de três momentos mais significa-
tivos, que são o Combate de Peri-
bebuí, talvez o último combate que 
ainda pode, como tal, ser conside-
rado; o pretenso massacre de Cam-
po Grande, ou Acosta Nhú, como 
o denominam os paraguaios e que 
tem servido de símbolo aos revisio-
nistas para mitificar toda a Guerra 
do Paraguai e, finalmente, a perse-
guição e morte de Lopes, na região 
de Cerro Cora, no dia 1º de março 
de 1870. Ela não ilustra a História 
Militar Brasileira. 

Mas não podemos concordar 
com as mentiras e as distorções 
descritas nesses compêndios, até 
porque não resistem a uma análise 
séria. Analisemos os registros do 
Visconde de Taunay, no seu Diário 
do Exército16. E o cruzemos com 

os relatos encontrados nos livros 
de Tasso Fragoso17 e Doratioto18. 
Do relato do acontecido no dia 16 
de agosto de 1869, dia da batalha, 
sintetizamos que após a conquista 
de Peribebuí, Lopes foge, subindo 
a Cordilheira e penetrando na mata 
da Serra de Maracajú. No seu encal-
ço, o Conde D’Eu lança seus dois 
Corpos de Exército, encontrando, 
nessa perseguição, o General Ber-
nardino Caballero, com 6.000 h e 
23 bocas de fogo, ocupando uma 
posição defensiva entre os arroios 
Juqueri e Peribebuí. A missão de 
Caballero era ganhar tempo para 
permitir a fuga de Lopes. No seu 
efetivo, crianças com barbas pos-
tiças e velhos. Opção paraguaia e 
de sua total responsabilidade. Era o 
que restava na população, após cin-
co anos de guerra, culpa do Ditador, 
que desgraçou o seu povo. Quantas 
crianças, quantos velhos, com que 
idades? Não há registro. Iniciada às 
0830 h, terminou às 1500 h, qua-
se 7 horas de combate, mais do que 
em Tuiuti, contendo um ataque de 
cerca de 20.000 h, grande parte a 
cavalo e o fogo de 2 regimentos de 
Artilharia. Meditemos: crianças e 
velhos a manejar canhões, a carre-
gar e a atirar com espingardas que 
pesavam cerca de 7 quilos. Gente 
mal alimentada, vivendo debaixo 
de ameaças. Como explicar?

16 - Visconde de Taunay, Diário do Exército – 1869 – 1870, BIBLIEX, 1958, pg 136 a 141.
17 -  Tasso Fragoso, obra citada, IV volume, pg. 276 a 293
18 - Doratioto, obra citada, pg. 413 a 418
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Vejamos a descrição de José Jú-
lio Chiavenatto19, começando pelo 
título do capítulo XV:

Acosta Nu: símbolo de uma 
guerra: crianças de seis anos lutan-
do e morrendo.

E o subtítulo 58:
Matando”até o feto no ventre da 

mulher”
E no nº 60:
Um dia da mais heróica batalha 

americana; 20 mil soldados contra 
3.500 crianças paraguaias.

Onde consta:
Acosta Nu foi uma das mais ter-

ríveis batalhas da história militar 
do mundo. De um lado, estavam os 
brasileiros com vinte mil homens. 
Do outro, no meio de um círculo, os 
paraguaios com três mil e quinhentos 
soldados de nove a quinze anos, não 
faltando garotos de seis, sete e oito 
anos! Junto às três mil e quinhentas 
crianças paraguaias, combatiam qui-
nhentos veteranos comandados pelo 
General Bernardino Caballero....

E mais:
Acosta Nu é o símbolo mais 

terrível da crueldade dessa guerra: 
as crianças de seis e oito anos, no 
calor da batalha, apavoradas, agar-
ravam-se às pernas dos soldados 

brasileiros, chorando, pedindo que 
não as matassem. E eram degola-
das no ato. Escondidas nas selvas 
próximas, as mães observavam 
o desenrolar da luta. Não poucas 
pegavam em lanças e chegaram a 
comandar grupos de crianças na 
resistência. Finalmente, após um 
dia todo de luta, os paraguaios fo-
ram derrotados. Pela tarde, quando 
as mães vieram recolher as crian-
ças feridas ou enterrar os mortos, 
o Conde D’Eu mandou incendiar 
a macega – no braseiro, viam-se 
crianças feridas correr até caírem 
vítimas das chamas. 

Ao me dar conta de que esta 
ignonímia é ensinada para as nos-
sas crianças, para os nossos filhos, 
nas nossas escolas de nível médio; 
sendo esta obra adotada como li-
vro texto e que é referência para 
estudos, filmes e novelas, posso 
entender a aflição do Sargento que 
me questionou sobre Caxias. E vos 
pergunto: Qual deve ser o nosso pa-
pel? Qual deve ser a nossa atitude? 
Nessa luta cultural, uma luta que 
envolve conhecimentos, que envol-
ve comportamentos, nessa luta de 
vontades, devemos ficar passivos?

Vamos concluir nossa palestra.

Conseqüências da Guerra

19 -  Chiavenatto, obra citada, pg 153 a 159
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 A morte de Francisco Solano 
Lopes nas margens do arroio Aqui-
dabã, em Cerro Corá, no dia 1º de  
março de 1870, caracterizou o cum-
primento de uma das clausulas do 
Tratado da Tríplice Aliança, que 
estabelecia a derrubada do governo 
paraguaio como objetivo da guerra.

Os cinco anos e três meses de 
duração do conflito produziram 
inúmeras conseqüências para to-
dos os seus participantes. 

Enriquece esse estudo usar a 
análise comparativa feita por Luiz 
Alberto Moniz Bandeira sobre o 
conflito e a integração na América 
do Sul20, usando como referências 
as conseqüências de outros confli-
tos acontecidos na mesma época, 
a Guerra Civil Americana (!860 – 
1864 ) e a Guerra de Unificação da 
Alemanha, envolvendo a Áustria 
(1866) e a França (1870). A primei-
ra, também conhecida como Guerra 
de Secessão, permitiu multiplicar 
por cinco a rede ferroviária ameri-
cana, barateando o custo do trans-
porte e facilitando a circulação de 
mercadorias, ao mesmo tempo em 
que, garantindo a hegemonia do 
Norte industrializado sobre o Sul 
agrário e atrasado, alavancou a 
economia do pais e permitindo que 
saísse de um quinto lugar como po-
tência industrial em 1840, para o 
topo da lista em 1895. Já a Alema-

nha, beneficiada pelas ricas jazidas  
de minério de ferro obtidas com a 
posse da Região da Alsácia – Lo-
rena, pelo aporte de cinco bilhões 
de francos-ouro, pagos como in-
denização de guerra pela França e 
pela construção de cerca de 20 mil 
quilômetros de estradas de ferro, 
projetou-se, em 1900, para o segun-
do lugar da lista, superando a Grã 
– Bretanha.

Na América do Sul, o Brasil se 
endividou com a guerra, que lhe 
custou 614 mil contos de réis (mais 
de dez vezes o orçamento do Impé-
rio em 1864, que foi de 57 mil con-
tos de réis); manteve sua vocação 
agrária e continuou escravocrata 
por mais dezoito anos; viu inibido o 
esforço de industrialização do Ba-
rão de Mauá, que faliu com a guer-
ra e retardou a nossa entrada nesse 
grupo seleto por cerca de 80 anos 
(considerando Volta Redonda como 
o grande marco dessa virada).

Já a Argentina, enriqueceu com 
o conflito, fornecendo a maior parte 
da logística, paga a preço de ouro 
pelo Brasil. O Uruguai, já mes-
mo durante a guerra viu aumentar 
seu rebanho de ovelhas, de 3 para 
17 milhões de cabeças. O porto de 
Montevidéu foi transformado em 
base de abastecimento dos exérci-
tos aliados e tornou-se um entrepos-
to permanente de livre comércio, 

20 -  Brasil, Argentina e Estados Unidos – Da Tríplice Aliança ao Mercosul  (1870 – 2003)  Editora Revan - 2003
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competindo com Buenos Aires. A 
cidade cresceu, aumentando de 58 
mil para 126 mil habitantes, entre 
1060 e 1868. A imigração também 
cresceu e 60% de seus habitantes 
eram estrangeiros, principalmente 
italianos e espanhóis. A lã, o char-
que e o couro eram seus principais 
produtos de exportação.

O Paraguai pagou um preço ex-
tremamente elevado pela loucura 
de Lopes. Viu reduzida à metade 
a sua população, ficando esta, na 
sua grande maioria, formada por 
mulheres, crianças e velhos. Sua 
economia apequenou-se e por 
quase um século, continuou muito 
empobrecida.

As questões de limites tiveram 
soluções assimétricas. Entre o 
Brasil e o Paraguai a querela foi 
resolvida rapidamente, com o limi-
te estabelecido no rio Apa, como 
desejava o governo imperial. Com 
a Argentina, não se cumpriu o pre-
visto no tratado, que lhe destinava 
todo o Chaco. Por interveniencia 
da nossa diplomacia, que aprovei-
tou a forte presença militar brasi-
leira para tutelar os governantes 
paraguaios, o limite acabou sendo 
estabelecido no rio Pilcomayo. 

Externamente, a disputa de in-
fluência entre os Estados Unidos 
e a Grã-Bretanha junto ao Brasil 
e a Argentina, ganhou projeção, 

sendo a relação entre americanos e 
brasileiros fortalecida pelo comér-
cio do café e da borracha, e entre 
argentinos e britânicos, caracteri-
zada por uma dependência quase 
colonial informal, mantida pelo 
comércio do couro, do charque, da 
lã, do trigo e do milho. Esta situa-
ção acabou beneficiando o Brasil 
na solução da sua questão de li-
mites com a Argentina na Região 
das Missões, pois obtivemos, em 
1895, o laudo favorável do Presi-
dente dos Estados Unidos, Glover 
Cleveland.

A bem da verdade, o sonho de re-
construção do Vice–Reinado do Pra-
ta continuou acalentando a política 
argentina por longo tempo, da mes-
ma forma que obrigou a diplomacia 
brasileira a gestionar para manter o 
“statuo quo” da região.

A Argentina, finalmente unificou-
se, o Uruguai e o Paraguai mantive-
ram-se independentes, o primeiro 
estabilizado e próspero, e o segundo, 
permanentemente convulsionado por 
rebeliões e pobre. O Brasil derrubou 
a monarquia e estabeleceu a repúbli-
ca. Isto depois de, finalmente, acabar 
com o cancro da escravidão. Tudo 
como conseqüência da guerra.

No campo militar a guerra tor-
nou o Exército Brasileiro verdadei-
ramente nacional. Até então, com a 
proeminência da Guarda Nacional, 
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criada em 1831 para substituir tro-
pas estrangeiras, incluídas as lu-
sas, que defendiam os interesses 
da Coroa e das Cortes portuguesas, 
elas eram efetivamente regionais e 
regionalmente atuavam. A tropa de 
1ª linha, em 1864, dispunha ape-
nas de 18.000 homens, para todo o 
território nacional. Após a guerra, 
em 1871, foi reduzida para 19.000, 
chegando a pouco mais de 11.000 
em 1889, por ocasião da Proclama-
ção da República. A nossa supre-
macia no Sul foi ultrapassada pela 
Argentina, particularmente quanto 
ao poder naval, que estimulada por 
uma disputa com o Chile, armou-
se e desequilibrou a situação no 
Prata. Entre 1895 e 1900, o sul 
da América era palco de ameaças, 
seja entre o Chile e a Argentina, 
seja entre o Chile, o Peru e a Bolí-
via, seja entre o Brasil e a Argen-
tina e até mesmo entre o Brasil e o 
Peru. Foi quando ocorreu o desas-
tre de Canudos, em conseqüência 
do despreparo do Exército e puro 
reflexo do abandono a que foi sub-
metido após a Guerra do Paraguai. 
Considerado como ponto de infle-
xão na nossa História Militar Con-
temporânea, simboliza o início da 
modernização do nosso Exército.

Em razão do término da escra-
vidão e da Proclamação da Repú-
blica, o Exército foi apequenado e 

desprezaram-se os enormes ensi-
namentos proporcionados pela par-
ticipação na guerra. George San-
tayana, filósofo espanhol, ensina 
que “aqueles que desconhecem a 
História, estão fadados a repeti-la, 
nos seus erros”. A memória exis-
tente desse fato histórico é muito 
rica e seu estudo, seu conhecimen-
to, sua avaliação e sua crítica, nos 
permitirá aprender com o passado .

Conclusão

O Professor Philip Bobbitt21, que 
ensina Direito Internacional na Uni-
versidade do Texas e Estratégia no 
Kings College, em Londres, apro-
veita uma antiga tese do historiador 
grego Tucídides, autor da clássica 
obra “As Guerras do Peloponeso “, 
para criar o termo guerra momen-
tosa, ao definir, para os conflitos, 
uma questão central que, quando 
resolvida, normalmente mediante 
um tratado de paz, caracterizariam 
a sua verdadeira dimensão. Assim, a 
conhecida Guerra dos Trinta Anos, 
que teve como escopo a questão re-
ligiosa, terminando com a paz de 
Vestifália, em 1648, teria começado 
em 1566 com a revolta holandesa 
– calvinista contra os espanhóis e 
durado 82 anos. Da mesma forma, 
a guerra iniciada em 1914, de cunho 
ideológico, entre o nazi-facismo 

21 -   Bobbitt, Philip, A Guerra ea Paz na História Moderna, Editora Campus,2003.
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como instrumento da teoria arianis-
ta, o marxismo-leninismo como ins-
trumento da utopia comunista  e a 
liberal-democracia como ferramenta 
do livre mercado, todos eles  visan-
do o controle  político e econômico 
mundial, conflito que só terminou 
em 1991, com o Tratado de Paris, 
conseqüência imediata da queda do 
Muro de Berlim e do fim da União 
Soviética, estabelecendo a hege-
monia norte – americana no mundo 
em que vivemos. Ela integra, pois, 
as duas Guerras Mundiais, a Guerra 
Civil Espanhola, a Guerra da Coréia, 
a Guerra do Vietnam, a Guerra Fria 
e todos os demais conflitos aconteci-
dos nesse tempo, envolvendo a pos-
se do poder global.

Partindo desse raciocínio, a 
Guerra do Paraguai estaria tam-
bém incluída dentro de uma guerra 
momentosa, cuja motivação foi o 
controle  da Bacia do Rio da Prata, 
iniciando-se em 1680, com a reação 
espanhola à fundação da Colônia 
do Sacramento e concluída, recen-
temente, em 1991, com a assinatura 
do Tratado de Assunção, que criou 
o Mercosul. Estamos, pois, cons-
truindo, na paz, o que se disputou 
na guerra, ao longo de 311 anos.

Ao interpretar que o objetivo 
maior desse nosso encontro foi 
mostrar a importância do conheci-
mento e do uso da História Militar 

como um referencial para a profis-
são militar, aí incluída a questão 
dos valores que sustentam a nos-
sa Instituição e servem de escopo 
para manutenção e defesa de sua 
honra, de seu pundonor e para o 
aprimoramento das virtudes de 
seus integrantes, creio que existe, 
hoje, um instrumento providen-
cial, capaz de, modernamente, es-
timular e alavancar o estudo dessa 
Ciência tão imprescindível à nossa 
formação. Refiro-me aos Clubes 
de História, já existentes na quase 
totalidade dos Estabelecimentos de 
Ensino do Exército. Estimulá-los, 
preservando o voluntariado, será 
uma ação estratégica de alto sig-
nificado. O uso da Internet, onde 
proliferam as salas de discussão, a 
pesquisa, os jogos estratégicos en-
volvendo batalhas, o conhecimen-
to do armamento, das viaturas, dos 
fardamentos e dos inúmeros aspec-
tos que contam as histórias das ba-
talhas e dos conflitos, será a fonte 
onde se suprirão os interessados e 
que possibilitará um conhecimen-
to maior sobre a nossa profissão. 
Estimular o intercâmbio com enti-
dades congêneres e admitir a pre-
sença de participantes extra-força, 
será motivo de crescimento e pos-
sibilidade de divulgação da nossa 
História. Porque é para isso que 
serve a memória.
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A Pintura Histórica e Militar no Século XIX: 
Aspectos Teóricos e Metodológicos da 

Representação da Tradição Militar.
Paulo André Leira Parente*

I. Objetivos da Palestra:

1.Identificar a pintura histórica 
e militar como uma fonte para o 
estudo da história    e da memória 
na construção da idéia de nação no 
século xix.

2. Relacionar diferentes formas 
de reconstrução do passado atra-
vés das imagens no embate entre 
história e memória sob o ponto de 
vista da metodologia da história e 
dos valores militares.

3. Interpretar e relacionar exem-
plos da pintura histórica e militar 
brasileira do século XIX.
III. História e Museologia: duas 
Tradições em Busca do Passado.

O estudo das imagens como tes-
temunhos do passado, ou vestígios 
de uma época anterior, foi incorpo-
rado muito recentemente à ciência 
histórica. Por parte de diversos his-
toriadores ainda identificamos uma 
certa resistência em aceitar a ima-
gem produzida no passado como 

uma fonte histórica plenamente le-
gítima em suas características. De-
vido aos avanços da metodologia da 
história nos campos de investiga-
ção da História Social, da História 
Cultural e da História do Poder, tais 
desconfianças começam a diminuir, 
ainda que lentamente.

É importante ressaltar que na 
perspectiva da metodologia da his-
tória, não se trata de substituir as 
fontes tradicionais utilizadas pelos 
historiadores, tais como os docu-
mentos manuscritos, por exemplo, 
pelas fontes iconográficas, mas 
sim, complementar seus estudos 
e pesquisas com fontes adicionais 
que favoreçam a elaboração de 
novos problemas e hipóteses na 
construção do conhecimento sobre 
o passado. Isto porque, as imagens 
produzidas no passado podem per-
mitir ao historiador alcançar um 
ponto de vista sútil e diferente em 
relação às estruturas do passado 

*O autor é Doutor em História, professor da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro -UNIRIO e 
Sócio Emérito do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.
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que busca conhecer. E ver a reali-
dade de uma forma diferente sig-
nifica aprender. Assim, podemos 
aprender sobre o passado através 
do conjunto de imagens que pro-
duziu sobre si próprio. Imagens 
complexas, variadas, gravadas em 
meios técnicos diferentes, que, no 
entanto, chegaram até o presente 
ainda em condições de comunicar 
uma mensagem à nossa cultura.

A resistência de parte dos his-
toriadores deve ser respeitada. A 
História alcançou sua condição 
científica no âmbito das Ciências 
Sociais apoiando-se no estudo 
metódico de documentos escri-
tos guardados em arquivos, que, 
apesar de variados e nemsempre 
institucionais, ainda assim, são 
compreendidos pelos historiadores 
como arquivos. Entretanto, gosta-
ria de chamar a atenção para um 
fundamento mais antigo da atual 
ciência histórica que poderá es-
clarecer melhor sobre o seu perfil 
como ciência e profissão.

A tradição do que entendemos 
hoje como história parece ter uma 
data e um local de nascimento rela-
tivamente seguros: o século V a. C., 
na Atenas clássica vitoriosa sobre 
os persas ao fim das guerras médi-
cas. A história surgiu com Heródoto 

no ato de investigar e contar sobre 
um evento passado. Não qualquer 
passado, mas sim, um passado pró-
ximo, grandioso, no qual os acon-
tecimentos marcaram uma geração. 
Justamente por isto, o tem central 
da obra de Heródoto é a guerra.

Podemos seguir uma longa 
tradição na qual observamos que 
a história permaneceu relativa-
mente fiel a estrutura originária 
desenvolvida pelos historiadores 
do V século. Não significa que 
sejam histórias iguais, mas sim, 
que mantiveram uma mesma ati-
tude frente ao passado: investigar, 
escrever e contar sobre o passa-
do. Assim, podemos alinhar uma 
longa tradição na qual os histo-
riadores formaram sua ciência e 
profissão: Heródoto, Tucídides, 
Políbio, Tácito, Tito Lívio, a nar-
rativa bíblica, Eusébio de Cesa-
réia, as hagiografias medievais, as 
crônicas dos heróis, dos reis, das 
nações, na Idade Média, Maquia-
vel, Vico, Montesquieu, Gibbon, 
Ranke, Michelet, Alexandre Her-
culanos, Varnhagen, Mommssen, 
enfim, chegamos ao século XX. 
Na tradição historiográfica identi-
ficamos que o historiador parte de 
uma narrativa baseada em textos 
que demandam a compreensão do 
documento. Assim:
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Narrativa  -  Texto  -  Documento

Gostaria de fazer uma rápida 
comparação com a Museologia. 
Os colecionadores na antigüidade 
e os  antiquários ao final da Idade 
Média e durante o Renascimento, 
acumularam um saber na experi-
ência dos sentidos. Criaram uma 
percepção e valoração do passa-
do através de uma profunda pre-
ocupação com seus vestígios fí-
sicos. Foramatentos aos detalhes 
dos objetos e no ato de colecionar 
pretendiam recuperar antigos cos-
tumes, tradições,formas d viver o 
quotidiano,em sua popria cultura 
ou em culturas diferentes. Valo-
rizaram os objetos antigos, hoje 
entendidos como históricos e cul-
turais, como testemunhos seguros 
para a reconstrução do passado.

O renascimento agregou o mes-
cenato e o ato de colecionar, que 
busca atingir o passado e compre-
endê-lo através de um outro per-
curso válido, fez surgir com a mo-
dernidade as coleções privadas, as 
coleções reais e nobiliárquicas, as 
coleções nacionais, militares, et-
nográficas, zoológicas, botânicas, 
comemorativas, históricas, cul-
turais, os “lugares da memória”, 
dentre outras expressões. A par-
tir do século XIX, as instituições 

e academias ligadas a este saber 
buscaram uma perspectiva tota-
lizante no contato com a história 
nacional. Atuaram de maneira de-
cisiva na formação de uma identi-
dade coletiva e nacional apartir de 
mecanismos diferentes daqueles 
da tradição historiográfica. Assim, 
podemos sugerir que os museus,em 
geral, seguiram o percurso:

Objetos  -  Imagens  -  Monumento
Outro percurso e outra tradição. 

O desafio atual reside em fazê-las 
convergir através da interdiscipli-
naridade. Conforme o historiador 
Paul Zunthor, significa transfor-
mar o documento em monumento. 
Hoje em dia os museus estabele-
cem uma relação entre presente e 
passado que pode ser construída a 
partir da história ou da memória. 
O conteúdo de ambas é o passado. 
No entanto, podem se referir ao 
mesmo objeto de maneira diferen-
te ou mesmo oposta.

IV. História Memória: conver-
gências e divergências na recons-
trução do passado.

História: é um conhecimento cientifi-
camente direcionado, mesmo que não 
alcance um status científico pleno - o 
que, aliás, também pode ser objeto de 
discussão nas ciências exatas.
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Memória: a memória é objeto de 
estudo em ciências distintas, tais 
como a antropologia, a sociolo-
gia, a medicina, a biologia, a psi-
cologia, a história, a museologia, 
dentre outras. No âmbito da histó-
ria, particularmente, interessa-nos 
os campos da memória coletiva e 
social. É interessante comparar 
história e memória a partir de sua 
estrutura de conhecimento, pois 
ambas se manifestam na pintura 
histórica e militar. Assim:

Memória Coletiva: S i m p l i f i c a -
dora dos acontecimentos articula-
se em torno de um fato fundador 
que anula outros fatos precedentes 
e posteriores (da terra, da liberda-
de, da nacionalidade, etc.); mito; 
espaços emblemáticos; lugares da 
memória; imóvel; espaço como 
referência fundamental; tradição 
oral; evento axial; repetitiva; ética 
da convicção; tradição; memória 
coletiva, memória social, memória 
etnológica.

História: Complexa; análise históri-
ca e metódica; análise de tempos dis-
tintos (curto, médio e longa duração); 
dinâmica, eixo na referência tempo-
ral; relativização do espaço; escrita; 
problematiza; cognitiva, ética da res-
ponsabilidade; refutação; história co-
letiva, história social; historiografia.

Obs: É curioso observar que ambas 
se utilizam da tática do esqueci-
mento social decorrente de articu-
lações de poder. (Formas histórico-
jurídicas do esquecimento: anistia, 
prescrição e decadência.) Memória 
e história disputam a primazia na 
pintura histórica e militar: campo 
privilegiado para o embate entre a 
história e a memória.

V. Pressupostos teórico-metodo-
lógicos para o estudo da pintu-
ra (imagem) militar como fonte 
histórica.

1. O conceito de imagem é amplo para 
os historiadores e comporta vários 
significados ou registros possíveis de 
uma realidade, seja ela objetiva (his-
tórica) ou intangível (representação). 
A imagem pode se manifestar de 
maneira complexa evariada em seu 
registri e, com isso, assumir formas 
variadas de sua construção artística, 
ideológica ou tecnológica. Tratare-
mos apenas das imagens bidimen-
sionais, mas lembramos que existem 
muitas outras que também podem 
servir como fontes para a compre-
ensão do passado. Assim, a imagem 
sem movimento poderá ser:
* Gravura em pedra;
* Desenho;
* Pintura;
* Bico-dePena;
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* Aquarela;
* Cartografia;
* Cartazes;
* Fotografia;
* Panorâmicas;
* Grafites, dentre outras.

2. A imagem não é necessariamente 
auto-evidente em suas informações. 
Pode esconder e revelar significa-
dos. Deve ser analisada com rigor 
metodológico, pois comporta signos 
e significados mais ou menos explí-
citos e, também, significantes origi-
nários que se perderam ao longo do 
tempo e nem sempre podem ser re-
cuperados. Cabe ao historiador que 
usa a imagem como fonte histórica 
decodificar tais informações e cons-
truir uma interpretação coerente.
3. A imagem aplicada aos estudos 
históricos deve estar relacionada a 
uma estrutura narrativa ou a uma 
problemática cujo contexto permite 
inquirir sobre o passado. Ou seja, 
a imagem pode ampliar a compre-
ensão do historiador, entretanto, o 
uso exclusivo de uma imagem não 
permite uma reconstrução completa 
do passado. Sem o suporte de infor-
mações adiconais e a relação a uma 
narrativa-problema o uso da imagem 
pode se transformar em estética.

4. O uso da imagem nos estudos 
históricos deve privilegiar a for-

mação de redes relacionais que 
possibilitem ao historiador ligar 
várias imagens entre si e com-
preendidas a partir de conceitos 
teóricos e problemáticas historio-
gráficas. É necessári considerar 
um problema de estudo para ser 
rrespondido ou avaliado metodica-
mente. A imagem isolada permite 
lançar perguntas ao passado, en-
tretanto, não deve guiar as conclu-
sões do historiador sob o risco de 
generalizar um evento específico.

5. A imagem militar pode ser in-
terpretada a partir de várias pers-
pectivas teórico-metodológicas 
que envolvem campos de estudo 
no âmbito da guerra, do soldado 
em suas dimensões sociais, tais 
como a micro-história, a história 
social, a história das instituições e 
do poder, a história da vida quo-
tidiana, dentre outros aspectos 
possíveis. Cabe ao historiador ex-
plorar tais possibilidades através 
de uma leitura construída a partir 
de conceitos teóricos e dotada de 
procedimentos metodológicos. A 
interpretação não é o resultado da 
opiniao e descrever é um ponto de 
partida e não a conclusão.

6. É necessário considerar a forma-
ção de uma sensibilidade própria 
na construção da imagem militar a 
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partir da segunda metade do século 
XIX, cujas referências são principal-
mente: a Guerra da Criméia, a Guer-
ra Franco-Prussiana, a Guerra Civil 
Americana, as Guerras de conquista 
do sudeste asiático e, no Brasil, des-
tacamos a Guerra da Tríplice Alian-
ça. Esta sensibildade própria surgiu 
a partir do daguerreótipo, a foto-
grafia militar, as montagens pano-
râmicas, o teatro de guerra popular 
surgido ao final das guerras napole-
ônicas, alguns espetáculos de ópera 
que expressam valores do presente e 
remetem a idealização da cena para 
o passado no âmbito de conflitos e 
das guerras, etc. Esta sensibilidade 
ainda se manifesta nos dias atauais 
através da pintura, da fotografia, dos 
documentários, do cinema e da pro-
dução de seriados ambientados na 
guerra. A Pintura Militar no século 
XIX expressou um refinamento des-
ta sensibilidade e formou uma tradi-
ção. Expressou o papel das guerras 
na formação da idéia de nação e na 
consciência da nacionalidade.

7. O que ver na imagem militar? 
Sob o ponto de vista da metodolo-
gia da história em sua abordagem 
social e do poder considerando a 
imagem como uma fonte adicio-
nal, identificamos algumas suges-
tões, dentre outras:
* Papel social e hierarquias sociais;

* Comunidade e identidade mili-
tar;
* Grupos Militares;
* Classe e Status;
* Mobilidade social;
* Símbolos;
* Reciprocidade;
* Poder;
* Sexo e Gênero: mulher, criança, 
escravo, nativo, oficiais, soldados, 
etc.
* Solidariedade;
* Mentalidade e ideologia;
* Fatos fundadores;
* Vultos;
* Feitos e gestos;
* Organização institucional e pos-
tura militar.

8. Sob o ponto de vista dos valores 
militares, dentre outros, destaca-
mos:
* A carreira das armas;
* Caráter;
* Disciplina;
* Lealdade;
* Obediência;
* Decisão;
* Respeito;
* Confiança;
* Coragem;
* Camaradagem;
* Justiça;
* Postura;
* Bom humor;
* Amor ao trabalho;
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* Iniciativa;
* Vonatde, dentre outros possíveis.

VI. Metodologias e Procedimen-
tos (Como Ver A Imagem Mili-
tar).

1. Aplicação da Semiótica da 
Imagem e da Semiótica Planar:

* Análise das redes de significa-
dos internas na formação de umai-
magem que permitem ao historia-
dor decodificar signos da imagem. 
O signo indica uma qualidade que 
define ou sintetiza o objeto, ou 
seja, algo que o objeto possui de 
fundamental em sua comunicação. 
O signo/Ícone distingue o obje-
to ao reproduzi-lo ou imitá-lo pr 
certos traços constitutivos  em co-
mum com o objeto representado. O 
Ícone pode se referir a um objeto 
sem existência empírica.

* A relação do ìcone com o objeto 
nunca está completa, pois coincide 
com o objeto em um certo núme-
ro de qualidades, enquanto mui-
tas outras características podem 
escapar de sua representação. É 
importante perceber também, par-
ticularmente na análise das pin-
turas históricas e militares do sé-
culo XIX, que um ícone maior de 
uma imagem pode abranger outros 
ícones menores ou parciais como 

meio de composição para uma 
“paisagem histórica” complexa.

* Ícones menores e parciais são 
fundamentais na representação 
da pintura histórica e militar do 
século XIX, pois através deles, a 
composição da imagem final re-
presentada nas pinturas adquire 
uma capacidade complexa de rela-
cionar significados e, assim, “con-
tar uma história” com refinamento, 
sensibilidade e profundidade. 

* A imagem não é a realidade, mas 
sim, uma representação que infor-
ma sobre o passado através de có-
digos de uma época utilizada no 
estudo de uma época em particular. 
A composição da imagem em duas 
dimensões inseridas em um pla-
no (pinturas, fotografias, cartazes, 
quadros, quadrinhos, cartografia, 
aquarelas,etc.) estabelece catego-
rias visuais específicas que,em sua 
expressão, se relacionam direta-
mente com o conteúdo central da 
imagem. No caso das pinturas his-
tóricas e militares do séuclo XIX, 
construíram uma representação 
possível do passado que buscava 
exatidão e veracidade sem perder o 
pontode vista épico  e dos valores 
miliatres. Entretanto, o filtro exer-
cido pelos valores e crenças no ato 
de pintar, formando um juízo pré-
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vio, lança ao historiador o desafio 
de buscar um ponto de equilíbrio 
entre a verdade histórica e a repre-
sentação idealizada do passado em 
sua interpretação. Para isto é pre-
ciso relacionar a imagem com sua 
época e com o seu autor. As imagens 
são mensagens que informam sobre 
uma experiência vivida e fragmen-
tos de uma ação, no caso da pintura 
histórica e militar. O desafio do his-
toriador é relacionar corretamente 
o que foi captado pela imagem e 
tornar a imagem um “texto visual” 
que conta uma história.

2. Heurística da Imagem; ver ane-
xo.

3. Hermenêutica da imagem. ver 
anexo.

VII. Aspectos da Pintura Histó-
rica e Militar no Século XIX.

1. Origens: o período que se es-
tende entre a Revolução Francesa e 
as Guerras Napoleônicas, que cria-
ram um gosto própriorelacionado 
com a construção da identidade na-
cional ao destacar a vitória nas guer-
ras e valorizar um passado épico e 
glorioso, com destaque para o pas-
sado militar, que, aliás, também será 
valorizado pela historiografia desta 
período conforme identificamos nas 

obras de Ranke. No Brasil a pintu-
ra histórica e militar tem início com 
Debret e a “Missão Francesa” e a re-
presentação de cenas de poder, tais 
como “A Coroação de D. Pedro I”. 
Também identificamos Pedro Amé-
rico e Vitor Meireles, com sua influ-
ência francesa e italiana.

2. Características: Solenidade, 
narrativa histórica e militar, cria-
tividade na arte de “contar uma 
história”, observação de aconteci-
mentos identificadores da nacio-
nalidade, valores referenciais da 
nação e valores militares, articu-
lação de cenas, gestos, ambientes 
ligados a história pátria e a vida 
militar. Expressava uma pedago-
gia que unia a estética da arte com  
a história. Por isto, suas represen-
tações da linhagem da nação que 
ligava os mortos e os vivos em um 
mesmo ideal, passado e presente, 
tradição e atualidade. Busca de 
uma identidade nacional sob o 
ponto de vista histórico e militar. 

3. Declínio: Almeida Júnior: A 
Partida da Monção, realismo, re-
gionalismo e naturalismo na arte, 
contrários à grandiosidade da his-
tória e dos feitos militares. Os te-
mas militares são substituídos pelas 
cenas da vida quotidiana, familiar, 
regional e de pessoas comuns.
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Insurreição do Contestado

*O autor é General de Divisão Médico, historiador e pesquisador em História Militar, Sócio Emérito, atual 
Presidente do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil e da da Comissão Brasileira de História Militar.

Aureliano Pinto de Moura*

Introdução
A Guerra Cabocla foi uma insur-

reição de cunho messiânico rústi-
co rural, sebastianista. Movimento 
com origem em Portugal , no sé-
culo XVI, entre 1530 e 1540, nas 
Trovas de Gonçaleanes de  Bandar-
ra, um sapateiro português. Pelas 
Trovas, o Encoberto era o Messias 
que deveria salvar o Reino de Is-
rael expulsando os infiéis da Terra 
Santa e o grande príncipe e senhor 
que daria infalivelmente a Portu-
gal e a hegemonia sobre as outras 
nações. Anunciava o retorno de 
D.Sebastião, rei de Portugal desa-
parecido na Batalha de Alcácer-
Kibir (1578), para resgatar as gló-
ria do Império Português e salvar 
a Terra Santa. Estas crenças foram 
trazidas para o Brasil, pelos cris-
tãos novos, alastrando-se por todo o 
território. Pela primeira vez surgiu 
em Pernambuco, em 1817, na Ci-
dade do Paraíso Terrestre e depois 
no Reino Encantado, movimentos 
messiânicos rústicos sebastianistas, 
que tiveram um triste fim.

O Contestado foi uma insurrei-
ção de cunho social liderada, ini-

cialmente por José Maria, um dos 
muitos “monges” que transitaram 
pelo Planalto Catarinense, nos sé-
culos XIX e XX. “Monges”, que 
influíram, em parte, no compor-
tamento dos caboclos ignorantes 
e miseráveis, esquecidos pelo Es-
tado, paralelamente com a disputa 
territorial, entre os Estados do Pa-
raná e de Santa Catarina. 

Paulo Pinheiro Machado, em 
seu livro “Lideranças do Contes-
tado’ (Ed. Unicamp) afirma: “Des-
ta forma, considero o conceito de 
messianismo, tal como é empre-
gado por Maria Laura Pedreira de 
Queiroz, pouco útil para o estudo 
deste movimento social“. 

Ao se estudar o Contestado 
percebe-se a revolta dos caboclos 
contra os “coronéis”, Uma revolta 
dos excluídos contra a sociedade 
semi-feudal em que viviam.

Uma disputa pela terra, de ca-
ráter social e o conflito político 
por território entre catarinenses e 
paranaenses, no decorrer dos acon-
tecimentos que se transformou na 
atuação de hordas de bandidos, sa-
queando e matando, sob o pretexto 
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de disputas lindeiras, entre os dois 
Estados da Federação, o Paraná e 
Santa Catarina. Dando, ao serta-
nejo a esperança de vida melhor e 
justa. Mas na realidade transfor-
mando-os em simples massa de 
manobra, de bandidos e políticos 
mal intencionados.

A região geográfica
Foi palco da insurreição um 

território com aproximadamente 
40.000 km², disputado pelos Para-
ná e de Santa Catarina, desde mui-
tos anos passados. Episódio que se 
estendeu de 1912 até 1.916, quan-
do, por arbitragem de Wenceslau 
Braz, então Presidente da Repúbli-
ca, levou à assinatura de um acor-
do entre os dois Estados.

A região em questão limitava-se 
ao Norte pelos rios Negro e Igua-
çu; ao Leste pela Serras Geral, e 
os rios Marombas e Canoas; ao 
Sul pelos rios Pelotas e Uruguai; e 
ao Oeste pelos rios Peperiguaçu e 
Santo Antônio.

O Estado do Paraná tinha preten-
sões de manter sob a sua jurisdição 
todo o vale dos rios Negro e Iguaçu, 
mantendo os rios Pelotas e Uruguai 
como fronteira com o Rio Grande 
do Sul. Mantendo, assim as terras 
herdadas da província de São Pau-
lo, por ocasião do seu desmembra-
mento, em 19 de dezembro de 1853, 

reduzindo Santa Catarina às terras 
litorâneas ao leste da Serra do Mar. 
Esta disputa já vinha ocorrendo en-
tre São Paulo e Santa Catarina. Após 
1.853 o confronto passou a ser entre 
catarinenses e paranaenses. 

Em 1723 foi criada a Comarca 
de Paranaguá; e em 1738 a de San-
ta Catarina, mais tarde desmem-
bradas de São Paulo.

D.José I, através do Marques de 
Pombal deu autonomia a Capitania 
de São Paulo, nomeando para o 
seu Governador, D. Luiz Antônio 
de Souza Botelho Mourão, o Mor-
gado de Matheus, empossado em 
23 de julho de 1765. Nesta opor-
tunidade, São Paulo confirmou o 
seu limite Sul nos rios Pelotas e 
Uruguai. Em 1771, Antônio Cor-
rêa Pinto, a mando do Morgado de 
Matheus, iniciou a construção da 
localidade de Lages, assim como 
de da sua igreja matriz. No ano 
seguinte, o povoado passou à con-
dição de Vila (Nossa Senhora dos 
Prazeres de Lages).

Alvará expedido por D.João VI, 
em 1820 passou a vila de Lages à 
jurisdição de Santa Catarina, pela 
maior facilidade de comunicação 
com o litoral catarinense, em rela-
ção a Curitiba ou São Paulo..

Já no século XIX, em 1.853, 
a Comarca de Curitiba desmem-
brou-se de São Paulo constituindo 
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a Província do Paraná, herdeira do 
território da sua 5ª Comarca, assim 
como de todas as disputas lindei-
ras com Santa Catarina.

Em 1.865, os rios Marombas e 
Canoas, até desaguar no Pelotas, 
passaram a marcar a linha lindei-
ra das terras sob jurisdição cata-
rinense. A linha de limites entre o 
Paraná e Santa Catarina passou a 
ser constituído pela Serra Geral, se-
guindo em direção ao sul pelos rios 
Marombas e Canoas até o Pelotas. 
Avançara para o oeste, de confor-
midade com o Decreto nº 3.378. 

Em 1.879, o Ministro Sinimbu, 
levou a linha demarcatória da ju-
risdição catarinense até o rio do 
Peixe.  Apesar das tentativas pa-
ranaenses, a linha de jurisdição 
ai permaneceu. Os recursos apre-
sentados por Rui Barbosa, pelo 
Paraná, foram favoráveis a Santa 
Catarina, por decisão do Supre-
mo Tribunal, nos anos de 1.904 e 
1.910. O Paraná defendia seus di-
reitos à posse baseada no uti possi-
detis enquanto Santa Catarina pro-
curava os tribunais.

O povoamento do 
planalto catarinense

Antes da chegada dos portugue-
ses e dos espanhóis, a região do 
Contestado foi habitada por índios 
Kaiakang (agricultores), habitan-

tes dos campos e seus inimigos, 
os Guaranis e Xecrêns (caçadores) 
moradores das matas.

Desde o século XVI, desbrava-
dores ibéricos transitaram pelas 
trilhas, entre o litoral atlântico e 
o Paraguai. Por outros caminhos 
seguiam os bandeirantes paulistas, 
oriundos de São Paulo e de Curiti-
ba, em busca de preá do índio e de 
garimpo do ouro.    

No século XVIII, para atender 
aos garimpos das Minas Gerais e 
de Goiás, tropas percorriam as tri-
lhas levando mercadorias, gado e 
muares, necessários aos garimpei-
ros. Da mesma forma transitavam 
as manadas de gado, levadas do 
litoral catarinense (Araranguá e 
Laguna) para o mercado dos Cam-
pos de Curitiba. A mesmo ocorren-
do com o caminho do gado, entre 
Viamão, no Rio Grande do Sul e 
Sorocaba, em São Paulo.

A Revolução Farroupilha (1835-
1845) e a Revolução Federalista 
(1893) contribuíram para se assen-
tarem muitos fugitivos da guerra e 
da lei, fazendo os pousos e as bo-
degas, que logo fizeram surgir os 
povoados. Ao crescerem, alguns 
chegaram às condições de Vila.

No início do século XX, na re-
gião contestada, eram poucas as 
localidades com mais de 10.000 
habitantes. Dentre estas estavam: 
Rio Negro, União da Vitória, Pal-
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mas, Campos Novos e Lages.
Já no final do século XIX e iní-

cio do XX, passaram integrar essa 
comunidade, imigrantes alemães, 
polacos e italianos trazidos, pela 
Brazil Rayway, assim como cerca 
de 8.000 operários (arigós), oriun-
dos de São Paulo, Santos, Rio de 
Janeiro e Salvador, para a constru-
ção da ferrovia, Na maioria das ve-
zes, marginais da sociedade.

Os imigrantes substituíram, no 
local, os sertanejos, expulsos das 
terras doadas à construtora da es-
trada de ferro (15km para cada lado 
da linha), pelo governo brasileiro. 
Deveriam produzir alimentos para 
os trabalhadores da construção.

A sociedade regional
Na conquista da terra, na re-

gião, o homem ia chegando, to-
mando posse, muitas vezes homi-
ziando-se por crimes cometidos ou 
fugindo de uma situação política 
indesejável. As terrasforam sendo 
partilhadas por herança, negocia-
das ou conquistadas. Eram possei-
ros intrusos em terras devolutas, 
aguardando as medições oficiais 
que nunca vinham. Quando vi-
nham já chegavam viciadas, por 
concessões políticas a privilegia-
dos e apaniguados.

As disputas pela terra, não raro, 
acabavam em morte e a duplicida-

de de jurisdição, com freqüência, 
agravava a situação.

A vida transcorria em despejos 
sucessivos onde imperava a lei do 
mais forte: a dos coronéis. Estes fo-
ram construindo seus impérios com 
o auxílio dos seus agregados e os 
seus peões, que ali estavam, ao seu 
serviço  para o que desse e viesse.

O caboclo coletor de erva-mate, 
ignorante e supersticioso, expulso 
da terra em que vivia, sem futuro 
ou esperança, foi alvo fácil às pre-
gações messiânicas dos “monges” 
andarilhos, que pregando um cris-
tianismo primitivo, traziam espe-
ranças de uma vida melhor.  

A essa sociedade juntaram-se 
os imigrantes trazidos, pela Bra-
zil Railway, para cultivar as ter-
ras recebidas, à custa da expulsão 
dos caboclos brasileiros. Da mes-
ma forma chegaram os operários 
da ferrovia que ao término da 
obra foram demitidos e deixados 
à própria sorte, sem recursos para 
retornar as suas origens. 

A região foi sendo transfor-
mada em uma bomba preste a ex-
plodir. A injustiça, a miséria, a 
ignorância e a ação de políticos 
mal intencionados transformaram 
querelas locais em antagonismos 
políticos provincianos, usando os 
ingênuos sertanejos como massa 
de manobra.
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O messianismo
A presença dos monges em área 

rural, de miséria, ignorância e misti-
cismo não foi uma exclusividade do 
planalto catarinense. Em toda área 
rural brasileira, existiram inúmeros 
rezadores, curandeiros, benzedores, 
mandraqueiros, penitentes, adivinhos, 
monges e outras tantas categorias. 
Havia entre elas, uma certa hierar-
quia, das  diversas categorias de gen-
te. Os que rezavam, os que benziam, 
os que receitavam infusões de ervas e 
poções milagrosas, os que praticavam 
a medicina cabocla. Havia fazedor de 
milagres e amuletos protetores. En-
volvidos nisso tudo o povo ia sendo 
conduzido em busca de vida melhor, 
atrás de uma esperança.

Os “monges”, realmente, de-
sempenharam um importante papel 
na evolução da sociedade cabocla 
na região. Que influíram direta e 
indiretamente no comportamento 
da comunidade e no desencadea-
mento da guerra cabocla.  

Quando se fala em “monges” 
do Contestado devem ser conside-
rados: João Maria de Jesus, João 
Maria de Agostini (o monge da 
Lapa), João Maria Marcaf e José 
Maria de Agostinho. Os relatos de 
suas vidas são cheios de incerte-
zas, divergências e folclore.

João Maria de Jesus, de quem 
pouco se fala e pouco se conhece, 

apareceu na região por volta de 1810. 
Era um bom homem, andarilho e so-
litário. Desapareceu como surgiu.

Nenhum foi mais venerado 
do que João Maria de Agostini, 
o monge da Lapa. Pessoa de boa 
índole, que transmitia bondade 
e esperança com as suas promes-
sas de uma vida melhor, diante da 
violência e desesperanças reinan-
tes na sociedade. É o mais antigo 
monge com referências escritas, 
na região. Nasceu no Piemonte, 
tendo chegado ao Brasil em 1842 
(ou 1845). Foi um homem só, pre-
ocupado com as coisas do espíri-
to. Viajava sozinho, não permitin-
do companhias. Andava descalço, 
alimentava-se de frutos silvestres, 
leite e verduras (quando ganhava), 
dormindo ao relento.

Consta que João Maria de Agos-
tini teria pregado na Igreja Matriz 
da Vila da Lapa com o consenti-
mento do pároco local. Este fato faz 
crer tratar-se de um religioso des-
garrado. Certo dia, sem informara a 
ninguém, desapareceu de vez.

No início de 1893, surgiu na re-
gião de União da Vitória o monge 
João Maria Marcaf (Anastás Mar-
caf), de origem síria (ou francesa), 
criado em Buenos Aires. Simpa-
tizante da Revolução Federalista 
chegou acompanhar as tropas de 
Gumercindo Saraiva com a sua 
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bandeira branca com uma pomba 
vermelha. Após a morte do caudi-
lho apregoava o seu retorno à fren-
te de um exército de anjos. Não era 
um homem pacífico. Foi visto pela 
última vez, em 1908. Teria sido 
sepultado em Lagoa Vermelha (ou 
Mallet, ou Ponta Grossa, ou Taió).

Com o desaparecimento desses 
“monges”, os sertanejos passaram 
a cultuar o surgimento de um novo 
enviado de Deus. Um novo “mon-
ge”, um messias.

Por volta de 1912 (ou 1910), 
surgiram notícias da presença de 
um curandeiro pelas cercanias de 
Campos Novos, No sul de San-
ta Catarina, conhecido como José 
Maria de Agostinho. Pelo que se 
sabe, teria vindo dos Campos do 
Irani (Palmas), no Paraná, tendo 
sido ex-soldado do Exército ou da 
Polícia Militar do Paraná. Dizia-se 
um peregrino.

Com o desaparecimento de João 
Maria Marcaf. José Maria procu-
rou ocupar o seu espaço, aos pou-
cos conquistando a população, 
cada vez mais admirado.

Ledor das histórias de Car-
los Magno pregou os seus feitos 
e criou uma guarda pessoal, que 
chamou de Doze Pares de França. 
Uma guarda de elite, constituídas 
pelos  24 melhores guerreiros. 
Militarizou a Irmandade Cabocla, 

criando a forma diária, nos quadra-
dos  dos redutos.

A organização política da Ir-
mandade confundia-se com a re-
ligiosa. A hierarquia era rígida, 
tendo como insígnia uma bandei-
ra branca, com uma cruz verde. 
Mas não havia uma liderança úni-
ca, após a morte do monge José 
Maria. Ele foi o líder religioso e 
político-militar. Com a sua mor-
te, a liderança não foi herdada por 
ninguém. Foi dividida entre vários 
dos seus líderes menores.

 As lideranças religiosas passa-
ram a ser exercidas por jovens serta-
nejos que diziam ter contacto com o 
“monge”, através de visões. Jovens 
videntes que com ele  conversavam  
servindo de intermediários para com 
a Irmandade Tal situação imperou 
na até a conquista de Taquaruçu, pe-
las tropas. A partir daí ao se dirigi-
rem para Caraguatá, onde a infiltra-
ção de malfeitores já era grande, fez 
com que esses elementos passassem 
a dominar a Irmandade. As lideran-
ças passaram a ser mais guerreiras 
do que religiosas.

A Irmandade Cabocla
A Irmandade foi se assentando, 

pelo planalto, em pequenos redu-
tos, habitados apenas por integran-
tes da Irmandade. Eram centenas 
ou milhares de pessoas. 
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A vida nos redutos era rígida, 
sob todos os aspectos. Quem ali 
residia tinha que aceitar a fé pre-
gada pelos “monges” e seguir uma 
rígida disciplina de convivência, 
estabelecida para todos.

Os redutos foram construídos 
em clareiras, com casas rústicas de 
madeira, cobertas de tabuinhas de 
pinho, sapé (grimpa do pinheiro) ou 
palha. Alguns cobriam as casas com 
o couro de boi. Dormiam em tarim-
bas forradas com pelegos e cozinha-
vam no fogo montado no centro da 
cozinha, usando trempe de ferro.

No centro do reduto, o quadrado 
(praça) onde estava a igreja e onde 
eram realizadas as formas (for-
maturas) e rezas e o local de dis-
tribuição dos trabalhos diários. Os 
homens da guerra (combatentes), 
os bombeiros (espiões), os piquetes 
xucro (encarregado do saque, do 
roubo, do recrutamento, do confis-
co de gado e outros bens), as avan-
çadas (sentinelas), o pessoal da lida 
(com o gado), os tamboreiros (tam-
bor das solenidades) e outras mais.

Os sertanejos tiveram a convic-
ção do seu direito à terra, pela sua 
expulsão do seu pedaço de chão. 
As terras doadas pelo Estado à em-
presa da construção da ferrovia; 
aos imigrantes trazidos pela Brazil 
Railway para a produção agrícola. 
Mesmo reclamando às autorida-

des, os sertanejos foram esqueci-
dos e omitidos pelos dois Estados. 

Na região, foram chegando ho-
mens de todas as classes sociais que 
se agruparam em torno do “monge” 
José Maria. Esperavam que em um 
dia, São Sebastião descesse a Terra, 
com seu Exército alado proporcio-
nando a todos os crentes uma vida 
melhor. Apenas os coronéis, gran-
des proprietários, não aderiram à 
Irmandade Cabocla, Permaneciam 
ligados aos chefes políticos locais 
e regionais. Dentre os pequenos 
proprietários, os que não aderiram 
à Irmandade, eram simpatizantes 
discretos ou a força. 

Em se tratando de prisioneiros, 
nem sempre chegavam aos redu-
tos. Eram eliminados no caminho, 
com requintes de crueldade. Por 
fuzilamento ou degola.

O combatente caboclo era va-
lente e resistente. Formou-se, na 
grande maioria das vezes, em com-
bate. Sabiam manejar o seu facão e 
a sua “Winchester”. O seu adestra-
mento era de responsabilidade dos 
“comandantes da briga”. 

As lideranças
O fanatismo e a crendice dos 

sertanejos, aliados às qualidades 
de chefia do “monge” José Maria, 
levaram-no à liderança religiosa, 
política e social da Irmandade. 



127

Após sua morte no combate do 
Banhado Grande, nos Campos do 
Irani, as lideranças religiosas pas-
saram a ser exercidas por videntes, 
todos eles de pouca idade. Assim 
foi com a menina Teodora (11 
anos), neta de Euzébio; o jovem 
Manoel (18 anos), filho de Euzé-
bio; e o menino Joaquim (11 anos), 
neto de Euzébio.

As lideranças políticas, sociais 
e militares não mais se fixavam 
em uma única pessoa. Cada reduto 
passou a ter o seu próprio líder. E 
na proporção que foi evoluindo a 
insurreição novas qualidades fo-
ram sendo exigidas às lideranças. 
Foram surgindo os chefes que se 
destacaram pela sua valentia, in-
timidade com as armas e conheci-
mentos guerreiros. Eram homens 
autoritários, intolerantes, e cruéis. 
A traição à covardia ou mesmo as 
pretensões de liderança eram, im-
piedosamente, pagos com a morte. 
Não havia piedade. Com freqüên-
cia esses homens eram desertores, 
ex-integrantes da Guarda Nacio-
nal, capatazes ou mesmo fazendei-
ros. Alguns fugitivos da justiça.

O Exército Brasileiro
O Governo voltou a descuidar-

se do seu Poder Militar. Redu-
ziram-se os efetivos e as verbas 
orçamentárias, refletindo-se na 

motivação da tropa para manter o 
seu adestramento.

Com a Proclamação da Repúbli-
ca, apesar das reformas realizadas, 
por Benjamin Constant e Nepomu-
ceno Mallet, a situação da tropa 
pouco melhorou. 

No início do século XX a tenta-
tiva de profissionalização da tropa 
foi realizada por Hermes da Fonse-
ca (1908-1910) com as manobras 
em Santa Cruz e a criação dos Clu-
bes de Tiro. 

A insurreição, iniciada em outu-
bro de 1912, encontrou uma tropa 
pouco operacional. O seu arma-
mento e equipamento eram ultra-
passados e já desgastados, longe 
de atenderem as necessidades.

O 5º Distrito Militar (Paraná e 
Santa Catarina), tinha seu Quar-
tel General em Curitiba e a tropa 
aquartelada nas cidades de Ponta 
Grossa, Foz do Iguaçu, Paranaguá, 
Castro e Florianópolis.

Durante a campanha, em determi-
nados momentos, o Exército contou 
com a participação de tropa estadual 
do Paraná e de Santa Catarina

A tropa federal empenhada, era a 
2ªBrigada Estratégica, reforçada por 
unidades de outros Distritos Milita-
res. Em 1915, em plena campanha, a 
brigada foi transformada em Divisão, 
a duas brigadas e o Distrito Militar 
transformado em Região Militar.
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O armamento usado, a prin-
cípio, pela infantaria, foi o fuzil 
Mannlinches 6,5mm mais tar-
de substituído pelo fuzil rMause 
1891 e 1908 (modelo brasileiro). 
As companhias de metralhadora 
estavam armadas com armas Nor-
derfild e a artilharia contava com 
canhões Krupp 7 ½ e Creusot.

As forças estaduais estavam ar-
madas com fuzis Camblain e me-
tralhadora Norderfild, de maneira 
geral em más condições de uso.

A insurreição a caminho
Ao iniciar o século XX, Santa 

Cruz de Canoinhas não passava de 
um pequeno povoado, ao norte da 
região contestada. Seu posiciona-
mento era excepcional, no meio da 
mata, foi sendo ocupada por cata-
rinenses e tornando-se um local de 
homizio de malfeitores fugidos da 
justiça paranaense. Em 1911, Ca-
noinhas foi elevada a vila.

 O governo catarinense procura-
va expandir seu território até o vale 
do Paciência e do Timbó visando a 
calha do Rio Iguaçu. Valia-se do 
aviso do Ministro Sinimbu que le-
vara a linha fronteira, para o Rio 
do Peixe (1879). 

O Paraná procurava impedir o 
avanço catarinense. Para os habi-
tantes da região era indiferente a 
quem cabia a jurisdição. Bandos 

armados, foram chegando trazendo 
insegurança e desamparo. Esses ja-
gunços recebiam recursos e arma-
mento das autoridades catarinenses.

Preocupado com o crescer da 
violência, o 5º Distrito Militar en-
viou uma companhia do 37o. Bata-
lhão de Infantaria (Florianópolis) 
para desenvolverem ação de polí-
cia, nas linhas lindeiras. 

As medidas tomadas só agrava-
ram a situação. Criavam-se vilas 
por decreto e localidades fictícias. 
As rixas pessoais foram crescendo, 
interesses regionais foram interfe-
rindo, até Santa Catarina radicali-
zar e apelar para o Poder Judiciário.

Tropas federais chegam ao Tim-
bó e à União da Vitória e o Para-
ná enviou um destacamento de 
sua Força de Segurança, reforçado 
por civis armados. A intervenção 
conseguiu pacificar temporaria-
mente a região. É neste momento 
que surge em Campos Novos um 
“monge”, curando doentes, apli-
cando ervas, rezando, atraindo os 
caboclos ignorantes e supersticio-
sos, que agrupavam-se em torno 
do “homem santo”. Tratava-se de 
José Maria de Agostinho, o ”mon-
ge do Contestado”. 

José Maria não era bem visto 
por Francisco de Albuquerque, In-
tendente de Curitibanos. A sua pre-
sença em Taquaruçu, rodeado de 
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seguidores, preocupava o “coro-
nel”. Além disso, o “monge” havia 
se recusado atender um chamado 
do “coronel” e se encontrava sob 
a proteção de Henriquinho Almei-
da, inimigo político e desafeto de 
Francisco de Albuquerque.

José Maria foi para Taquaruçu, 
para a Festa do Divino, onde resolveu 
criar o primeiro “quadrado santo”.

Determinada noite, durante a 
apresentação de violeiros, em um 
desafio na trova,  um jagunço deu 
“viva à Monarquia e a São Sebas-
tião”. Foi o que bastou para que 
Francisco de Albuquerque, de-
nunciar, ao governo catarinense,  
o perigo monarquista que surgia 
em Taquaruçu. A situação chega a 
Hermes da Fonseca, Presidente da 
República. que determinou ime-
diatas providências ao 5o.Distrito 
Militar, visando a proteção da fer-
rovia, marginando o Rio do Peixe 
e a ultrapassagem, de bandos ar-
mados para terras paranaenses.. 

Em 12 de setembro de 1912, 
parte de Curitiba um destacamen-
to do 14o.Regimento de Cavala-
ria, com 160 homens, comandados 
pelo Tenente-Coronel Álvaro Pe-
reira Franco, com destino a Caça-
dor, na linha férrea. 

José Maria tomando conheci-
mento do deslocamento de tropa, 
para a região, em 1o. de outubro 

retirou-se de Taquaruçu em dire-
ção aos Campos do Irani, nos cam-
pos de Palmas (Paraná)..

 A tropa estacionou em Caça-
dor sem perceber a passagem do 
bando de José Maria, transpondo 
o rio logo ao norte de Erval, sem 
molestar ninguém.

O Governo do Paraná viu peri-
go “...na invasão de bando ligado 
a Santa Catarina”, Já os catarinen-
ses suspeitaram das intenções do 
“monge”, que estava cercado de 
paranaenses, como ele.

O combate do Banhado Grande
José Maria entrou em terras pa-

ranaenses, com seu bando armado. 
Poucos o viam como monarquista. 
Para o governo do Paraná o bando 
estava ligado aos catarinenses. A 
presença, de José Maria e seus ho-
mens, alarmou a população local. 
Vários foram os apelos feitos, pe-
los moradores de Palmas, ao Go-
vernador Carlos Cavalcanti (Para-
ná). Um pequeno destacamento da 
sua Forçade Segurança foi enviado 
para a região.

Diante das preocupações alar-
mistas, o governador paranaense 
resolveu mandar para Palmas o 
Regimento de Segurança Pública 
do Paraná, sob o comando do Co-
ronel João Gualberto Gomes de 
Sá Filho (Capitão do Exército). O 
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“Diário da Tarde”, de Curitiba, em 
1o. de outubro, publicou a man-
chete: “Bálcãs Catarinense”.

Em 13 de outubro João Gual-
berto seguiu para União da Vitória 
por ferrovia, com destino a Pal-
mas, com um efetivo de 158 ho-
mens. Acantonou, em União da Vi-
tória, seguindo em marcha no dia 
quinze e chegando, três dias de-
pois, em Belo Horizonte. Ali João 
Gualberto resolveu, seguir para o 
Sul, em direção ao Irani onde se 
encontrava José Maria, apesar da 
discordância de Vieira Cavalcanti, 
Chefe de Polícia, que seguia junto 
com a tropa. 

José Maria procurou o contacto 
com Vieira Cavalcanti, enquanto 
João Gualberto procurou contato 
com o “monge”, através de che-
fes políticos e fazendeiros locais. 
Uma carta impositiva, escrita por 
João Gualberto, irritou José Maria 
por sentir-se desconsiderado, por 
ser ela escrita a lápis e das imposi-
ções de João Gualberto não serem 
aceitáveis. João Gualberto deci-
diu-se pelo confronto armado par-
tindo em direção ao acampamento 
do monge. Na madrugada de 22 
de outubro, com a tropa cansada, 
marchou na escuridão, sem muito 
preservar a surpresa. Fez alto, pela 
manhã e aguardou o clarear do dia, 
para um reconhecimento na região. 

João Gualberto colocou a sua 
tropa em posição, junto ao Banha-
do Grande, onde procurou instalar 
a sua única metralhadora. Arma 
essa que de nada lhe serviu. Caíra 
na água, quando era transportada e 
não funcionou quando foi necessá-
ria. 

Os jagunços surgiram em mas-
sa, iniciando-se um violento tiro-
teio e encarniçado combate cor-
po-a-corpo. No confronto morreu 
João Gualberto, assim como José 
Maria. A violência do entrevero 
levou a debandada de vários solda-
dos e jagunços. 

O combate do Banhado Grande 
(ou do Irani) foi considerado um 
desastre, onde houve açodamento, 
negligência e menosprezo pelo va-
lor de combate do inimigo.

No dia seguinte, 
uma nova expedição

A notícia do desastre do Banhado 
Grande levou Palmas ao desespero, 
temendo pela sua segurança. Mas em 
realidade os jagunços havia seguido 
para Taquaruçu. Vieira Cavalcanti, 
tão logo recebeu a notícia, do desas-
tre, informou a Carlos Cavalcanti.

Chocado, sem meios disponí-
veis para agir, Carlos Cavalcanti 
apelou para a Guarda Nacional e 
para a sociedade civil. De imediato 
mandou para Palmas os 200 rema-
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nescentes do Regimento de Segu-
rança Pública, sob o comando do 
Tenente Fabriciano Rego Barros, 
Comandante do Corpo de Bombei-
ros (oficial do Exército), com des-
tino a Palmas.

  Ao saber da notícia, o Presi-
dente Hermes da Fonseca deter-
minou ao 5o.Distrito Militar todo 
apoio ao Governo do Paraná. As-
sim, foi determinado ao Coronel 
Antônio Sebastião Basílio Pyrrho, 
Comandante do 5o.Regimento de 
Infantaria (Ponta Grossa), reforça-
do por destacamento do 14o.Regi-
mento de Cavalaria (Curitiba) se-
guisse para Palmas. Eram ao todo, 
cerca de 1.000 homens. Concomi-
tantemente partiu de Florianópolis 
o 54o. Batalhão de Caçadores sob 
o comando do Tenente-Coronel 
Duarte Aleluia Pires, reforçado 
por alguns policiais catarinenses, 
em direção a Curitibanos. Toda a 
região foi vasculhada sem nada 
encontrar. Os jagunços haviam re-
tornado para Taquaruçu e alguns 
dispersados. No Banhado Grande 
apenas vestígios do combate. 

Em Palmas a situação era ten-
sa, com pressão sobre Vieira Ca-
valcanti que mandou abrir inqué-
ritos que terminaram arquivados 
no Cartório Criminal de Palmas. 
O Capitão José de Souza Miran-
da, o Tenente João Busse e o Al-

feres Adolphito Guimarães, foram 
submetidos a Conselho de Guerra, 
tendo sido absolvidos.

Após o desastre do Banhado 
Grande, o Contestado, viveu um 
período de paz relativa. O policia-
mento continuou a ser realizado por 
pequenos contingentes e tudo fazia 
crer que a vida voltava à normali-
dade. Carlos Cavalcanti aproveitou 
a calmaria para dialogar com os 
catarinenses e olhar com mais aten-
ção para a região contestada.

 Tanto Carlos Cavalcanti quan-
to Hercílio Luz, Governador cata-
rinense, procuravam uma solução 
definitiva para o problema de limi-
tes. Chegaram a contatar o Ministro 
Lauro Miller, catarinense e colega 
de Escola Militar de Carlos Caval-
canti. Mas a situação de paz no Con-
testado era apenas aparente. 

O “monge” José Maria havia 
sido visto, pelos videntes da Ir-
mandade, perambulando pela re-
gião de União da Vitória e Canoi-
nhas. Os fiéis passaram a aguardar 
a sua ressurreição sob a proteção 
de São Sebastião e do seu ”exérci-
to celestial” que viria a Terra para 
uma “guerra santa”.

As expedições militares
As notícias da presença do 

“monge” na região eram tão fanta-
siosa, que não preocupava as auto-
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ridades. José Maria havia sido se-
pultado no Banhado Grande. Mas 
no sertão não era essa a crença. Jo-
vens videntes tinham visões, com 
o “monge”, recebendo a orienta-
ção a ser seguida pela Irmandade.

Em Curitibanos, os conflitos 
políticos continuavam. O “coro-
nel” Francisco de Albuquerque via 
na Irmandade um sério perigo mo-
narquista. Por isso apela para Vidal 
Ramos, Governador catarinense. 
Dizia-se preocupado com os 150 
jagunços armados e adeptos da 
monarquia, nas proximidades de 
Curitibanos. O Governo catarinen-
se, em 11 de dezembro de 1913, 
alerta ao Paraná e ao Ministro do 
Interior quanto ao perigo que se 
avizinhava. Pedia intervenção de 
tropas federais na região enquan-
to Carlos Cavalcanti negava-se 
a aceitar a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, em relação aos 
problemas de limites e sugerindo 
uma arbitragem para solucionar a 
disputa. Vidal Ramos não aceitou 
a proposta. Parlamentares parana-
enses e alguns catarinenses (como 
Hercílio Luz, Marcos Konder e 
Lebon Régis) apoiaram Carlos Ca-
valcanti , mas nada ficou resolvi-
do. Na tentativa de pacificação do 
Contestado, várias expedições fo-
ram mandadas para a região, com 
esse objetivo.

 Em 13 de dezembro de 1913 
foi mandada uma expedição, co-
mandada pelo Capitão Esperidião, 
constituída por tropa federal e da 
polícia catarinense. Eram ao todo 
358 homens. A presença da tropa 
na região contestada alertou a Ir-
mandade em Taquaruçu. Por fal-
ta de comunicação e coordenação 
apenas uma fração comandada 
pelo Capitão Adalberto investiu 
contra Taquaruçu, sem obter resul-
tado. Após pequeno combate, sem 
resultado retornou para Caçador.

A fração comandada pelo Ca-
pitão Esperidião burlada por seus 
vaqueanos, que alegaram estarem 
perdidos, retraira para Campos 
Novos.

No início de 1914, nova expe-
dição foi organizada, com base no 
54o.Batalhão de Caçadores e sob o 
comando do Tenente-Coronel Ale-
luia Pires. A sua missão foi investir 
sobre Taquaruçu. O deslocamento 
da tropa, em direção a Curitibanos, 
não passou despercebido pelos ja-
gunços. Liderados por Venuto Baia-
no, malfeitor e desertor da Marinha, 
preparou-se para defender o reduto. 
Para isso percorreram os arredores 
de Butiá Verde com seus piquetes 
xucros, saqueando casas e fazendas, 
roubando gado e armas encontradas. 
As tentativas de diálogo, com os ja-
gunços, foram infrutíferas.
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Em 3 de fevereiro, a expedição 
de Aleluia Pires partiu rumo a Ta-
quaruçu, em marcha por caminhos 
muito difíceis. Chegou na região, 
em 8 de fevereiro, após realizar re-
conhecimento nos arredores, e ini-
ciar o bombardeio do reduto,  atacou 
e conquistou Taquaruçu. Após enter-
rarem os mortos, seguiu-se o saque e 
o incêndio do reduto. Dos jagunços 
sobreviventes apenas os rastros. 

Após a conquista de Taquaru-
çu foi um marco. O fator místico 
religioso da insurreição foi decli-
nando, e influindo cada vez menos 
nas ações da Irmandade. A influ-
ência dos malfeitores começava a 
crescer. Derrotados em Taquaruçu, 
os jagunços, seguiram em diversas 
direções: Curitibanos, Caraguatá, 
Perdizes Grandes ou Perdizinha.

Surge em Caraguatá a menina 
Maria Rosa (14 anos), filha de Elias 
Souza, um dos chefetes, morador da 
Serra da Esperança. Tornou-se um 
instrumento nas mãos dos “mentores 
da fé”. Era ela que indicava os nomes 
dos “comandantes da briga” e das “re-
zas” assim como os integrantes dos 
piquetes de peia do gado. Ela é que 
escolhia os “bombeiros” e os respon-
sáveis pelas “formas”. Aos traidores, 
ela sentenciava ao fuzilamento.

Maria Rosa “possuía ligações 
com o mundo espiritual, um mun-
do de mistérios”.

Nesta fase da insurreição os ja-
gunços eram mais arredios, mais 
fanatizados e mais agressivos. Des-
tacava-se bando de Venuto Baiano, 
desertor da Marinha e ex-funcioná-
rio da ferrovia. Seu bando era for-
mado, na maioria, por foragidos da 
justiça e outros das piores espécies..

Conquistado Taquaruçu, Aleluia 
Pires seguiu para Caçador, onde 
recebeu ordem para suspender o 
ataque a Caraguatá. Deveria espe-
rar o resultado de conversações, 
com os insurretos, que de nada 
adiantaram. Piorado o seu estado 
de saúde, Aleluia Pires foi então 
substituído pelo Tenente-Coronel 
José Capitulino Freire Gameiro, 
com ordem de investir Caragua-
tá. A expedição teve como base o 
54ºBatalhão de Caçadores, refor-
çado com elementos dos 4°, 5º e 6º 
Regimentos de Infantaria, de uma 
seção de artilharia de montanha, 
uma seção de metralhadoras e um 
esquadrão de cavalaria. Em 8 de 
março, estava reunido em Perdizes 
Grandes, enfrentando fortes chu-
vas. Quando recebeu ordem para 
atacar Caraguatá. Em determina-
do ponto do percurso, o guia, de-
clarou-se incompetente, alegando 
desconhecer o caminho. Havia le-
vado a tropa em direção totalmente 
fora da rota. Marchado totalmente 
desorientado.  
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Ao recuar, a expedição foi ata-
cada por Venuto Baiano, não con-
seguindo prosseguir para Cara-
guatá. Retrai para Calmon, onde 
chega em 11 de março, enviando 
o seu relato ao Comandante do 
5ºDistrito Militar.

Diante da situação e da reper-
cussão nacional, o Comandante do 
Distrito Militar sugere uma nova 
expedição, sob comando de um 
oficial general. Para missão foi 
nomeado o General Carlos Frede-
rico de Mesquita, um veterano de 
Canudos. Recebendo para cumprir 
a missão cerca de 1.500 homens. 

Ao assumir o comando, o Ge-
neral Mesquita dispensou a tropa 
catarinense por estar em péssimo 
estado e procurou dialogar com os 
jagunços sem qualquer resultado.  
A presença da tropa na região, le-
vou os jagunços abandonarem Ca-
raguatá, por não haver condições 
para defender o reduto.

 Em suas ações, o General Mes-
quita conquistou Santa Maria e 
Caraguatá, enquanto os jagunços 
retiravam-se para o vale do Timbó 
e para a Serra do Tamanduá.

Após conquistar os seus objeti-
vos, o General Mesquita, deu por 
encerrada a sua missão e dissolveu 
a expedição, para a surpresa de to-
dos.  Julgou que, com a destruição 
de Santo Antônio e Caraguatá, os 

jagunços não teriam mais condi-
ções para se concentrar. Ledo enga-
no, voltaram-se para Santa Maria.

Em seu relatório, o General 
Mesquita, foi bem claro. Sua tro-
pa estava sem roupa, com vários 
doentes e estava às portas do in-
verno. Para ele “não era missão 
andar as forças federais à caça de 
bandidos, como capitão do mato, 
do tempo da escravatura”. Para 
ele seria uma missão para tropas 
de policia estadual.

Ataques jagunços
 A retirada do General Mesquita da 

zona de operações pareceu a os insur-
retos, um sinal de fraqueza. Teria sido 
uma “ação protetora de José Maria”.

O Contestado voltou a agitar-
se, onde ”coronéis” procuravam 
resolver seus problemas pessoais 
a qualquer custo. Bandos armados 
percorriam a região realizando in-
cursões ao seu bel prazer. Foi neste 
período que o Major Matos Costa 
procurou conseguir uma solução 
pacífica para o conflito, através do 
diálogo. Chegou mesmo a ter um 
bom relacionamento com algumas 
lideranças. Mas de pouco ou nada 
adiantou, pois foi um período vio-
lento com muitas ações por parte 
de bandos armados.

Naquela época dois tristes epi-
sódios aconteceram: a chacina de 
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São João, onde morreu o Major 
Matos Costa e a do Rio Iguaçu, 
onde 17 jagunços foram degolados 
por um bando de vaqueanos do co-
ronel Fabrício Vieira, sob alegação 
de que eram contrabandistas de ar-
mas. O que não era correto. Hou-
ve apenas um acerto de contas em 
negócio de dinheiro falso. Fabrício 
Vieira e o seu bando eram bandi-
dos a serviço do governo.

O grande cerco: 
Iniciando o planejamento

Após cumprir missão no Ceará, 
o General Fernando Setembrino 
de Carvalho foi nomeado Coman-
dante do 5ºDistrito Militar e 11º 
Inspetoria Militar, assim como da 
2ªBrigada Estratégica. Tal ato deu-
se após entrevista do general com 
o Ministro da Guerra e do Interior 
e o Marechal Hermes da Fonseca, 
Presidente da República.

 Setembrino seguiu para Curiti-
ba em 9 de setembro de 1914, onde 
a sua nomeação fora mal recebida 
tanto na imprensa, como pela so-
ciedade paranaense. Temiam uma 
intervenção militar no Estado.

Ao chegar ao seu Quartel Gene-
ral, as preocupações de Setembrino 
de Carvalho aumentaram. Os efeti-
vos militares estavam incompletos 
e havia falta de oficiais superiores. 

Os problemas existentes vinham 
sendo tratados com descaso e a tro-
pa não estava adestrada para aquele 
tipo de combate que ia enfrentar. 

 Estudou a situação com o seu 
estado-maior, elaborou o seu Plano 
de Operações e deu ciência ao Mi-
nistro da Guerra. A suas pretensões 
foram quase todas atendidas. In-
clusive o reforço de 7.000 homens.

  Pesava sobre os ombros de 
Setembrino de Carvalho os insu-
cessos das expedições anteriores e 
a má vontade de oficiais que não 
aceitavam aquele tipo de missão 
para o Exército. Contava, entre-
tanto com a boa vontade dos go-
vernadores, ambos militares. O 
que facilitou o andamento dos en-
tendimentos para o acordo final da 
questão de limites.

A tentativa pela via pacífica
O General Setembrino de Car-

valho, sem se descuidar das pro-
vidências para a execução de seu 
Plano de Operações, pretendeu va-
ler-se de todos os meios para evi-
tar mais derramamento de sangue, 
na região. Para isso apelou para o 
Bispo de Curitiba, D.Braga, procu-
rando uma solução pacífica, para o 
conflito. D.Braça recomendou-lhe 
o Frei Rogério a quem foi atribuí-
da a missão de procurar o contacto 
com os insurretos para um diálogo 
que levasse, o impasse a uma solu-
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ção pacífica. Deveria “...oferecer-
lhes todas as garantias, se depuses-
sem as armas, e ao mesmo tempo 
recolher as mulheres e crianças 
que constava existirem entre eles, 
sem abrigo, famintos e seminus.” 
De nada adiantou a tentativa. Foi 
escorraçado logo ao chegar.  

Em 26 de setembro de 1914, fo-
ram distribuídas aos habitantes da 
região, uma mensagem assinada 
por Setembrino de Carvalho ape-
lando pela paz e convidando aos 
insurretos a que se retirassem da 
região, armados, ou não, para onde 
estivessem as forças militares. 
Garantia-lhes os meios de subsis-
tência e terras, com seu respecti-
vo título de propriedade. De nada 
adiantou.

O Plano de Operações
De posse das informações pos-

síveis, o General Setembrino, tra-
çou o seu Plano de Operações, 
conforme sua Ordem do Dia nº2, 
de 18 de setembro de 1914.

Decidido por uma operação de 
cerco, determinou a ocupação de 
localidades situadas em pontos 
importantes para isolar a zona de 
operações procurando impedir a 
comunicação dos insurretos com 
o exterior. Constituiu, ainda, co-
lunas móveis na base de um regi-
mento de infantaria, com o obje-

tivo de “...descobrir o inimigo e 
extermina-los”.

As quatro linhas ficaram assim 
organizadas:

- Linha Norte: Rio Negro, Ca-
noinhas e Barreiros, sob o Coman-
do do Coronel 

Júlio Cezar Gomes da Silva, 
logo substituído pelo Coronel 
Onofre  

  Ribeiro contando com o 28º e 
29º Batalhão de Infantaria e com o   

  56º Batalhão de  Caçadores;
- Linha Oeste: União da Vitória, 

São João, Calmon, Rio Caçador, 
ponte sobre o Rio Uruguai (ferro-
via), sob o Comando do Coronel 
Arthur  Eduardo  Sócrates, contan-
do com o 57ºBatalhão de Caçado-
res;

- Linha Sul: Campos Novos, 
Passa Dois, Curitibanos, sob o Co-
mando do  

Tenente-Coronel Estillac Leal , 
contando com o 54º e 58º Batalhão  

  de Caçadores e o 9ºRegimento 
de Cavalaria; e          

- Linha Leste: Itaiópolis, Pa-
panduva, Moema, sob o Comando 
do Coronel                     Júlio Cezar 
Gomes da Silva, contando com o 
Batalhão Tático e mais tropa a  ser 
definida.

Concluído o Plano, Estado-
Maior passou a trabalhar em cima 
do apoio administrativo, para não 
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repetir os insucessos de Canudos. 
Instalados Armazéns de Cam-

panha em Rio Negro e União da 
Vitória, posteriormente mais um 
em Canoinhas. Eram responsá-
veis pelo suprimento de todas as 
classes tendo sido regulamentados 
pela Ordem do Dia nº5, de 22 de 
setembro. 

Os transportes seriam executados 
pelos Esquadrões de Trem, que além 
dos suprimentos era responsável pela 
evacuação dos feridos e doentes.

O apoio de Saúde ficou regula-
mentado pelas normas e instruções 
já existentes e em vigor. Instaram-
se hospitais em Rio Negro, União 
da Vitória e Ponta Grossa, apoia-
dos pelo Hospital Militar de Curi-
tiba. Nas Colunas Móveis, hospi-
tais de sangue e postos de socorro 
seriam instalados e operados pela 
Formação Sanitária Regimental 
que eram, também, responsáveis 
pelas ambulâncias (equipes mó-
veis). Lamentavelmente, o efetivo 
de médicos e farmacêuticos era 
muito reduzido para o efetivo a ser 
apoiado.

As primeiras ações
Após a tentativa de pacificar a 

região do Contestado, pela persu-
asão e não tendo obtido o resulta-
do que pretendido. Setembrino de 
Carvalho resolveu dar andamento 

ao seu planejamento para desen-
cadear a operação final de cerco, 
propriamente dita, Decidiu, porém 
realizar, em novembro de 1914, al-
gumas ações preliminares para dar 
mais segurança, na execução de 
seu Plano de Operações.

À Coluna Norte, com 1.663 ho-
mens, coube a missão de conquistar 
os redutos de Paciência e de Salseiro, 
ao sul de Canoinhas e ficar responsá-
vel pela defesa dessa localidade. 

Procurando reforçar as suas 
tropas, o General Setembrino ob-
teve permissão para empregar o 
Regimento de Segurança Pública 
do Paraná, reorganizado-o como 
se fora um batalhão de infantaria, 
recebendo a denominação de Ba-
talhão Tático. Tudo sob protestos 
do Governo catarinense. Este ba-
talhão passou a integrar a Coluna 
Leste. que tinha sob a sua respon-
sabilidade as regiões de Itaiópolis, 
Iracema, Moema e  Papanduva. 
Localidades próximas dos redutos 
de Aleixo Gonçalves e de Tavares. 
A Coluna Leste conseguiu desalo-
jar os insurretos, desses redutos, 
porém não realizou a perseguição, 
permitindo a fuga de seus lideres. 
Fato que motivou  chacota por par-
te dos insurretos. 

Em janeiro de 1915, Henrique 
Wolland, o Alemãozinho, chegou 
a Papanduva acompanhado de 250 
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pessoas, afirmando que “...o fa-
natismo não passava de um puro 
banditismo”. Ao render-se propor-
cionou importantes informações a 
respeito da situação dos insurretos 
e a localização dos redutos.

Uma tentativa frustrada
Ao assumir o seu comando, o 

General Setembrino solicitou a 
participação do Tenente Ricardo 
Kirk para estruturar um serviço de 
exploração aérea. Pela extensão do 
território, as dificuldades de des-
locamento em terreno difícil, con-
tando com pouca tropa de cavala-
ria, a inexistência de cartas e a não 
confiabilidade nos vaqueanos, fez 
o General Setembrino pensar no 
emprego da aviação militar..

O Tenente Kirk, acompanhado 
por Ernesto Darioli, italiano, se-
guiu para o Contestado, levando 
quatro aviões “Morane-Saulniers” 
e um “Blériot-sit”. Destes, dois 
foram danificados durante o trans-
porte ferroviário.

Hangares foram construídos 
em Porto União, Rio Negro e Ca-
noinhas, enquanto Kirk e Dario-
li preparavam as aeronaves para 
missões de reconhecimento e de 
bombardeio. Lamentavelmente, 
em 1º de março, ambos os pilotos 
decolaram em missão de reconhe-
cimento, enfrentando nebulosida-

de, ventos fortes e frios. Darioli 
preocupado retornou ao campo 
enquanto Kirk sofreu um aciden-
te fatal, a poucos quilômetros de 
Porto União, no atual município 
de General Carneiro, onde está lo-
calizado um monumento em sua 
homenagem.

Ordem aos subordinados
Em Ordem do dia de 9 de janei-

ro, o General Setembrino, decide 
desencadear sua operação final de 
cerco. Para isso, reorganizou as 
suas Colunas definindo suas mis-
sões:. 

 Coluna Norte: atacar e ocupar 
a Vila Nova do Timbó e os redutos 
à margem direita do Rio Timbozi-
nho, liderados por Manoel Macha-
do. Para isso a Coluna empregará 
a tropa dividida em dois destaca-
mentos.

 Coluna Sul: atacar Tamanduá 
e Santa Maria, guarnecendo Curi-
tibanos com tropa do 54ºBatalhão 
de Caçadores e Santa Cecília com 
o 9ºRegimento de Cavalaria.

Coluna Leste: atacar os redutos 
de Aleixo, Josephino e Marcello, 
no Rio da Areia.

Coluna Oeste: dar segurança à 
ferrovia e impedir a passagem de in-
surretos da zona de operações para 
território de jurisdição paranaense.

Após muita luta, a Coluna Nor-
te, tendo como destaque o Desta-



139

camento Potyguara ocupou Vila 
Nova do Timbó, em 30 de janeiro, 
prosseguindo em direção a Santo 
Antônio e Timbozinho.

No início de fevereiro, a Coluna 
Leste atacou os três redutos, seus 
objetivos, destacando-se na ação o 
Major Chananeco Antônio da Fon-
toura, os Capitães Figueira e Fran-
cellino, assim como o médico Oli-
veira Viana e o farmacêutico Hello 
Portella.

A Coluna Sul não foi tão feliz 
quanto às outras na tentativa de 
conquistar Santa Maria e Taman-
duá. Não obteve um bom resulta-
do. Estillac Leal teve problemas 
com os seus vaqueanos, o que de-
terminou que tivessem dificulda-
des na orientação. 

O terreno era difícil, dificultava 
a ação da cavalaria, que com muita 
dificuldade, em 7 de fevereiro, bi-
vacou em Tapera, nas margens do 
Rio Santa Maria

Ao retornar ao ataque, a Colu-
na enfrentou forte reação por parte 
dos jagunços.  Tendo sido detidos 
os 57º e o 58ºBatalhão de Caçado-
res, diante da situação. Após ter 
conseguido alguma progressão, 
Estillac Leal resolveu retrair para 
Tapera por medida de segurança. 
O ataque foi um insucesso, um ba-
que para Estillac Leal e uma de-
cepção para o General Setembrino. 

Estillac, sem desanimar, decide re-
alizar novo ataque no dia 2 de mar-
ço. Manda fazer o reconhecimento 
e posiciona a sua artilharia. 

Para facilitar a sua operação so-
licitou o apoio da aviação militar. 
Não sabia, ainda, do triste fim do 
Tenente Ricardo Kirk que pôs fim 
a possibilidade do apoio aéreo.

O desempenho da artilharia, na 
manhã do dia 2 não foi o desejado 
por Estillac Leal. A posição ocupa-
da pelos canhões era impraticável 
e a munição estava “úmida e aba-
lada”, no dizer do Tenente Alzis. 
Somente no final da manhã, com 
a mudança das posições, a artilha-
ria conseguiu cumprir a sua mis-
são desalojando os jagunços da 
suas trincheiras. Desencadeado o 
ataque, até as 15.00h, a infantaria 
não tinha conseguido desalojar os 
jagunços abrigados nas furnas. 

Estillac Leal atribuiu esse in-
sucesso “...à frouxidão...” e ao 
moral abalado, da tropa. Para De-
merval Peixoto, além da “frouxi-
dão” teria “havido indecisão” por 
parte do comandante da coluna. 
Março estava em seus últimos 
dias e a Coluna Sul não conseguia 
um bom resultado. Alcebíades de 
Miranda entendeu que a  “...tropa, 
ou parte dela não estava em con-
dições desejáveis para aquele tipo 
de combate”.
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Diante do insucesso, o General 
Setembrino de Carvalho, tentou ir 
ao Rio de Janeiro para conferen-
ciar com o Ministro da Guerra, mas 
não obteve permissão de ausentar-
se da região do conflito. Diante do 
fato mandou uma carta procurando 
explicar e justificar o que ocorre-
ra na zona de operações. Segundo 
ele, apenas conseguiu “...denegrir 
a memória dos mortos em combate 
e taxar de covardes os camaradas 
sobreviventes...”. Elogiou a artilha-
ria, mas chamou de “vacilante” a 
atuação da infantaria. Sobre os seus 
oficiais afirmou ao Ministro que “...
faltou espírito de sacrifício e cora-
gem...” . Aproveitou ainda para cri-
ticar o General Ferreira de Abreu, 
o seu antecessor no Comando da 
5ªRegião Militar (antigo Distrito), 
afirmando ter recebido a tropa “...
na mais absoluta miséria”. 

A queda de Santa Maria
Após um estudo de situação, o 

General Setembrino reuniu os seus 
subordinados para discutir a refor-
mulação do Plano de Operações. 
Decidiu por uma operação de ação 
simultânea para atacar Santa Maria. 
Seria realizado um cerco ao reduto, 
que seria comprimido aos poucos. 

A Coluna Sul recebeu ordens 
para continuar o assédio ao reduto 
enquanto as Colunas Norte e Les-

te investiriam sobre Santa Maria, 
simultaneamente. A Coluna Oeste 
manteria a ferrovia em funciona-
mento. Eram cerca de 7.000 ho-
mens que marchavam sobre Santa 
Maria.

A Coluna Norte, sob o comando 
do Capitão Tertuliano Potyguara 
investiu contra Tamanduá e Vaca 
Branca, sem encontrar resistência 
e segue para bivacar em Reinchar-
dt. Enquanto isso a Coluna Sul pro-
curou sitiar Santa Maria, tentando 
ganhar terreno palmo a palmo. A 
tropa, de moral baixo pelos segui-
dos insucessos, começou a enfren-
tar o frio, com falta de capotes e de 
calçados. Para agravar, a malária, 
a febre tifóide e a disenteria come-
çaram a produzir baixas. Inclusive 
entre os médicos. Apenas um te-
nente permaneceu em seu posto.

A tropa começava dar
 sinais de cansaço.

Neste momento crítico, o Exér-
cito, começou a substituir os 
uniformes, os equipamentos e as 
barracas por outros, dentro de um 
novo plano. Os uniformes passa-
ram a ser “kaki”, assim como as 
barracas. Mudaram, também, a or-
ganização das grandes unidades. 
A 2ªBrigada Estratégica passou 
a constituir a Divisão Provisória. 
Algumas unidades foram extintas 
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outras reorganizadas e o pessoal 
remanejado.

Com o fluxo de suprimento di-
ficultado, foram instalados Arma-
zéns de Campanha em Calmon e 
Rio Caçador. Outra dificuldade 
surgida foi o efetivo de muares e 
eqüídeos. Os animais estavam es-
tropiados e magros e não havia re-
completamento suficiente. 

Os 400 homens recebidos do Rio 
de Janeiro, como recompletamento, 
mais problemas trouxeram do que 
desempenho. Foi um bando de maus 
elementos que começaram a criar 
problemas desde seu embarque.

O ataque final
Em 24 de março, Setembrino de 

Carvalho determinou que a Coluna 
Sul, com 1.500 homens realizas-
se uma ação secundária na dire-
ção de Santa Maria. Estillac leal 
procurou manter o sítio, através 
de bombardeio, contínuo, de arti-
lharia e tentando o contacto com 
a Coluna Norte em Vaca Branca, 
após ter desalojado os jagunços de 
Caçador. Enquanto isso, Potyguara 
havia iniciado sua ação ultrapas-
sando Tamanduá. 

Em 1º de abril, a Coluna Sul 
chega em Reinchardt, ainda procu-
rando o contacto com Potyguara, 
mas esse já havia passado por ai 
e seguia em direção a Santa Ma-

ria. Estillac Leal continuava en-
frentando sérias dificuldades na 
sua progressão. O desempenho das 
unidades não era homogêneo e a 
ordem era manter a posição con-
quistada a qualquer custo. Sob in-
tenso fogo dos jagunços já sentia 
os claros abertos, pois o recomple-
tamento não vinha sendo feito e as 
perdas eram grandes.

No dia 2 de abril, a Coluna Sul 
desencadeou um ataque sem obter 
bom resultado, apesar dos obusei-
ros não terem dado descanso aos 
jagunços. Diante da situação Es-
tillac Leal procurou manter a po-
sição conquistada apesar da opi-
nião contrária dos seus oficiais. A 
situação tornou-se crítica em face 
do número de perdas. No dia se-
guinte a tropa manteve-se em posi-
ção, observando ao longe os rolos 
de fumaça que subiam ao céu, na 
direção de Santa Maria. Tertuliano 
Potyguara veio trazendo de ven-
cida aos jagunços, a ferro e fogo, 
desde o Timbó até Santa Maria, 
durante dias seguidos. Suas ações 
primaram pela surpresa, rapidez, 
violência e liderança. Por onde 
passou foi arrasando os redutos 
transformando-os em um monte de 
cinzas. Ao entrar em Santa Maria, 
o reduto, estava vazio.

Ocupado Santa Maria foi reali-
zado um reconhecimento da vizi-
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nhança e organizada a segurança 
do acampamento, usando toras de 
imbuia e de pinheiro. A expectati-
va da chegada da Coluna Sul con-
tinuava, mas esta permanecia para-
da em Tapera.

Os jagunços, não se dando por 
vencidos, tentaram desalojar a Co-
luna Norte de sua posição, sem con-
seguir. O combate foi violento, com 
muitas baixas em ambos os lados. 
Dentre estas o Tenente Médico Ale-
xandre dos Santos Castagnio, ferido 
na coxa e que continuou cumprindo 
o seu dever. Quando estava socor-
rendo um soldado tombou atingido 
por um tiro mortal. Era o único mé-
dico da Coluna.

A situação tornava-se cada vez 
mais grave. Começou faltar ali-
mento e munição e o combate con-
tinuava sem fim. Potyguara, com 
ultima tentativa, ordenou a ida 
de 30 soldados do 53ºBatalhão de 
Caçadores, para tentar o contacto 
com a Coluna Sul. 

Ao anoitecer, chegaram os va-
queanos do “coronel” Fabrício 
Vieira, sob o comando do Capitão 
Salvador Pinheiro, constituindo a 
vanguarda da Coluna Sul. Pouco 
depois foi o 14º Batalhão de In-
fantaria que chegou. O grosso per-
maneceu no alto da serra, a 2km 
de Tapera, onde esperava a passa-
gem de Potyguara. No dia 5 foram 

chegando o 57º e 58º Batalhão de 
Caçadores.

Ao chegar em Tapera, Potygua-
ra foi recebido por Estillac Leal, 
com o 51ºBatalhão de Caçadores 
em forma, com todas as honras. 
Uma recepção calorosa.

Este desencontro, esta falta de co-
ordenação não esta bem explicada.

A pacificação
Terminada a campanha, em 5 

de abril, com a tomada de Santa 
Maria, o Plano de Operações havia 
sido cumprido, apesar das dificul-
dades enfrentadas. Faltava a paci-
ficação da região.

Em 15 de maio foi dissolvida 
a Divisão Provisória e extinta a 
11ªInspetoria Militar, sendo substi-
tuída pela Circunscrição Militar do 
Paraná e Santa Catarina, sob a che-
fia do Coronel Sebastião Pyrrho.

Setembrino de Carvalho, em so-
lenidade, discursou na sacada do 
Palácio do Barão (do Cerro Azul), 
sede do Comando da Região Mi-
litar, quando foi inaugurada uma 
placa de bronze alusiva a pacifi-
cação do Contestado. Placa essa 
arrancada pelos vitoriosos da Re-
volução de 1.930.

Algumas tentativas de bandos ar-
mados remanescentes ainda tiveram 
que ser sufocadas. Inclusive a tentati-
va da criação do Estado das Missões.
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A pacificação ficou a cargo do 
General Carlos Campos, novo Co-
mandante da 5ªRegião Militar.

Em 6 de janeiro de 1.916, o Mi-
nistro da Guerra deu como encerrada 
as ações do Exército no Contestado.

Somente em 20 de Outubro de 
1.916 é que foi assinado o acordo 
que pôs fim às disputas lindeiras 
entre o Paraná e Santa Catarina, as-
sinado pelos Governadores Fellipe 
Schimidt, de Santa Catarina e Affon-
so Alves de Camargo, do Paraná.

Aspectos Militares a considerar

Características de episódios in-
surrecionais;

Providências para curto prazo 
sem avaliar a realidade;

Emprego de doutrina militar da 
época adaptada a contra-guerrilha;

Desconhecimento do terreno e 
do inimigo, inicialmente;

Subestimaram o inimigo;
Emprego conjunto com tropa 

estadual e com vaqueanos (pouco 
confiáveis)

Tempo para mobilização e or-
ganização a curto prazo (primeiras 
expedições)

Exército em ação de polícia, 
com efetivos insuficientes, (até 4ª 
Expedição)

Mudanças de uniformes e equipa-
mentos

1915 - Criadas Divisões de 
Exército e extintas as brigadas;

Violência de ambos os lados
Operação de Cerco bem conce-

bida e conduzida com superação 
das deficiências 

Apoio logístico: organizado;  
Extinta a Região Militar;
A questão de limites, uma ação 

entre amigos;
Necessidade de instrução e 

adestramento;

Algumas opiniões
Alcebíades de Miranda
Se fosse feita uma rigorosa de-

vassa a respeito, muita gente boa 
surgiria como protegendo os ja-
gunços. Negociantes abastecendo 
os jagunços.; (Alcebíades de Mi-
randa)

A politicagem teve parte sa-
liente nos auxílios prestados à re-
sistência teimosa e sangrenta dos 
fanáticos Mauri Auras.

Havia negociantes, na própria 
zona contestada, que abasteciam 
os jagunços de armas, munições e 
viveres (Alcebíades de Miranda)

Uma questão puramente social 
foi considerada pelos governantes 
como um problema policial.

No momento em que as forças 
do Exército começaram melhorar, 
a Irmandade começa desmoronar.

Oswaldo Cabral
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O móvel religioso, por si só, não 
teria desencadeado a tempestade...
foi conseqüência das aberrações 
da religiosidade 

Foi uma guerra de fanáticos em 
conseqüência da ignorância 

Maurício Vinha de Queiroz
Só teremos compreendido pro-

fundamente o que houve, se con-
siderarmos os fenômenos ai regis-
trados como decorrentes de uma 
crise de estrutura. 

As aspirações coletivas se cho-
cavam com a organização social e 
política representada pelos coro-
néis .

Conclusões finais
Insurreição social dominada por 

bandidos, tendo o caboclo como 
peça de manobra; 

Sociedade semifeudal onde rei-
nava a ignorância, a superstição, a 
miséria; 

 População esquecida pelas au-
toridades omissas e ausentes;

 Interesse político, querelas e 
vinganças;

 Facilidade em adquirir armas e 
munição; 

 Presença das Forças Públicas 
Estaduais, sem condições opera-
cionais; 

 Movimento social combatido 
pelas armas

Exército preparado para guerra 

clássica, com experiência de com-
bate adquirida em Canudos (1897); 

Falta de oficiais superiores
Falta de informações e comuni-

cações
Vaqueanos um caso a parte. Não 

eram confiáveis;
 Limites um pretexto
Arbitragem um acerto.
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Instituto de Geografia e História Militar do Brasil
Relatório Anual da Diretoria

Ano de 2008

1. Finalidade
Registrar as atividades desen-

volvidas pelo IGHMB e efetuar a 
prestação de contas da Diretoria, 
relativas ao ano de 2008.

2. Atividades Administrativas
a. Recursos Financeiros

O programa traçado para 2008 
foi cumprido em função do valor 
da anuidade estabelecido em R$ 
600,00, segundo decisão na reu-
nião de Diretoria, em 2 de março 
de 2008, de conformidade com o 
que prescreve o Art 133, letra i) 
do Estatuto. Considerando ses-
senta contribuintes teríamos uma 
receita de R$36.000,00.

No presente ano o IGHMB, 
não obteve auxilio financeiro de 
nenhum órgão ou instituição, ape-
sar das tentativas feitas. Apenas, 
agora em novembro recebemos 
R$3.000,00 da Fundação Habita-
cional do Exército, para fechar as 
nossas contas. 

O demonstrativo da receita e 
da despesa anual, aprovado pelo 
Conselho Fiscal, consta do 

Anexo A – “Prestação de Contas”.

b. Secretaria
A Secretaria vem-se desin-

cumbindo das suas atribuições 
com dificuldade, pela falta de um 
adjunto e de recursos insuficien-
tes. Apesar dos esforços no sentido 
de melhorar a operacionalidade da 
Secretaria, persistem as dificul-
dades vivenciadas no que diz re-
speito à reorganização dos arqui-
vos.  Não contando com pessoal 
suficiente para essas tarefas, as 
prioridades ficam restritas as ativi-
dades rotineiras indispensáveis ao 
funcionamento do IGHMB.

O Capitão Justo Hélio Mon-
teiro vem auxiliando nos trabal-
hos desenvolvidos na Secretaria e 
na Tesouraria dentro das suas pos-
sibilidades.
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Dois soldados, da Diretoria de 
Assuntos Culturais, Sd de Assis e 
Sd Bruno, vinham auxiliando nos 
trabalhos de Secretaria, Sessões 
semanais e Curso de Especializa-
ção em História Militar. Atual-
mente, somente o Sd Assis vem 
prestando auxílio à Secretaria e 
ao Curso. 

Durante o presente ano, nova-
mente foram atualizados alguns 
registros do IGHMB, junto aos 
órgãos tributários. Isso permite ao 
Instituto, como a qualquer enti-
dade, receber recursos públicos ou 
privados pelos serviços que presta 
sem fins lucrativos, pelo paga-
mento dos serviços de que neces-
sita pela emissão de Nota Fiscal 
ou de recibos, pagando as contri-
buições devidas e mantendo em 
dia seus cadastros. Esse trabalho 
foi realizado pelo Cap Justo Hélio 
Monteiro e pelo escritório de con-
tabilidade que atende ao Instituto, 
coordenados pelo Cel Luiz Carlos 
Carneiro de Paula, com a coopera-
ção da Assessoria Financeira do 
Departamento de Ensino e Pes-
quisa, da Tesouraria da Biblioteca 
do Exército e da 1ª Inspetoria da 
Secretaria de Economia e Finan-
ças (ISEFEX), de conformidade 
com a Lei.  Com essas medidas o 
IGHMB viabilizou o recebimento 
de numerário e regularização da 

sua escrituração financeira.
Os Boletins Informativos, di-

plomas e convites vêm sendo 
digitalizados e diagramados pela 
Secretaria, através do trabalho re-
alizado pelo Cel Eng Darzan Neto 
da Silva, o que diminui as despe-
sas administrativas. Os Boletins 
Informativos, com a programação 
mensal, continuam sendo impres-
sos pela firma Soft Imagem.

A elaboração e a remessa dos 
Boletins Informativos, assim como 
convites para as Sessões ocorre-
ram, na maior parte das vezes em 
tempo hábil.

A Secretaria está nesse momento 
implantando o sistema de remessa 
do Boletim Informativo e de con-
vites pela internet. A dificuldade 
atual é conseguir os endereços 
eletrônicos dos nossos confrades, 
amigos e convidados. 

c. Instalações
O IGHMB, para a manutenção 

das instalações da Casa Histórica 
de Deodoro, vem recorrendo à 
Diretoria de Assuntos Culturais 
(DAC) e à cooperação do Coman-
do do Forte de Copacabana/ Mu-
seu do Exército. 

Várias obras de manutenção foram 
realizadas durante o presente ano. Na 
rede elétrica e no telhado e nas janelas. 
Estas já danificadas pelas intempéries.  
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As infiltrações e goteiras, 
acompanhadas de ventos contin-
uam a causar danos às dependên-
cias. Particularmente a Biblioteca 
e a Secretaria. A previsão de obras 
visando a reparação do telhado, a 
serem realizadas a cargo do Museu 
do Exército, não foram realizadas 
de acordo com as necessidades. As 
goteiras continuam.  

Como já registrado no Relatório 
de 2007, cabe ressaltar que não há 
recursos orçamentários suficientes 
para que se possa melhorar o acer-
vo da Biblioteca.  

e. Informativo do IGHMB
No corrente ano, foram edita-

dos eletronicamente e distribuídos 
10 (dez) informativos referentes 
a cada mês de atividade sociocul-
tural.

f. Material permanente e de 
consumo

O equipamento de informática 
consumiu alguns recursos orça-
mentários, não previstos, conside-
rando as condições de funciona-
lidade e evolução desse material.  
O Gen Aureliano Pinto de Moura 
doou um computador ao Instituto e 
o Cel Eng Luiz Carlos Carneiro de 
Paula uma CPU e uma impressora.

g. Revista do IGHMB

A Revista, referente ao ano de 
2007, deixou de ser editada por fal-
ta de recursos. Expedientes foram 
feitos a vários órgãos e empresas 
sem resultado positivo. Novas ten-
tativas serão feitas, no início do 
próximo ano.

 Esta Presidência, prepara neste 
momento, novos expedientes 
visando o próximo ano, quando 
espera publicar a Revista referente 
aos anos de 2007 e 2008. 

h. Vaga de Sócio Titular
No presente ano, foram aber-

tas onze vagas para Sócio Titular 
– nove para militares e duas para 
civis.

i. Curso de Especialização em 
História Militar.

Em 2006 foi selecionada a 3ª Tur-
ma com 40 matriculados, iniciando \
as\ atividades presenciais, em junho 
de 2006 e as concluindo em julho de 
2007; 36 concluíram o curso com 
aproveitamento, em dezembro de 
2007. Regularizada a situação fis-
cal do IGHMB, foi possível fazer o 
apoio administrativo por intermédio 
do Instituto, não sem percalços, dev-
ido a estrutura da Tesouraria, mas 
sem problemas maiores.

Em agosto de 2007 se iniciou 
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a 4ª Turma, com 28 matriculados, 
dos quais 24 concluíram em 14 
de novembro próximo passado, o 
período presencial devendo apre-
sentar e defender oralmente suas 
monografias. 

Além das bolsas concedidas 
pelo Ministério da Defesa, através 
do Departamento de Ensino e Pes-
quisa, do Exército, foram aloca-
dos, também em 2007, recursos 
pela FHE e outros decorr3entes 
de gestões da coordenação junto a 
FUNCEB e à BIBLIEx o que per-
mitiu o custeio das semanas úteis 
de 2007 e início de 2.008. 

Em 2008 foram recebidos re-
cursos oriundos do Departamento 
de Ensino e Pesquisa, do Exército, 
e pagos os respectivos impostos, 
relativos à conclusão da 4ª Turma 
e aos conteúdos do Curso.

3. Assembélia Geral

a. Assembléia Geral 
Extraordinária

A Assembléia reunida, em 2 de 
outubro, na Casa Histórica de De-

odoro, para a ascensão de Sócio 
Titular em Emérito, e de novos Só-
cios Titulares, e Honorários e Cor-
respondentes. Assim como a incor-
poração de Colaboradores.

Ascendidos a Sócios - Eméritos 
os Sócios Titulares:

Cel João Ribeiro da Silva
Prof Guilherme de Adréa Frota
Dr Kepler Alves Borges
Maj Elza Cansanção Medeiros

Eleitos Sócios Titulares:
Prof Eurico de Lima Figueiredo
Prof Marcos Guimarães Sanches
CMGT Francisco Carlos Pereira Cascardo
Cel Ae Antonio Celente Videira
CT Carlos André Lopes da Silva

Sócios Honorários Eleitos:
Cel Roberto de Castro barcellos
Cel Antonio Ferreira Sobrinho
TC Eduardo Henrique de Souza Martins Alves
Maj Carlos Alberto Leite da Silva
Maj Roberto Roque S. De La Vega Filho
Cap Giovani Latfalla
Cap Mário meira
Prof Renato Jorge Paranhos Restier Junior

Sócios Correspondentes Eleitos:
TC Washington Machado Figueiredo
TC Sérgio Luiz Tratz
Maj Carlos Roberto Carvalho Daróz
Maj Darland Pippin de Faria 

b. Sessão Magna em 
4 de novembro:

A posse dos novos Sócios foi 
realizada, Sessão Magna, conjun-
tamente, com as comemorações do 
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72º aniversário, do IGHMB no Au-
ditório da Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Documantação da 
Marinha, a rua D.Manuel nº 15, 
Praça XV, Centro.

Sócios Titulares empossados:
Embaixador Marcos Henrique Camillo Côrtes 
Prof. Eurico de Lima Figueiredo
CMG. Francisco Carlos Pereira Cascardo
Cel. Av Antonio Celente Videira
Ten. Cel Cláudio Ricardo Hehl Forjaz
Cap-Ten Carlos André Lopes da Silva

Sócios Honorários empossados
Cel Roberto de Castro Barcellos
Cel Antonio Ferreira Sobrinho
Prof. Renato Jorge Paranhos Restier Júnior
Ten. Cel Eduardo Henrique de Souza Martins 
Alves
Maj Aer.Carlos Alberto Leite da Silva
Maj Rodolfo Roque S. De La Vega Filho
Cap Giovanni Latfalla
Cap Mário Meira

Sócios Correspondentes 
empossados

Ten Cel Washington Machado de Figueiredo 
Ten Cel Sérgio Luiz Tratz
Maj Carlos Roberto Carvalho Daróz
Maj Darland Puppin de Faria 

Os novos Sócios Foram sauda-
dos pelo Prof Paulo André Leira 
Parente e o Prof Eurico de Lima 
Figueiredo fez uso da palavra para 
os agradecimentos em nome dos 
novos confrades.     

72º Aniversário do IGHMB:
Em nome do IGHMB, em dis-

curso congratulatório alusivo a 
data, fez uso da palavra o Gen Div 
Aureliano Pinto de Moura, Presi-
dente do Instituto.

c. Assembléia Geral Ordinária 
(2 de dezembro)

Realizada para apreciar e delib-
erar sobre a Prestação de Contas 
da Diretoria, sobre exercício do 
Ano Cultural de 2008, que termina 
e apreciar a previsão orçamentária 
para o próximo ano de 2009.

d. Assembléia Geral Ex-
traordinária 

Realizada em 18 de novembro 
para fins de eleição da Diretoria do 
biênio 2009 – 2010.

A Diretoria eleita foi a seguinte:

e. Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 9 de 

dezembro
Em Assembléia Geral ex-

traordinária foi empossada a nova 
Diretoria, para o biênio 2009 – 2010. 

4. Atividades Culturais

a. Na Sessão Solene de Abertura 
do Ano Sociocultural
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Realizada em 18 de março, 
com a conferência “O Brasil antes 
e depois de Dom João VI”, a ser 
proferida pelo Prof Dr Paulo Na-
poleão Basilé Nogueira da Silva, 
que por motivo de força maior foi 
representado pelo Gen Ex Pedro 
Luiz de Araújo braga.

b. Palestras e Conferências
Durante o ano sociocultural 

foram proferidas trinta e três pal-
estras e uma conferência.

c. Núcleo de Estudos e Pesquisa 
de História Militar (NEPHIM)

Foram realizadas, em 2008, 
quatro sessões do NEPHIM, re-
spectivamente em maio, junho, 
julho e outubro, coordenadas pelos 
Cel Luiz Carlos Carneiro de Paula 
e Prof Dr Paulo André Leira Par-
ente envolvendo pesquisas realiza-
das por alunos e ex-alunos do Cur-
so de Especialização em História 
Militar.

d. Congresso Internacional de 
História Militar

O IGHMB fez-se representar no 
XXXIV Congresso Internacional 
de História Militar (31 de agosto 
a 5 de setembro), realizado na Ci-
dade de Trieste,  pelo seu Presi-
dente, Gen Div Aureliano Pinto de 
Moura, e o Prof Guilherme de An-

dréa Frota. Que apresentou o tema: 
“Haiti em busca da paz”.

 No dia 2 de setembro o Gen 
Aureliano, como Presidente da 
Comissão Brasileira de História 
Militar apresentou um pré projeto, 
do XXXVII Congresso, a ser real-
izado no Rio de Janeiro, em 2011, 
perante o “Bureau” (colegiado que 
gere os destinos da Comissão In-
ternacional). Tendo o mesmo sido 
aprovado.

e. Intercâmbio e cooperação 
com outras Instituições

Atendendo as solicitações o 
IGHMB realizou palestras na Es-
cola de Aperfeiçoamento de Ofici-
ais, Escola de Saúde do Exército, 
Escola de Material Bélico do Exér-
cito e Curso de Preparação dos 
Oficiais da Reserva.

5. FALECIMENTO DE 
SÓCIOS EM 2008

O Presidente do IGHMB, com grande pesar 
registra o falecimento dos Sócios: Gen Ex 
Sebastião José Ramos de Castro;
Cel  Art Francisco Rua Santos 
Cel  Eng Virgílio da Veiga;
Cel  Germano Seidl Vidal

6. Conclusão
Apesar das dificuldades encontra-

das, o IGHMB pode orgulhar-se de 
ter cumprido com êxito a programa-
ção proposta, para o ano de 2008. 
Preocupa sobremaneira a situação 
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financeira e a conservação da Casa 
Histórica de Deodoro. No presente 
Ano Cultural o IGHMB não contou 
com auxilio financeiro de qualquer 
espécie.

Pelo esforço do Coordenador do 
Curso de Especialização em História 
Militar, Cel Luiz Carlos Carneiro de 
Paula, já podemos sentir os reflexos 
positivos, dessa atividade cultural, 
não só no âmbito militar, mas tam-
bém no acadêmico. Com intercâmbio 
com a Universidade do Rio de Janei-
ro, Universidade Federal Fluminense 
e Universidade Gama Filho.

Atualmente o IGHMB vem so-
brevivendo das anuidades previstas 
a serem pagas pelos seus Sócios das 
diversas categorias, sem qualquer 
subvenção do poder público. 

Rio de Janeiro, 2 de 
dezembro de 2008.

Gen Div Med Aureliano Pinto de Moura
Presidente do IGHMB

Darzan Neto da Silva Cel
1º Diretor Secretário
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IGHMB
Situação dos sócios do Instituto em dezembro de 2008

Sócios Fundadores
Relacionados com o posto que tinham à época da fundação

Sócios Fundadores
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Sócios Eméritos
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Sócios Titulares
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Sócios Correspondentes


